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INTRODUÇÃO

O presente trabalho visa a um melhor entendimento dos direitos inerentes ao trabalhador em decorrência de adquirir, em função de sua profissão e por culpa ou dolo de seu empregador, a patologia denominada Lesão por Esforço Repetitivo – LER e/ou Distúrbio Osteomuscular Relacionado ao Trabalho – DORT, assim como qualquer outra doença ocupacional ou acidente do trabalho.

Para isso, não se pode iniciar a presente monografia sem, ao menos, analisar a história da responsabilidade civil, as diferenças de responsabilidade contratual e extracontratual, assim como as indenizações na atualidade.

No capítulo segundo, veremos, através da história, a origem da doença LER/DORT, suas causas, conceitos, vislumbrando a etiologia da mesma, sendo ou não considerada doença ocupacional. 

No capítulo terceiro, progrediremos nas leis que regem o direito previdenciário, acidentário e da responsabilidade civil, analisando os artigos que conceituam acidente do trabalho e as doenças ocupacionais equiparadas a ele, de acordo com a Lei nº 8.213/91; analisaremos a Constituição Federal, a Súmula 229 do Supremo Tribunal Federal e as leis originárias referentes ao tema.

No capítulo quatro entraremos na diferenciação dos tipos de acidentes do trabalho existentes, dando ênfase às doenças ocupacionais por alcançar mais o presente estudo, sendo de vital importância no direito da atualidade, uma vez que vêm dizimando com a saúde de milhares de trabalhadores.

Finalmente, no capítulo quinto, adentraremos no tema de responsabilidade civil com ênfase nas indenizações onde o empregado contraiu a patologia LER/DORT, estudando tipos de culpa, dano, nexo causal, entre outros.

No capítulo sexto, analisaremos à qual indenização tem direito o portador de LER, assim como a dificuldade do arbitramento do quantum em ações envolvendo dano moral. E, por último, mas não menos importante, veremos algumas generalidades do acidente do trabalho, buscando, nas Normas Regulamentadoras, na responsabilidade penal do empregador, na ação regressiva, soluções, a fim de que, no futuro, o número de acidentados diminua progressivamente.

Anexamos, após as referências bibliográficas, artigos de lei, projetos de lei, modelo de ação indenizatória, para complementação do trabalho proposto.

Entendemos não analisar os conceitos relativos à responsabilidade civil no primeiro capítulo, uma vez que seriam novamente abordados naquele referente à responsabilidade nos portadores da doença. Com isto, conceitos como o de culpa, dano, nexo causal, responsabilidades objetiva e subjetiva, serão analisados em capítulo à parte, já sobre a ótica acidentária, tanto para melhor entendimento do tema proposto, como para evitarmos tautologia nos conceitos.

A presente monografia visará sempre à melhoria das condições de trabalho para o empregado, sendo o item relativo às Normas Regulamentadoras (NR) de vital importância para a diminuição dos infortúnios e para os melhoramentos a serem feitos dentro das empresas nas áreas da saúde, medicina e higiene do trabalho.

Algumas vezes falaremos somente em acidente do trabalho, uma vez que entendemos que as doenças ocupacionais estão inseridas neles, e não somente equiparadas como diz a Lei.

O trabalho foi realizado em pesquisas feitas em decisões judiciais, principalmente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim como com a prática diária na análise de casos de acidentes do trabalho, que chegam ao escritório do pesquisador. Ainda, obteve o auxílio de vários profissionais, incluindo seus colegas de escritório e de outros ligados à área.

A parte doutrinária adveio do estudo de diversos livros ligados à área acidentária, todos expostos nas notas de rodapé. As últimas dúvidas foram elucidadas pela Dr. Lusmary Fátima Turelly da Silva, Juíza da Vara de Acidentes do Trabalho do Foro Central. 

O trabalho não se prestará a esgotar o tema mas, na sua simplicidade, tentaremos mostrar ao empregador que de nada adiantará omitir-se às normas de segurança de seus subordinados que somente prejudicarão o trabalhador, a economia da empresa e a coletividade.
1 – NOÇÕES GERAIS DE RESPONSABILIDADE CIVIL

Para se iniciar um trabalho sobre a área da infortunística, principalmente no que toca à área da responsabilidade civil, nada mais justo que começarmos tratando do conceito, história e atualidade deste tema tão marcante que dia após dia toma conta da vida de cada indivíduo.

Após a análise rápida que será feita de noções de responsabilidade civil, passaremos a adentrar no tema do presente estudo. 

1.1 – CONCEITO 

A responsabilidade civil é uma das áreas mais complicadas e marcantes do direito pátrio. De início, nos reporta a um assunto que aborda nosso dia-a-dia, pois o acidente, causador de danos, está à espreita de todos, não tendo tempo para chegar nem aviso para se preparar, estando, o indivíduo, em constante luta para que não ocorra algo com si próprio. Assim, podemos conceituar a responsabilidade civil como um acidente, gerador de danos, inserindo-se um elemento culposo ou doloso para que haja a obrigação de indenizar.

Para o mestre Mauro César Martins de Souza, responsabilidade civil é “a situação da pessoa que, tendo violado norma de conduta, encontra-se vulnerável às conseqüências que lhe possam advir do ato que praticou”
.
Assim, podemos nos situar que, para haver dever de indenizar, deve existir, no mínimo, dois pólos na relação jurídica; o primeiro é destinado para aquele que sofreu o dano, e, o segundo, para aquele que ocasionou a lesão.

A doutrina clássica classifica como três os pressupostos para se chegar ao dever de indenizar: o dano, a culpa e o nexo causal, este último indispensável para o dever de indenizar. O mestre Afranio Lyra, comentando sobre o instituto, diz que:

“A responsabilidade civil se assenta, segundo a teoria clássica, em três pressupostos: um dano, a culpa do autor do dano e a relação de causalidade entre o fato culposo e o mesmo dano”
.
Com isso, podemos entender que o autor do fato é um indivíduo que, segundo o art. 159 do Código Civil, “... por ação ou omissão voluntária, negligência, ou imprudência, violar direito, ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano”. Na primeira parte do artigo está inserido o instituto do dolo – ação ou omissão voluntária do agente –, enquanto que, na segunda parte, está a culpa, abrangendo-se não só a imprudência e negligência, mas, também, a imperícia, conforme entendimento doutrinário. 

O nexo causal é, como o próprio nome diz, a causalidade que deve haver entre o acidente e o dano. Para melhor entendimento do que é o nexo de causalidade que deve existir para haver o dever de indenizar, num caso de acidente do trabalho, imagine-se o empregado que trabalha numa empresa usando fones de ouvido obsoletos por trinta anos, recebendo descargas elétricas, ruídos acima do permitido, jornada extraordinária de trabalho. Ao longo de todos os anos sofrerá, por certo, perda auditiva induzida pelo ruído, devendo ser emitida CAT – Comunicação de Acidente do Trabalho. A lesão do ouvido no trabalhador tem nexo de causalidade com seu trabalho, uma vez que, em virtude da função exercida e do equipamento inadequado, sofreu a PAIR – Perda Auditiva Induzida por Ruído - no exercício da função. Existe, pois, nexo de causalidade entre o dano – a perda auditiva – e o trabalho. De mesma sorte, podemos analisar uma caso relacionado com LER/DORT – Lesão por Esforço Repetitivo ou Distúrbio Osteomuscular Relacionado ao Trabalho, onde um bancário, digitador, por longos anos, trabalhou em horas extras, sem pausas e exercícios, adquirindo a doença. Existe, também, nexo causal, entre a doença, LER/DORT, e o trabalho, digitação.

A questão da culpa nada muda no Novo Código Civil Brasileiro, uma vez que o comando que concede a indenização por acidente do trabalho é Constitucional, art. 7, inc. XXVIII, só podendo ser modificada a culpa por emenda constitucional.

1.2 – RESPONSABILIDADE CONTRATUAL E EXTRACONTRATUAL

Perpetrados os três pressupostos da responsabilidade civil – culpa, o dano e o nexo causal – tem-se, por força do artigo 159 do Código Civil, baseado no ato ilícito do agente, a parte da indenização a que chamamos de responsabilidade extracontratual ou aquiliana.

A responsabilidade extracontratual é aquela que depende do elemento subjetivo do agente, aqui, referindo-se ao dolo ou à culpa, que serão analisados em capítulo à parte.

Já na responsabilidade contratual, o dever de indenizar independe de dolo ou culpa, devendo haver a reparação do dano pelo simples fato de o mesmo ter ocorrido. É a responsabilidade que chamamos de objetiva.

A indenização prevista na quebra de um contrato é objetiva e está inserida no artigo 1.056 do Código Civil: “Não cumprido a obrigação, ou deixando de cumpri-la pelo modo e tempo devidos, responde o devedor por perdas e danos”. O transporte de ônibus, a prestação de serviços, o fornecimento de produtos, são modalidades de que, se causado dano, deve-se responder independentemente de culpa. Um caso relacionado com nosso trabalho, de responsabilidade objetiva, é o benefício previdenciário, pago pelo INSS, ao empregado, em virtude do acidente do trabalho.

De acordo com as premissas acima apontadas, o lesado, portador de LER/DORT, pode, com base na responsabilidade extracontratual (referente a um ato ilícito), conforme os artigos 159, 160 e 1.518 do Código Civil, ou, dependendo do entendimento, futuramente analisado, contratualmente (com o inadimplemento contratual), conforme os artigos 956 e seguintes e 1.056 e seguintes do mesmo diploma legal, ter reparado seu dano.

Existe uma infinidade de conceitos a serem ponderados, mas será dubiedade começar a conceituá-los aqui, nesta pequena exposição de responsabilidade civil e novamente no capítulo inerente à responsabilidade do empregador, deixando, por hora, de lado, conceitos importantes, como negligência, imprudência, imperícia, responsabilidade objetiva e subjetiva, ação, omissão, culpa grave, culpa levíssima, entre outros, para conceituá-los sob a ótica acidentária.

1.3 – EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA RESPONSABILIDADE CIVIL

Desde os primórdios da civilização o homem causa dano ao seu semelhante. A Bíblia nos fala em Adão e Eva. Esta, induzida pela serpente a provar do fruto proibido, fez com que Adão, juntamente com ela, fossem expulsos do paraíso. Um caso clássico de responsabilidade civil onde Adão teve danos – expulsão do paraíso – por culpa de Eva.

Na pré-história, nossos antepassados lutavam por território, matando os membros das tribos rivais, causando danos irreparáveis.

Os próprios índios que habitavam o Brasil na época de seu descobrimento sofreram danos, perda de propriedade, doenças, chacinas.

Contudo, nos exemplos acima citados, o dano não era reparado, pois, ou não se conhecia a Lei – no caso dos índios – ou o próprio dever de indenizar ainda não existia.

Passadas as mais remotas eras, o povo romano começou a analisar melhor os danos causados a pessoas e seus bens, chegando ao termo responsabilidade; do latim – re-spondere – que significa recomposição, obrigação de restituir ou ressarcir. 

Porém, para se chegar à repartição da responsabilidade civil e penal, muito se penou, com as primeiras Leis, Código de Hamurabi (1500 a.C.) e Código de Manu, onde as penas eram praticamente iguais ao delito cometido, respondendo, o ofensor, muitas vezes com a sua vida ou de sua família, ou ainda uma parte de seu corpo, denominando-se este tipo de reparação de vingança privada, conforme conceitua Alvino Lima:

“... forma primitiva, selvagem talvez, mas humana, da reação espontânea e natural contra o mal sofrido; solução comum a todos os povos nas suas origens, para a reparação do mal pelo mal”
. 

A pena era ditada pela Lei de Talião, que hoje é conhecida pelo provérbio “olho por olho, dente por dente”. No capítulo XI do Código de Hamurabi, denominado – DELITOS E PENAS, LESÕES CORPORAIS, TALIÃO E INDENIZAÇÕES – tínhamos penas como as a seguir expostas:

“Art. 195.Se um filho bater em seu pai cortarão sua mão.”

“Art. 196.Se um homem destruiu um olho de outro homem, destruirão seu olho.”

“Art. 197.Se quebrou o osso de um homem, quebrarão o seu osso.”

Também, mesmo feito entre os anos de 1300 e 800 a.C., o Código de Manu era igualmente violento. O livro oitavo, capítulo XV, que tratava das ofensas físicas, dizia:

“Art. 276. De qualquer membro que se sirva um homem de baixo nascimento para ferir um superior, esse membro deve ser mutilado.”

“Art. 277. Se ele levantou a mão ou um bastão sobre seu superior, deve ter a mão cortada; se em movimento de cólera lhe deu um pontapé, que seu pé seja cortado.”

Ainda, referente a épocas anteriores, o direito de indenizar começou a sofrer alterações implantadas pelas Leis de Ur-Nammu e a Lei das XXII Tábuas. Note-se a diferença das penas, a Lei das XII Tábuas (451 a.C.), em sua tábua sétima, que trata dos delitos, dizia que:

“Art. 12. Aquele que arrancar ou quebrar um osso a outrem deve ser condenado a uma multa de 800 asses, se o ofendido é um homem livre; e de 150 asses, se o ofendido é um escravo.”

Contudo ainda tinha penas duras:

“Art. 17. Se alguém matou um homem e empregou feitiçaria e veneno, que seja sacrificado com o último suplício.”

A indenização que se produz em nosso ordenamento jurídico, nos dias de hoje é fruto, inicialmente, da Lex Aquília romana:

“plebiscito votado por proposição dum tribuno da plebe, Aquílio, mais ou menos em fins do quinto século. É uma lei de circunstância, provocada pelos plebeus que desse modo se protegiam contra os prejuízos que lhes causavam os patrícios nos limites de suas propriedades”
. 

O nome da Lei é a denominação de nossa responsabilidade subjetiva ou aquiliana, sendo uma homenagem àquela Lei. 

Entretanto, foi somente no Direito francês que as responsabilidades civil e penal se separaram definitivamente, ficando a primeira a cargo da vítima, buscando uma indenização, e, a segunda, a cargo do Estado, que começará a ir ao status libertatis do infrator.

Contudo, com a chegada do progresso, não se poderia continuar com definições de épocas passadas sobre responsabilidade civil, pois, além da chegada das grandes máquinas que substituíram, em grande parte, o serviço braçal do homem, este começou a ser por demais desrespeitado, sofrendo grandes acidentes que, com o passar dos tempos, vêm se tornando cada vez mais fatais, devendo, aqueles que causam tais atrocidades, indenizar com as normas referentes aos dias de hoje.

O presente capítulo foi somente uma pequena amostra do que é responsabilidade civil, passando por seu conceito e evolução histórica, tecendo breves comentários sobre a responsabilidade contratual e extracontratual, uma vez que o tema principal está nos capítulos seguintes, e não seria justo conceituar institutos que, na ótica acidentária, serão novamente estudados.

2 – NOÇÕES GERAIS DA LER/DORT

Hoje em dia, uma das doenças de maior disseminação mundial é a LER/DORT. Contudo, a maioria das pessoas ainda se pergunta o que é LER/DORT?

Conforme referido anteriormente, a sigla LER significa Lesão por Esforço Repetitivo, enquanto que a sigla DORT significa Distúrbio Osteomuscular Relacionado com o Trabalho. Trata-se de um conjunto de doenças que atingem músculos, tendões e membros superiores, tendo, sempre, relação direta com as condições de trabalho. Geralmente tratam-se de inflamações provocadas por atividades do trabalho que exigem do trabalhador movimentos manuais repetitivos, continuados, rápidos e/ou vigorosos, durante um longo período de tempo. Contudo, não se pode, sempre, atribuir ao trabalho este tipo de lesão. Ela está sempre relacionada com o trabalho, mas, pode ter, em sua constituição, fatores diversos, como obesidade, tensão, problemas psicológicos, tarefas em casa, entre outros, mas sempre deverá haver o fator trabalho como fonte principal da LER/DORT.

As empresas submetem os funcionários a condições inadequadas de trabalho, como jornadas excessivas de trabalho, ausência de pausas durante a jornada de trabalho, falta de equipamentos adequados ao tipo físico de quem o utiliza (cadeiras reguláveis na altura, por exemplo), exigência de rapidez e movimentos repetitivos por horas. Estes são apenas alguns exemplos. Os resultados são desastrosos: trabalhadores doentes em função do serviço e que muitas vezes ficam com lesões irreversíveis. Por isto, a rotina de trabalho para os funcionários de alguns setores tornou-se sinônimo de tortura. Muitos deles, com um ou dois anos de trabalho, já apresentam sintomas da LER/DORT. 

É preciso reverter esse processo urgentemente. Isto é possível com decisões simples, como a adequação dos equipamentos de trabalho, diminuição do ritmo de trabalho, rodízio de função, parada para descanso em determinados períodos da jornada e a adoção de uma política governamental de prevenção de doenças profissionais e de punição severa aos que privilegiam o lucro em detrimento de condições decentes de trabalho. E esta cartilha é o começo de uma luta que é de todos.

2.1 – BREVE HISTÓRIA

A LER/DORT é fruto, como acima explicitado, das condições em que o trabalho é realizado, o ritmo, entre outros, sendo, uma doença atual. Contudo, o Médico do Trabalho, Dr. Rodrigo Pires do Rio, em sua obra LER/DORT Ciência e Lei, informa que:

“As Dort vêm evoluindo de forma insidiosa ao longo dos últimos dois séculos, com alguns picos de incidência. Alguns desses momentos mais relevantes estão sintetizados a seguir, com a finalidade de traçar um perfil histórico do problema e realçar alguns dos trabalhos científicos mais importantes”
.
Após, traz um histórico de situações onde, já em 1473, queixas haviam sido feitas sobre o modo de trabalho em ourivesaria, por Ellenborg. Seguindo-se a ordem histórica, no trabalho de mineiros teriam sido constatadas reclamações. Após, nosso conhecido Ramazzini, pai da medicina ocupacional, começou seus estudos sobre posições de trabalho. Já em 1830, foi diagnosticado a cãibra do escrivão.

O autor segue pelos anos, quando foi denominado, no final dos anos 70, início dos anos 80, a denominação LER, na Austrália. Em 1985, numa grande causa ajuizada por um empregado portador de LER, o empregador foi considerado inocente.

Ainda em 1985, a OMS começou a falar em multifatoriedade para os casos relacionados com o trabalho, ou seja, o trabalho tem peso importante no desencadeamento da lesão; porém, ela está um pouco mais além de somente o trabalho, e, também, em causas que podem ser genéticas, entre outros.

Na segunda metade da década de 80, começaram os casos a aparecerem no Brasil, principalmente em Minas Gerais e São Paulo.

Continuam as publicações, ao longo dos anos, de diversos trabalhos sobre o tema. Hoje, em 2002, talvez a LER/DORT seja a doença de maior crescimento no País, sendo, ainda, infelizmente, discriminada por alguns poucos profissionais que não a consideram como doença, devendo, a cada dia, os profissionais se esforçarem cada vez mais para colocá-la como doença do trabalho.

2.2 – FATORES DE RISCO E MEDIDAS DE PREVENÇÃO
Quando se fala em LER/DORT, mesmo que a maioria dos autores coloquem que existam fatores multifatoriais para seu desencadeamento, deve-se pensar, primeiramente, em trabalho.

Assim, há, no local onde o trabalho é realizado, alguns fatores que levam o empregado a contrair, muito mais rapidamente, a doença. Estes fatores podem ser o trabalho automatizado, onde o trabalhador não tem controle sobre suas atividades; a obrigatoriedade de manter o ritmo de trabalho acelerado para garantir a produção; o trabalho onde cada um exerce uma única tarefa de forma repetitiva; o trabalho sob pressão permanente das chefias; o quadro reduzido de funcionários, com jornada prolongada e com freqüente realização de horas extras; as ausências de pausas durante a jornada de trabalho; o trabalho realizado em ambientes frios, ruidosos e mal ventilados; os postos de trabalho e máquinas inadequadas, que obrigam a adoção de posturas incorretas do corpo durante a jornada de trabalho; equipamentos defeituosos; o tempo excessivo na mesma posição em pé; enfim, uma infinidade de exemplos que poderiam ser dados para que se realizassem mudanças no local de trabalho e, conseqüentemente, na saúde do trabalhador.

Antecipando os fatores de risco, podemos, até mesmo com singeleza, pensar em prevenção da LER/DORT, fazendo o controle do ritmo de trabalho pelo trabalhador que o executa; variação das tarefas, definir o período da jornada de trabalho, com eliminação das horas extras, pausas durante a jornada de trabalho, para que músculos e tendões descansem e se diminua o stress, sem que, por isto, haja aumento do ritmo ou volume de trabalho; uma melhor adequação dos postos de trabalho para evitar a adoção de posturas corporais incorretas. O mobiliário e as máquinas devem ser ajustados às características físicas individuais dos trabalhadores; o ambiente de trabalho com temperatura, ruído e iluminação adequados ao bem-estar; uma vigilância da saúde dos trabalhadores com exames médicos voltados para aspectos clínicos e relativos a ossos e articulações; melhorar as cláusulas nos acordos de trabalho que privilegiem a prevenção de doenças do trabalho ou profissionais, tratamento e reabilitação dos trabalhadores; uma melhor postura ética dos médicos da empresa e peritos do INSS no atendimento aos trabalhadores vítimas de doenças profissionais ou acidentes do trabalho. Em muitos casos, os médicos têm se negado a diagnosticar as Doenças do Trabalho e o INSS vem descumprindo suas próprias normas técnicas, criando obstáculos para caracterizá-las.

Assim, prevenindo, com medidas simples como as acima expostas, podemos, quem sabe, diminuir, em muito, os trabalhadores que, porventura, iriam adquirir LER/DORT.

2.3 – TIPOS DE LER/DORT

Existe um grande número de doenças envolvendo a LER/DORT, sendo que, a cada uma, a explicação sobre a mesma nos reportaria a grandes doutrinadores, não sendo este intuito do presente trabalho. Contudo, deve-se colocar aqui alguns tipo de LER/DORT diferentes daqueles já conhecidos pela população, tenossinovite, tendinite, com seus devidos conceitos, a fim de que as pessoas conheçam um pouco mais destas doenças que lhes afligem. São elas:

TENOSSINOVITE:
“Entende-se por tenossinovites de origem ocupacional, as afecções inflamatórias não infecciosas, compreendidas no capítulo dos reumatismos de partes moles, que ocorrem em atividades que exigem movimentos rápidos, freqüentes e duradouros dos membros, principalmente os superiores, sobretudo os dedos, do punho e antebraço”
.
TENDINITE: 

“A Síndrome do Impacto – SI – resulta de um fenômeno mecânico, de choque da grande tuberosidade do úmero, da longa porção do tendão do bíceps e do tendão do músculo supra-espinhal, com o arco cáraco-acromial, quando do movimento de elevação e/ou abdução do braço”
. 

É a chamada inflamação dos tendões.

EPICONDILITE: 

“A epicondilite é produzida pela ação dos músculos que se concentram em pequena superfície de inserção, e que apresentam uma implantação contrária ao sentido dos feixes musculares, isto é, perpendicularmente. Assim, há desproporção entre a potência muscular e sua pequena e mal orientada superfície de inserção”
. 

É a inflamação das estruturas do cotovelo.

BURSITE: 

“É o processo inflamatório de bolsa, geralmente sinovial. Resulta do choque da grande tuberosidade do úmero, da longa porção do tendão do bíceps e do tendão do músculo supra-espinhal, com o arco-acromial, quando do movimento de elevação e/ou abdução do braço”
. 

É a inflamação das bursas (pequenas bolsas que se situam entre os ossos e tendões das articulações do ombro).

O dicionário utilizado nos conceitos acima descritos também coloca outras doenças enquadradas como LER/DORT, são elas:

“Neuropatias compressivas – síndrome do desfiladeiro torácico; síndrome do supinador; síndrome do pronador redondo; síndrome do interésseo anterior. Síndrome do túnel do carpo; síndrome do Canal de Guyon e síndrome do interósseo posterior.

Tendinites e Tenossinovites – doença de Quervain; dedo em gatilho; epicondilite lateral; epicondilite medial; epicondilite biciptal; tendinite distal do bíceps; tendinite do supra espinhoso; tenossinovite dos extensores dos dedos e do carpo; tenossinovite dos flexores e tenossinovite do branquioradial.

Outros – cistos sinoviais; distrofia simpático-reflexa; miosites; cãibra do escrivão e contratura fibrosa do fascia palmar”.

Assim, temos, pelo menos, uma idéia do que estamos enfrentando quando tivermos que enfrentar, juridicamente, qualquer caso relacionada com LER/DORT, sabendo os fatores de riscos, alguns tipos e onde estão localizados no corpo humano. 

2.4 – ESTÁGIOS DA LER/DORT

Uma das principais armas nas ações indenizatórias é provar ao julgador em qual grau de LER/DORT a pessoa está enquadrada. A indenização baseada no artigo 1.539 concede, ao empregado, o direito de receber um valor, baseado na limitação que se encontra para sua atividade laboral. Então, quanto mais adoentado estiver o trabalhador, maior será a sua indenização. Os estágios das LER/DORT abaixo enumerados são oriundos do livro Proteção Jurídica à Saúde do Trabalhador, de Sebastião Geraldo de Oliveira, uma vez que, para aqueles que mexem com a área da LER/DORT na Justiça, se mostra mais didática a forma expressada no livro, valendo-se de seus comentários para enquadrar a lesão ao caso concreto. São fases da LER/DORT:

Grau ou Fase 0
“O trabalhador submetido aos fatores de risco para LER pode se queixar, ao final da jornada de trabalho e durante picos de produção, de uma sensação de desconforto ou peso nos membros superiores, de forma localizada ou não, que imediatamente cessa com o repouso ou com a diminuição do ritmo. Raramente procura o serviço médico, quando o faz, não há sinais ao exame físico. Nesta fase, a única indicação estará na necessidade de intervenção no ambiente de trabalho”.

Grau ou Fase I

“A sensação de peso e desconforto persiste há cerca de um mês e não desaparece, mas apenas melhora com o repouso, surgindo em outras fases do trabalho, de maneira aleatória, leve e fugaz e não somente em picos de produção e fins de jornada de trabalho, não chegando a interferir na produtividade de modo mensurável. O exame físico quase sempre estará normal, mas a dor pode se manifestar quando se comprime a massa muscular envolvida. A Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT) deverá ser emitida; o paciente, afastado do trabalho, e, após o tratamento, se não modificadas as condições do ambiente de trabalho, terá que ser submetido a programa de reabilitação profissional, pois o retorno à mesma função, sem modificações pertinentes, poderá agravar o quadro, fazendo a doença evoluir para fases mais avançadas”.

Grau ou Fase II

“A dor é mais persistente e mais intensa. Apesar de tolerável e de permitir o desempenho da atividade profissional, já se observa importante redução da produtividade. A dor torna-se mais localizada e pode-se acompanhar de parestesias e calor. Pode haver irradiação definida. A recuperação é mais demorada, mesmo com o repouso e o uso de analgésicos e antiinflamatórios. Agrava-se até mesmo fora do trabalho, comprometendo atividades domésticas e cuidados da higiene pessoal. O exame físico ainda pode ser pobre ou normal, mas com freqüência se observam nodulações acompanhando bainhas tendinosas, presença de hipertonia e dolorimento da massa muscular e, em certos casos, sinais sugestivos de compressão de nervos periféricos, o que tornará a evolução do processo mais arrastada. O prognóstico é variável”.

Grau ou Fase III

“A dor torna-se muito persistente, mais forte, com irradiação mais bem definida. O repouso pouco influi na intensidade da dor. Há paroxismos dolorosos noturnos que impedem o sono, e é freqüente a perda da força muscular associada a parestesias, tornando a produtividade no trabalho mínima. Tarefas domésticas são tão limitadas que, por vezes, nem são executadas. O exame físico é rico: edema, hipertrofia muscular e todo o cortejo de manifestações de lesões neurológicas compressivas, com diminuição da força muscular, alteração de reflexos e da sensibilidade tátil. Ao medo quanto ao futuro profissional se associa alteração no relacionamento familial, levando a quadros de angústia e depressão profundos. O prognóstico é reservado e o retorno à atividade produtiva, uma raridade”.

Grau ou Fase IV

“O paciente desenvolve um quadro de distrofia simpática reflexa: dor, hiperestesia, distúrbios vasomotores e distrofias. É freqüente a limitação drástica dos movimentos, o edema, com nítido componente linfático associado, as atrofias, principalmente dos dedos, atribuídas ao desuso. A capacidade de trabalho é anulada, e a invalidez se caracteriza pela impossibilidade de um trabalho produtivo regular. Os atos da vida diária ficam altamente prejudicado, sendo comuns as alterações psicológicas. Prognóstico sombrio e resposta terapêutica desapontadora”.
Essas são os graus, ou fases, como preferirem a definição, das LER/DORT, vendo que, a partir do grau III, o retorno ao trabalho se torna praticamente impossível, devendo, a doença, ser diagnosticada até, no máximo, no grau II, para que o trabalhador não fique inapto a qualquer tipo de atividade no auge de sua vida produtiva.

Na gravura abaixo, oriunda de fontes do Ministério do Trabalho, vemos onde as LER/DORT ficam no corpo humano, para a ilustração do capítulo proposto.

	
	O Que Mais Dói
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2.5 – ERGONOMIA – NOÇÕES GERAIS

A ergonomia vem, na legislação pátria, basicamente, inserida na Norma Regulamentadora 17. O relacionamento do homem com o ambiente de trabalho é objeto de estudo da Ergonomia, que busca adaptar o trabalho ao ser humano. Nos últimos anos, análises ergonômicas têm contribuído para transformar situações de trabalho, a fim de que os trabalhadores desenvolvam suas atividades com mais saúde, conforto, segurança e eficiência.

Abaixo temos duas figuras, oriundas do Ministério do Trabalho, mostrando as posturas que devem ser observadas pelos trabalhadores e empregados, visando, sempre, à melhoria das condições do trabalho.
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A Norma Regulamentadora 17 tem as disposições mínimas para o melhor desenvolvimento das relações de trabalho, estando, portanto, seus dispositivos anexados ao trabalho, sob o título de Anexo I.

3 – AS LEIS E SÚMULAS

No decorrer dos anos muitas leis foram promulgadas no intuito de tentar conter o enorme número de acidentes do trabalho e doenças ocupacionais que ocorrem no Brasil, tendo, infelizmente, na maioria das vezes, fracassado, pois, somente com a legislação, sem uma fiscalização efetiva, os empregadores não estão cumprindo com suas obrigações, ficando, a encargo do Judiciário, ou seja, praticamente após o acidente ter ocorrido, o controle das mesmas. Para isto, o Ministério Público, advogados, os próprios empregados, enfim, qualquer pessoa, ao saber do não-cumprimento de uma determinada Lei, deve, o mais rápido possível, procurar o órgão competente para a denúncia de tal ato. Por esta razão, a população deve conhecer as leis que regulam a sociedade, principalmente aquelas que fazem parte do cotidiano das pessoas. Aqui analisaremos as Leis que fazem parte da rotina do trabalhador, para aqueles que, ao lerem a presente monografia, saibam que providências devem tomar para o não-acontecimento de um acidente do trabalho.

A primeira Lei a ser vista é aquela que regula o acidente do trabalho, a Lei nº 8.213/91.

3.1 – LEI Nº 8.213/91

A Lei nº 8213/91 é a regulamentadora dos acidentes do trabalho e doenças ocupacionais, não se podendo falar nos devidos institutos sem, ao menos, colacionar dispositivos que nela tratam de acidente típico, doenças profissionais, doenças do trabalho, e as suas equiparações.

Não podemos ver todos os artigos referentes à Lei nº 8.213/91, senão estaríamos fugindo do tema proposto pela sua complexidade e extensão. Com isto, nos reportamos a colocar, no Anexo II da presente monografia, os artigos mais importantes da Lei sobre a matéria, analisando-os posteriormente, no capítulo referente aos acidentes do trabalho.

A listagem dos artigos, no Anexo, é o mínimo que o trabalhador deve saber para reclamar seus direitos.

3.2 – SÚMULA 229 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E ARTIGO 7º, INCISO XXVIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

A ação de indenização que o empregado tem direito, em função de sua seqüela funcional, tem amparo legal na Constituição Federal, nas Leis ordinárias, nas súmulas, na jurisprudência e na doutrina. Hoje em dia é mais flexível o modo como se pode reclamar uma indenização acidentária, mas nem sempre foi assim. A Súmula 229 do STF tinha a seguinte redação: “A indenização acidentária não exclui a do direito comum, em caso de dolo ou culpa grave do empregador”, ou seja, por ela, o empregado só terá direito a ser indenizado se houver dolo ou culpa grave de seu empregador.

Felizmente, a Constituição Federal, em seu artigo 7º, inciso XXVIII, reza: ”São direitos do trabalhador: (...) seguro contra acidentes do trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa”, ou seja, não há mais a necessidade de demonstração de culpa grave para o acidente ocorrido. 

Ora, com o advento da Carta Magna de 1988, nossa Lei maior, a Súmula 229 do STF foi totalmente revogada na parte referente à culpa grave, sem deixar dúvidas. Na prática, significa que, antes de 1988, o trabalhador, para obter a indenização do empregador, deveria provar que seu empregador obrou com dolo, ou, no mínimo, com culpa grave no evento, diferentemente de hoje, que determina a indenização mesmo mostrando-se apenas uma culpa levíssima do empregador.

Acontece que toda regra tem uma exceção. O princípio do tempus regit actum – o tempo rege o ato – é um deles. Para alguns julgadores, os acidentes acontecidos anteriormente à promulgação da Constituição Federal devem, ainda, ser provados o dolo ou a culpa grave do empregador para com o acidentado. Então, com base neste entendimento, um cidadão que deseja ingressar com uma demanda indenizatória contra o ex-empregador por acidente de trabalho, e este ocorreu antes de 1988, deve provar, no mínimo, a culpa grave do mesmo. Felizmente, não existe uma uniformidade entre os Tribunais para a matéria em voga, aceitando-se tanto a corrente do tempus regit actum, quanto a segunda, que nos fala na indenização já regida pelo artigo 7º da Constituição Federal, mesmo em acidentes anteriores a 1988.

A revogação da Súmula 229 do Supremo Tribunal Federal é, para o trabalhador, uma conquista no campo acidentário, pois possibilita ao acidentado maior flexibilidade de condições para buscar a indenização que lhe tirou a capacidade de trabalhar, ao mesmo tempo em que restringe o empregador a ter maior cautela na lida diária com seus subordinados, observando normas de medicina e prevenção do trabalho.

3.3 – OUTRAS LEIS

Para se chegar à Lei nº 8.213/91, o assunto relativo aos acidentes do trabalho passou por inúmeras outras antes da nova legislação de 1991. Com isto, além da Lei nº 8.213/91, temos uma evolução histórica das leis acidentárias, conforme se segue. 

A primeira Lei a falar sobre a infortunística do trabalho foi o Decreto Legislativo nº 3.724/19, que sofreu inúmeras críticas, vindo a ser sancionada a segunda lei acidentária em 1934, através do Decreto Legislativo nº 24.637. A partir daí outras foram promulgadas, seguindo-se o seguinte rito: Decreto-Lei nº 7.036/44, Lei nº 5.316/67, Lei nº 6.195/74 e a Lei nº 6.367/76, consagrada nacionalmente como uma inovação na área, até a promulgação da Lei nº 8.213/91. Após, o Decreto nº 3.048/99 e a Lei nº 9.876/99 complementam a Lei nº 8.213/91.

Existem, ainda, outras tantas Leis, Decretos e Portarias que visam à proteção do trabalhador, citando-se a Lei nº 4.589/64, que criou o Departamento Nacional de Segurança e Higiene (DNSHT); Decreto nº 55.841/65 (Regulamento da Inspeção do Trabalho); Portaria nº 491/65, que definiu as atividades do Ministério do Trabalho e Previdência Social; Lei nº 5.880/73, que estabeleceu o adicional de periculosidade aos trabalhadores que mexem com explosivos, e muitas outras que somente com uma análise mais profunda pode-se denominá-las. As normas regulamentadoras (conhecidas como NR), serão estudadas em capítulo futuro, dada sua importância na relação de medicina e saúde no trabalho.

O presente capítulo tratou de um pequeno estudo de Leis sobre acidente do trabalho, mostrando-se a importância da Lei nº 8.213/91, a consagração do art. 7º, inciso XXVIII, da Constituição Federal sobre a Súmula 229 do Supremo Tribunal Federal.

4 – TIPOS DE ACIDENTES DO TRABALHO

A doutrina jurídica, principalmente, mostra uma certa divergência entre os tipos de acidentes de trabalho, sendo igualitárias, somente, no número de três.

Para Sebastião Geraldo de Oliveira, são modalidades básicas de acidente do trabalho: o Acidente Tipo, as Doenças Ocupacionais e os Acidentes de Trajeto
. Já para Antônio Lopes Monteiro e Roberto Fleury de Souza Bertagni
, os acidentes dividem-se em tipo, doenças ocupacionais e acidentes por equiparação. Contudo, o objeto desta monografia é tentar aumentar as possibilidades para que o acidentado procure seus direitos, sendo a razão esta pela qual escolhemos, como parâmetro, a doutrina de Mauro César Martins de Souza
, que segue a mesma trilha de José de Oliveira
, distinguindo os acidentes de trabalho em três modalidades: acidente do trabalho tipo; doença profissional ou tecnopatia e, por fim, as doenças do trabalho atípicas ou mesopatias. Com base nas informações acima coletadas, podemos tirar mais proveito do presente estudo, classificando cada tipo de acidente do trabalho em capítulos a seguir analisados.

Somente para não deixar nenhuma dúvida, as doenças ocupacionais são divididas entre doenças do trabalho e doenças profissionais.

4.1 – ACIDENTES TÍPICOS

Os acidentes típicos são, na ótica do autor José de Oliveira
, aqueles que têm “a subtaneidade da causa e o resultado imediato”. Assim, está inserido neste acidente aquele em que o empregado é lesado instantaneamente e o resultado do dano lhe é inerente desde o momento que o sofreu.

Antônio Lopes Monteiro
 também o chama de “macrotrauma” e conceitua como “um evento único, subitâneo, imprevisto, bem configurado no espaço e no tempo e de conseqüências geralmente imediatas”. Assim, para melhorar o entendimento com uma situação corriqueira, usamos como exemplo o trabalhador que perde os dedos da mão manejando a serra elétrica, ou um braço, uma perna.

Aqui também são classificados os acidentes onde o empregado está in itinere, ou seja, de casa a caminho do trabalho ou deste a caminho de casa, uma vez que este trajeto é considerado como trabalho o trajeto acima descrito. Já se decidiu que o simples desvio de trajeto não desconstitui o acidente do trabalho. Porém, se o trabalhador mudar totalmente de rumo, não haverá o acidente. 

4.2 – DOENÇA PROFISSIONAL OU TECNOPATIA

Continuando na linha do Prof. Mauro César de Souza, o segundo tipo de acidente de trabalho que existe em nosso ordenamento é o adquirido por doença profissional ou tecnopatia. No conceito de José de Oliveira, este é o que encontra no:

“... trabalho sua causa única, eficiente, por sua natureza, ou seja, insalubridade. São doenças típicas de algumas atividades laborativas. O trabalhador em contato direto com a sílica invariavelmente apresentará a silicose. A leucopenia é outro caso. Nos dias atuais, a tenossinovite é o tipo mais evidente de doença profissional, também conhecida como doença dos digitadores, pianistas, montadores. Estas têm o nexo causal presumido em lei”
. 

A LER – Lesões por Esforços Repetidos – é, certamente, dentre as doenças profissionais existentes, a que mais vem crescendo no universo da infortunística. Dentro da LER, ou DORT – Distúrbios Osteomusculares Relacionados com o Trabalho, como mais atualmente é conhecida, ou, ainda, LTC – Lesões por Traumas Cumulativos –, engloba uma variedade de doenças, compreendendo as neuropatias, tendinites, tenossinovites entre outras, conforme anteriormente estudado. Para o ilustre professor Sebastião Luiz Amorin, o conceito de LER está relacionado com 

“A atual organização imprimida ao trabalho industrial, voltada para a obtenção progressiva de maior produtividade, acabou impondo ao obreiro métodos de operação dos equipamentos que, em determinadas funções, obrigam a execução de movimentos repetitivos, ou sob esforço físico e mental, de forma continuada, ao ritmo da máquina, ou sob necessidade de produção, muitas vezes em posturas inadequadas e sob condições ambientais desfavoráveis. Desta forma, exercita geralmente os membros superiores, o que acaba por determinar distúrbios de ordem inflamatória nos sistemas neuro, músculo ou tendinoso, atualmente rotulados sob a denominação de Lesões por Esforços Repetidos”
.

Dentre as neuropatias existentes, pode-se exemplificar a Síndrome do Desfiladeiro Torácico, a Síndrome do Supinador e a Síndrome do Túnel do Carpo. Inseridos nas tendinites e tenossinovites, temos a Doença de Quervain, o Dedo no Gatilho, a Tendinite Bicipital, a Tenossinovite dos Extensores dos Dedos e do Carpo. Entre outras doenças profissionais, podemos citar os Cistos Sinoviais, ao Miosites e a Cãibra do Escrivão.

Outra doença profissional que vem assolando os empregados, principalmente aqueles que prestam serviços em metalurgias e telefonias, é a perda  auditiva induzida por ruído – PAIR. Segundo o autor Irineu Antônio Pedrotti: 

“A perda da audição, em qualquer grau, autoriza a concessão do auxílio acidente, uma vez comprovados o nexo etiológico e a incapacidade parcial que impede o segurado de exercer a atividade habitual”
.

Com isso, somada a culpa do empregador, como vem ocorrendo, é possível ter-se a indenização por Direito comum.

Existem, ainda, dezenas de doenças profissionais que poderiam ser lembradas aqui, evidenciando-se a Hérnia de Disco ou Discal, por ser uma doença dolorosa para o incapacitado e que, em inúmeras vezes, o empregador obrou com culpa pelo esforço indevido de seu subordinado. Segundo Irineu Antônio Pedrotti: 

“Cuida-se de doença da coluna que mais leva o segurado a definir se deve ou não se submeter a cirurgia para livrar-se da dor. Em geral, acometido do mal, o segurado procura ficar acamado na esperança de ter curada a dor da hérnia de disco, sem ter que ser submetido a cirurgia. É de conhecimento público o medo da maioria das pessoas, quando se fala em operar a coluna, em face do risco de ficar paralítico”
. 

Então, como se vê, a hérnia de disco é fatal para o acidentado, pois, além de dolorosa, sua cura fica vinculada a uma operação cara e sem garantias, a qual deverá comparecer também o empregador se obrou com culpa para o acidente.

4.3 – DOENÇAS DO TRABALHO OU MESOPATIAS

As doenças do trabalho, também conhecidas como mesopatias – doenças do meio – são aquelas adquiridas pelas condições de trabalho a que o empregado está circunscrito. Na ótica de José de Oliveira: 

“As mesopatias, se não decorrência direta da atividade laborativa, são adquiridas em razão das condições em que o trabalho é realizado (pneumonias, tuberculose, bronquites, sinusite, etc.). As condições excepcionais ou especiais do trabalho determinam a quebra da resistência orgânica com a conseqüente eclosão ou a exacerbação do quadro mórbido, e até mesmo o seu agravamento. Estas não têm nexo etiológico presumido com o trabalho, segundo a Lei, sendo aquele determinável conforme prova pericial, testemunhal e até mesmo incidiária em muitos casos”
. 

Diz ainda: 

”Não escapam do conceito de doença do trabalho as concausas de agravamento do estado mórbido, que, não sendo responsáveis diretamente pela incapacitação, de qualquer modo pioram o estado físico do trabalhador. As concausas se identificam como as causas para efeitos legais de amparo infortunístico”
. 

Pela análise do conceito acima, pode-se considerar acidente do trabalho, também, o fato de o empregado, sem apresentar os sintomas, mas com pré-determinação a ter a doença, aflorá-la devido às condições precárias e insalubres do local do trabalho, como, por exemplo, no caso de pneumonia, pois, como ensina de Sebastião Luiz Amorin, “trata-se de mal que atinge um ou mais lobos do pulmão, habitualmente de origem pneumococéia. Caracteriza-se por início rápido, com calafrios, febre, ou pleurítica, tosse e dispnéia”. A manutenção de um empregado, com pré-determinação a ter pneumonia, colocado em ambiente úmido e frio, certamente com que a doença ecloda, tendo, portanto, concausas a serem analisadas para o devido enquadramento em acidente do trabalho.

5 – RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR

Quando o empregado sofre um acidente do trabalho típico ou é acometido de uma doença ocupacional, neste caso uma LER/DORT, contribuindo ele para a previdência, deverá, em face desta contribuição, ter uma contraprestação do ente público que alçará, ao adoentado, um benefício calculado sobre seu salário de contribuição, tudo porque, o trabalhador, que contribuía, não poderá ficar desamparado, sem condições laborativas, uma vez que pagou para, numa situação destas, ter a garantia de um pecúlio mensal para sua sobrevivência.

Acontece que, quando o empregado sofre acidente do trabalho típico ou uma doença ocupacional, equiparada ao acidente por força da Lei nº 8.213/91, o acidente, em grande parte dos casos, acontece por alguma falha do empregador, pois não teve a vigilância necessária sobre seu subordinado, ocorrendo, assim, o instituto denominado responsabilidade civil do empregador em face do acidente do trabalho ocorrido, onde o acidentado pode ressarcir-se, civilmente, dos danos que sofreu.

O grande passo dado para a indenização acidentária de Direito comum foi o art. 7º, inciso XXVIII, da Constituição Federal, já estudado no capítulo terceiro. Inserido no artigo encontra-se a linha imaginária que faz com que o empregador tome todos os cuidados necessários para com seu empregado, sob pena de, não o fazendo, responder civilmente sobre os danos sofridos.

Assim, estudaremos, à luz da nova Constituição da República Federativa do Brasil e do nosso ordenamento jurídico infraconstitucional vigente, o dever de indenizar do empregador quando age com culpa ou dolo nos acidentes do trabalho. Começaremos diferenciando as teorias objetiva e subjetiva para o dever de indenizar. 

5.1 – TEORIAS SUBJETIVA E OBJETIVA

Da ocorrência do acidente do trabalho, por culpa ou dolo do empregador, este responderá pelo evento danoso se agiu com, no mínimo, culpa levíssima. Quando o fato alegado pelo acidentado depender de o mesmo fazer prova contra seu patrão por ter agido com alguma das modalidades do artigo 159 do Código Civil, se estará diante da teoria da responsabilidade subjetiva, pois se entende que ao empregado incumbe provar os fatos constitutivos de seu direito. Pode, também, a responsabilidade se originar de um descumprimento contratual quando não houver diligência da parte que cumprir a obrigação avençada, denominando-se a esta modalidade de responsabilidade contratual, cabendo, aqui, também, ao acidentado provar o fato constitutivo de seu direito, em escala menor, pois agora só precisa demonstrar que houve o descumprimento do contrato. Na primeira hipótese, trata-se de responsabilidade aquiliana. Conforme alerta o mestre Silvio Rodrigues, em matéria de prova 

“... na responsabilidade contratual, demonstrado pelo credor que a prestação foi descumprida, o onus probandi se transfere para o devedor inadimplente, que terá que evidenciar a inexistência de culpa de sua parte, ou a presença de força maior, ou de outra excludente de responsabilidade capaz de eximi-lo do dever de indenizar. Enquanto que, se for aquiliana a responsabilidade, caberá à vítima o encargo de demonstrar a culpa do agente causador do dano”
. 

Afirma ainda o autor: “Diz-se ser subjetiva a responsabilidade quando se inspira na idéia de culpa”
. Então, nota-se que, para se obter a indenização no Direito comum no acidente do trabalho, deve-se provar a culpa do empregador, pois é indispensável a culpa deste quando se fala em dever de indenizar. Por estas razões, diz-se subjetiva a indenização, pois depende do comportamento do empregador. Culpa e responsabilidade são sinônimos no dever de indenizar na teoria da responsabilidade subjetiva. A norma que norteia esta responsabilidade subjetiva está insculpida no artigo 7º, inciso XXVIII, da Constituição Federal, anteriormente estudado. A culpa ou dolo lá relacionado está ligado ao empregador, aferindo-se tais modalidades ao âmago do mesmo, vez que é esta a relação da teoria subjetiva e o dano ocorrido. Conforme ensina o professor Mauro de Souza: 

“Assim, para que o trabalhador tenha êxito na pretensão de indenização dos prejuízos decorrentes de acidente do trabalho pelo direito comum, tem que comprovar a presença dos pressupostos essenciais da responsabilidade civil, quais sejam: a) ação ou omissão do agente; b) culpa (ou dolo) do agente; c) dano experimentado pela vítima; d) nexo causal entre o prejuízo da vítima e a conduta culposa do agente”
. 

Já a teoria da responsabilidade objetiva respalda-se no fato de que, se ocorreu o dano, este deve ser indenizado. Assim funciona a ação acidentária perante o Instituto Nacional de Seguridade Social, onde o dever de indenizar se desprende do dolo ou culpa do agente, cabendo o benefício pelo simples fato de que houve um acidente e este incapacitou permanente ou temporariamente o empregado. Com isto, o Estado, através de sua Autarquia Federal, o INSS, tem o dever de conceder os benefícios a que tem direito o acidentado. O princípio é o mesmo que se descola do art. 37, § 6, da Constituição Federal, que reza:

“As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviço público responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.” 

Com a análise do artigo podemos afirmar que o simples fato de haver o dano, deve-se indenizá-lo. Apesar de tal instituto ser alvo somente da ação beneficiária, há entendimentos que nos mostram o início de responsabilidade objetiva na ação acidentária de Direito comum. Não é impossível se prever tal hipótese, bastando, para tanto, entender que, para que ocorra um acidente do trabalho, dificilmente ele aconteceu por culpa exclusiva do empregado, pois este, estando capacitado para a função, sem sobrecarga de trabalho, com todos os equipamentos de proteção e a empresa estando cumprindo com todas as Normas Regulamentadoras, o acidente torna-se, com o devido respeito, quase impossível de ocorrer.

O que ocorre nas empresas é que a pessoa, recém-contratada, é obrigada, sob pena de perder o emprego, a mexer em equipamentos e percorrer locais em que não tem a menor habilidade, ocorrendo, assim, milhares de acidentes do trabalho. Outra situação em que haveria o dever de indenizar pela responsabilidade objetiva é nos locais de trabalho muito insalubres, onde os empregados contraem tuberculose, pneumonia, entre outras, devido às condições onde o trabalho é realizado. Este exemplo é dado pelo insigne Sebastião Geraldo de Oliveira, em sua obra que deveria ser leitura obrigatória a todo empregador e empregado, para que estes possam requerer seus direitos e aqueles criem um senso de ética laboral para com seus subordinados e protejam os mesmos de efeitos insalubres, perigosos, enfim, que ponham em risco e perigo a vida e saúde dos trabalhadores. Ensina o mestre: 

“É importante registrar, também, a tendência na doutrina e leis mais recentes de avançar para a culpa objetiva, mesmo no caso de responsabilidade civil. Por essa teoria, basta a ocorrência do dano para gerar o direito à reparação civil, em benefício da vítima. (...) A responsabilidade sem culpa já ocorre, por exemplo, nos danos nucleares, conforme disposição do art. 21, XXIII, c, da Constituição da República de 1988. Também o art. 225, §3, estabelece a obrigação de reparar os danos causados pelas atividades lesivas ao meio ambiente, sem cogitar a existência de dolo ou culpa. Este último dispositivo constitucional merece leitura atenta porque permite a interpretação de que os danos causados pelo empregador ao meio ambiente do trabalho, logicamente abrangendo os empregados, devem ser ressarcidos independentemente da existência de culpa, ainda mais que o art. 200, VIII, expressamente inclui o local de trabalho no conceito de meio ambiente. Além disso, cabe ressaltar que a ordem econômica, como previsto no art. 170 da Constituição de 1988, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, devendo adotar como princípio a defesa do meio ambiente”
. 

Como se nota claramente na manifestação acima descrita, começa-se a olhar de outra maneira a responsabilidade do empregador nos casos de acidente do trabalho, com base na Constituição Federal. Existem já decisões de Tribunais Regionais, principalmente no Rio Grande do Sul, precursor das grandes decisões que se alastram no território brasileiro, acerca da teoria da responsabilidade objetiva decorrente do acidente do trabalho, futuramente vista no capítulo referente à coletânea jurisprudencial.

Como se vê, a teoria da responsabilidade objetiva nas ações de acidente do trabalho contra o empregador deixa de ser uma ficção e começa a ganhar reconhecimento nacional, o que, via de regra, é aceitável, considerando a parte mais fraca do pólo como o trabalhador, e, por outro lado, as péssimas condições em que os empregados estão trabalhando.

5.2 – DA CULPA E DO DOLO

Existem três tipos de culpa no nosso ordenamento jurídico que dão, ao empregado, o direito à reparabilidade civil em decorrência do acidente do trabalho, podendo ser por negligência, imperícia ou imprudência.

Ao analisarmos os três tipos de acidente do trabalho – típico, doença do trabalho e doença ocupacional – podemos notar que, para o empregado ser indenizado, retirando a teoria objetiva, por ora, nos deparamos com a questão da culpa, onde ela pode ser perquirida para concessão da indenização pelo Direito comum. Para tanto, devemos fazer uma introspectiva para cada uma das modalidades de acidente, exemplificando cada uma delas.

Em primeiro lugar, temos os acidentes tipo, ou seja, aqueles em que a imediatidade do acontecimento faz-se necessária. Assim, devemos nos questionar onde está a culpa do empregador em tais casos. Aqui, a falta de Equipamento de Proteção Individual, por exemplo, é um caso típico onde o empregador obrou com culpa, uma vez que não diligenciou ao seu subordinado aqueles equipamentos que porventura deixariam intacta a incoluminidade física dele. A falta de um capacete de segurança, no trabalho com rede elétrica e posterior choque, é um caso clássico da culpa do empregador. A não-qualificação do operário para certo tipo de atividade e, em função dela acidente do trabalho, também se torna um dos casos mais corriqueiros de culpa hodiernamente. Segue-se diversos outros tipos como a má manutenção dos equipamentos, o cansaço, o stress, entre outros.

Na outra modalidade de acidente do trabalho por doença profissional ou tecnopatia, podemos citar como exemplo a LER ou DORT, onde o empregado, devido aos esforços repetidos numa mesma função – como digitador –, apresenta inflamação nos tendões, também conhecida como tenossinovite. Assim, podemos ver que a culpa, aqui, pode-se moldar de diversas formas. Em primeiro lugar, podemos exemplificar o que geralmente acontece neste tipo de acidente, onde o empregado, já com problemas, é encaminhado ao departamento médico da empresa, e, devido aos sintomas apresentados, entra em dispensa. Após o décimo quinto dia, e não cessados os sintomas, entra em auxílio acidente perante o INSS. Quando da perícia no Instituto Nacional de Seguridade Social, é constatado que o empregado está apto para a volta ao trabalho, mas, não na mesma função, porque poderá ser agravada a doença. O empregador, de posse do laudo do INSS, não dá a mínima, e, contrariando o laudo, põe seu subordinado na mesma função anteriormente feita, a de digitador. A partir daí, a doença se agrava cada vez mais e a dor se torna insuportável, não havendo mais, dependendo do grau de lesão, reversibilidade no quadro. A culpa aqui é clara do empregador que, desrespeitando laudo oficial do INSS, não coloca seu subordinado numa função que não lhe exija tanto esforço com as mãos e os braços, devendo haver a ação por Direito comum para a reparação do dano. Outro caso é não exercício dos digitadores ou a pausa conferida a cada 50 minutos digitados. Hoje em dia também é muito comum o pagamento por produção, que, também, em caso de lesão, configura a culpa do empregador.

No último caso, as doenças do trabalho ou mesopatias, como as tuberculoses, cardiopatias, que não encontram sua causa única no trabalho, podem ser aferidas a culpa nas condições a que o trabalhador está produzindo seu trabalho. O exemplo da culpa pode ser perquirido nos ambientes muito insalubres e sem Equipamentos de Proteção adequados, onde, com uma pré-determinação à doença, pode-se chegar a ela, fazendo-se o acidente do trabalho.

Na realidade, as modalidades de culpa mais conhecidas estão elencadas no artigo 159 do Código Civil, de onde se destacam a imperícia, imprudência e negligência. A imperícia seria a falta de perícia para se praticar tal ato, como no caso do faxineiro que vira instalador de rede de uma hora para outra, não tendo habilidade necessária para tal proeza. A imprudência poderia ser exemplificada como aquele “a mais” que o empregado é forçado a fazer, por ordem do patrão, que o desgasta e o torna imprudente para a realização de tarefas. E a negligência é aquele “tanto faz” que também é uma virtude das pessoas, onde, não se importando tanto com aquela situação, tomam parte, ocasionando o dano. Assim, visto as modalidades que a culpa se apresenta, veremos a seguir os tipos em que elas se encaixam.

Para complementação dos fatos acima descritos, analisar-se-á alguns dos diversos tipos de culpa. O primeiro a ser exemplificado é a culpa in omitendo, onde o dano é causado pela falta de ação da pessoa. No acidente do trabalho, poderia ser aquele exemplo da negligência do empregador quanto ao equipamento de trabalho. Sua omissão traz precariedade às máquinas, fazendo com que o trabalhador fique exposto à má conservação dos mesmos. Em segundo, lugar há a culpa in vigilando, onde o empregador não cuida necessariamente de seu subordinado nas tarefas do dia-a-dia. Assim, por exemplo, no uso de equipamentos como o fone de ouvido. Se não fiscalizado o uso e ocorrer trauma acústico ou disacusia, está sujeito a concorrer com culpa no acidente do trabalho. A terceira espécie de culpa é a in eligendo, onde existe uma má escolha do preposto pelo empregador para tomar conta de seus empregados. Então, se o chefe de setor não cuida, não fiscaliza seus inferiores, o empregador também responderá com culpa no acidente. Ainda existem as culpas in committendo, custodiendo, concreto e abstrata.

Assim, com o estudo acima feito, deve-se encaixar, quando ocorrer um acidente, o caso concreto ao tipo de culpa acima descrito, para dar ensejo à indenização de acidente do trabalho.

Outro modo do empregador indenizar seu subordinado no acidente do trabalho é quando age com dolo no caso, ou seja, o acidente ocorreu por vontade do patrão. Num caso concreto, na cidade de Santa Maria, um empregado, que pediu demissão pela má gerência de seus chefes, no último dia de trabalho, ao limpar a máquina de trituração, teve suas pernas dilaceradas pelo mesmo, uma vez que um dos sócios da empresa acionou a alavanca com o intuito de matar o trabalhador. Assim, o agente causador do dano teve a vontade de causar o acidente, ou seja, agiu com dolo no evento. O dolo eventual também é considerado como modalidade de indenizar, uma vez que está entre a culpa e o dolo direto.

5.3 – DO DANO

Um dos pressupostos da responsabilidade civil, conforme já estudado, é o dano. Com isto, temos que conceituá-lo como o prejuízo que alguém sofre por culpa ou dolo de um terceiro, fazendo com que este fique obrigado para com aquele a indenizar nos limites a que foi acometido.

Para Fisher, dano é 

“... todo prejuízo que o sujeito de direito sofra através da violação dos seus bens jurídicos, com exceção única daquele que a si mesmo tenha inferido o próprio lesado; esse é juridicamente irrelevante”
.

Na concepção de De Cupis:

“Daño no significa más nacimiento o perjuicio, es decir, ominoración o alteración de una situación favorable. Las fuerzas de la natureza, actuadas por el hombre, al par que pueden crear o incrementar una situación favorable, pueden también destruirla ou limitarla”
. 

Para os doutrinadores nacionais, o conceito de dano emerge na mesma esteira, como podemos observar com Wald, ao conceituar dano:

“... como sendo a lesão sofrida no seu patrimônio ou na sua integridade física, constituindo, pois, uma lesão causada a um bem jurídico, que pode ser material ou imaterial”
. 

Vemos que, no conceito de Wald, o mestre já deixa claro que o dano pode ser patrimonial ou moral, quando fala em material e imaterial, pois a honra é considerada, sob a ótica do Direito, imaterial. Um conceito mais amplo de dano é observado por Carvalho dos Santos
, quando divide o dano em dois elementos, o primeiro pela diminuição do patrimônio por efeito da inexecução de uma obrigação (dannum emergens), e, em segundo, a privação de um ganho que deixou de auferir ou de que foi privado por conseqüência daquela inexecução (lucrum cessans). Assim, começa-se a desdobrar as modalidades que o dano pode alcançar, podendo-se notar, nos conceitos acima expostos, o dano patrimonial, o dano emergente, o lucro cessante, o dano oral e o dano estético, sendo que todos serão estudados em capítulos à parte para melhor compreensão da função de cada um da esfera acidentária.

Transcrevemos, aqui, parte de um trecho da melhor doutrina de Gonçalves, que diz que:

“Indenizar significa reparar o dano causado à vítima, integralmente. Se possível, restaurando o stato quo ante, isto é, devolvendo-a ao estado em que se encontrava antes da ocorrência do ato ilícito. Todavia, como na maioria dos casos se torna impossível tal desiderato, busca-se uma compensação em forma de pagamento de uma indenização monetária. Deste modo, sendo impossível devolver a vida à vítima de um crime de homicídio, a lei procura remediar a situação, impondo ao homicida a obrigação de pagar uma pensão mensal às pessoas a quem o defunto sustentava, além das despesas de tratamento da vítima, seu funeral e luto da família”
.
Não podemos deixar de citar Gomes & Gottschalk, que nos ensinam que:

“Em princípio, o acidente do trabalho caracteriza-se objetivamente pela concorrência dos seguintes elementos: a) fato ocorrido na execução do trabalho; b) dano na integridade física ou na saúde do empregado; c) incapacidade para o trabalho. Necessária a relação etiológica entre dano e trabalho, isto é, que o dano se verifique pelo exercício do trabalho. Necessário, ainda, que o dano determine a morte ou a incapacidade para o trabalho. Mas a política de tutela do trabalhador levou o legislador a considerar caracterizado o acidente do trabalho em situações que, a rigor, não o configuram na conformidade da noção legal. Eis por que se qualifica como acidente do trabalho o fato danoso que não é a causa única exclusiva da morte ou da perda e também da redução da capacidade de trabalho do empregado. Eis por que se incluem entre os acidentes do trabalho todos os danos sofridos pelo empregado no local e durante o horário de trabalho, em conseqüência de atos de sabotagem ou terrorismo levados a efeito por terceiros, as ofensas físicas intencionais, causada por outro empregado, ou por estranho, em virtude de disputas relacionadas com o trabalho; a lesão sofrida em conseqüência de ato de imprudência ou de negligência de terceiros, e a decorrente de brincadeiras de companheiros ou estranhos, bem como a que provier de ato de pessoas privada do uso da razão. Eis por que se considera acidente do trabalho o dano oriundo do caso fortuito ou da ação de fenômenos naturais determinados ou agravados pelas instalações do estabelecimento ou pela natureza do serviço. A lei equipara ainda ao acidente do trabalho o que sofrer o empregado fora do local de trabalho e antes ou depois do horário de serviço se estiver executando ordens ou realizando serviço sob a autoridade do empregador, se estiver espontaneamente prestando qualquer serviço ao empregador com o fim de lhe evitar prejuízos ou de lhe proporcionar proveito econômico, ou se estiver em viagem a serviço do empregador, ou se for voltar do trabalho em condução especial fornecida pelo empregador e ainda, no percurso da residência para o trabalho, ou deste para aquela”
. 
Ainda os mesmos autores nos ensinam que os acidentes do trabalho podem causar as seguintes lesões:

"... a) morte; b) incapacidade total e permanente; c) incapacidade parcial e permanente; d) incapacidade temporária. A morte pode ser imediata ou verificar-se ou sobrevir após um período de incapacidade. Nessa última hipótese, não é possível descontar da indenização devida aos beneficiários o que foi recebido pelo acidentado durante o período em que permaneceu temporariamente incapacitado. A incapacidade permanente pode ser total ou parcial. A primeira inabilita o trabalhador para toda a espécie de serviço, tornando-o inválido. É o que ocorre quando o acidente produz a cegueira total, a alienação, a alienação mental ou a paralisia dos membros superiores ou inferiores. A incapacidade permanente e parcial configura-se pela redução, por toda a vida, da capacidade de trabalho. A incapacidade temporária verifica-se quando o trabalhador perde totalmente a capacidade de trabalho por um período limitado de tempo, além do qual se converte em incapacidade permanente, total ou parcial"
.

5.3.1 – Dano patrimonial
Como vimos acima, temos como uma das modalidades de dano, o prejuízo patrimonial a que o acidentado está acometido, inserindo-se, neste contexto, os bens que outrora tiveram um valor e, após o infortúnio, houve uma diminuição do mesmo. Para Diniz, “... é a totalidade dos bens economicamente úteis que se encontram dentro do poder de disposição de uma pessoa”
. Assim, podemos auferir ao dano patrimonial, como exemplo, a quantia que o acidentado ganhava na época do acidente e que lhe é devido após o infortúnio. Se, por exemplo, a pessoa que se acidentou vier a falecer em decorrência de acidente do trabalho, será devida pensão mensal ao seu cônjuge sobrevivente; a isto damos o nome de dano patrimonial. A regra geral para o dano patrimonial está insculpida no artigo 1.059 do Código Civil Brasileiro, de onde tiramos.

“Art. 1.059. Salvo as exceções previstas neste código, de modo expresso, as perdas e danos devidos ao credor abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, o que razoavelmente deixou de ganhar.”

A partir da análise do artigo acima transcrito, podemos observar que o legislador deixou duas hipóteses de dano patrimonial contidos no dispositivo, ou seja, quando se refere ao que efetivamente perdeu, está falando sobre os danos emergentes (positivo), aquilo que se perdeu em face do infortúnio, e, quando fala em deixou de ganhar, está correspondendo ao chamado lucro cessante, que é aquilo que está se deixando de ganhar também em face do acidente. Ambos os institutos serão melhor analisados a seguir, bastando, aqui, referi-los como modalidades do dano patrimonial, onde este é a espécie e aqueles são os gêneros.

5.3.2 – Dano emergente

O dano emergente é aquele que se configura na perda efetiva de bem apreciável em dinheiro em face do acidente laboral sofrido. Assim, por exemplo, o trabalhador que se acidenta e, em decorrência disto, necessita constantemente da compra de remédios, muitas vezes caríssimos, para sua continuidade, sofre um dano patrimonial, e isto deve ser indenizado, por ser um dano emergente. Assim, podemos inserir, também, como exemplo, a perda de um automóvel do próprio acidentado num acidente de trabalho quando está em trabalho in itinere, ou qualquer outro item que afete o patrimônio da vítima, desde que seja imediato. O dano emergente no trabalhador portador de LER/DORT seria a própria inabilitação para o trabalho, a teor do artigo 1.539 do CCB, uma vez que houve uma depreciação em sua capacidade laborativa, tendo diminuído, em conseqüência disto, seu salário, em virtude de uma aposentadoria precoce.

5.3.3 – Lucro cessante

O instituto do lucro cessante, parte integrante do dano patrimonial, é aquele referente ao que o trabalhador acidentado está deixando de ganhar pelo acidente que sofreu. Assim, quando do infortúnio, o empregado deixa de perceber ganhos extras a que estava coligado, deixando de receber tal pecúlio, pois impossibilitado para a função extra. Por exemplo, no caso de LER/DORT, se o empregado acometido de grau IV, também exercia atividade de taxista nas horas vagas, deixou-o impossibilitado de ganhar aquele extra, este denominando de lucro cessante.

Estamos tentando, em novas ações, requerer como lucro cessante a diferença de salários entre o cargo que o acidentado ocupava na época do acidente e o que ocuparia se não tivesse ocorrido o infortúnio, utilizando-se, para tanto, do quadro de carreira da empresa.

5.3.4 – Dano moral

Aqui começa uma das mais controvertidas instituições do Direito moderno, que, mesmo após anos da consagração (Constituição Federal de 1988), não se chega a um consenso geral sobre o que é efetivamente o dano moral. Alguns autores defendem que é a honra da pessoa ferida; outros, que é a integridade física, existindo até quem defenda o dano moral nas pessoas jurídicas. Quem está com a razão? Achamos que todos, ainda havendo quem entenda de modo diverso daquelas enumeradas acima. No acidente do trabalho, particularmente, temos infinitas possibilidades de dano que os acidentados sofrem, principalmente de ordem moral. Assim, está inserido neste instituto de Direito aquele trabalhador que, acidentado, tem sua capacidade para o trabalho diminuída; temos a família da vítima fatal; o trabalhador que perdeu a mão, o braço, a perna, em razão de um acidente tipo; temos aquele com LER, que não consegue dar a seus filhos qualquer carinho que seja pelas fortes dores sentidas; enfim, uma infinidade de doenças e acidentes que poderiam ser alvo de centenas de páginas do assunto. Por isso, ficaremos mais adstritos à denominação de grandes autores sobre o tema e, principalmente, da jurisprudência dominante pátria. Para o mestre Souza, dano moral é 

“.. aquele de natureza não material, que atinge a personalidade, a esfera íntima, afetiva e valorativa do lesado (ou herdeiros, sucessores), abalando o sentimento e ocasionando dor emocional, saudade, depressão, mágoa, tristeza, angústia, sofrimento – pretium doloris, preço da dor”
. 

Como se pode notar, o autor refere ao dano moral as emoções afetivas e a imaterialidade da moral. Outros autores seguem esta linha, como se observa em Rizzardo, que define dano moral como aquele que, “Além do prejuízo patrimonial ou econômico, há o sofrimento psíquico ou moral, isto é, as dores, os sentimentos, a tristeza, a frustração, etc.”
.

O Desembargador Milton dos Santos Martins, relatando a Apelação Cível nº 38.677, oriunda da 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos brinda com sua sabedoria ao analisar o dano moral. É de sua autoria o seguinte relato:

“Sempre atribuímos mais valores às coisas materiais do que às coisas pessoais e de espírito. Não se indenizam as ofensas pessoais, espirituais, e se indenizam os danos materiais. Quer dizer, uma bicicleta, um automóvel, tem mais valor do que a honra e a boa fama do cidadão. Não se mediria a dor, esta não tem preço, indigno até de cobrar. (...) Tem-se de começar a colocar no ápice de tudo não o patrimônio, mas os direitos fundamentais à vida, à integridade física, à honra, à boa fama, à privacidade, direitos impostergáveis da pessoa. O direito é feito para a pessoa. Não se concebe que se queira discutir ainda que hoje se indenizável ou não o chamado ‘dano moral’.”

Existe um número infundado de jurisprudências em torno do assunto debatido, principalmente no referente ao dano moral no acidente do trabalho, sob sua admissibilidade em tal tipo de demanda, sendo o mesmo consagrado pelos nossos Tribunais, verificando-se somente o montante como uma dúvida ainda questionável, a ser analisada em capítulo à parte.

Existe, dentro do dano moral, uma subdivisão do mesmo em dois: o dano moral objetivo e o dano moral subjetivo. O primeiro visa à proteção dos direitos privados do ser humano, como a integridade física, o direito à vida, à saúde, ao trabalho, sendo que, se o empregado perde um braço, no local e hora de trabalho, é óbvio que o mesmo está acometido por um dano moral de ordem objetiva, não precisando fazer prova de sua dor moral. Este sofrimento não precisa ser provado, pois o dano emerge do próprio fato. O outro tipo de dano moral que existe é o subjetivo, pretium doloris, o sofrimento da alma. Assim é o dano do pai que perde um filho. Estão tentando inserir um terceiro tipo de dano moral, o dano à imagem, que será abordado no item referente ao dano estético.

Assim, o empregador que deu culpa ao acidente do trabalho está obrigado a indenizar a pessoa que sofreu tal mal, seja ele de ordem moral ou patrimonial, incluindo-se naquele os danos estéticos a que estiver acometido, como passaremos a ver a seguir.

5.3.5 – Dano estético

Não há como se falar em dano estético sem nos referirmos à Tereza Ancona Lopez, que transformou sua tese de doutoramento da Faculdade de Direito de São Paulo num dos melhores livros escritos sobre o tema, lido e citado por todos aqueles que escrevem sobre responsabilidade civil. A autora conceitua o que pode ser dano estético da seguinte forma:

“Para que possa ser considerado dano estético ou ‘ob deformitatem’ tem que ter havido um ‘enfeamento’ do ofendido, pois se depois do sinistro ficou igual ou melhor não se pode falar em deformidade. É necessário, repetindo mais uma vez, que tenha havido uma piora em relação ao que a pessoa era antes, relativamente aos seus traços de nascimento e não em comparação com algum exemplo de beleza”
.
Hoje em dia, a beleza é supervalorizada pelas pessoas; por isto, o mínimo defeito é notado pelos outros indivíduos da sociedade a que a pessoa está inserida. Assim, podemos notar que qualquer enfeamento, por mínimo que seja, e que deixou desgostoso o acidentado, como a perda de um dedo, uma cicatriz facial, ou em qualquer parte do corpo, pode ser alvo de uma indenização por danos estéticos. Como estas marcas deixadas no corpo, acarretarão, certamente, uma tristeza, angústia, o dano estético permanente, causará, conseqüentemente, um dano moral. Com isto, milhares de acidentados têm direito a este tipo de indenização, pois, na maioria dos acidentes, o acidentado fica com algum tipo de deformidade em sua estética. 

Contudo, em algumas ocasiões, o dano estético se confunde com o dano patrimonial, como no caso de uma deformidade que pode ser diminuída com uma cirurgia plástica, ficando, assim, a indenização estética vinculada à patrimonial. A conclusão nº 9 do IX Encontro dos Tribunais de Alçada do Brasil, realizado em São Paulo, foi adepta a esta tese, tendo a seguinte redação:

"O dano moral e o dano estético não se cumulam, porque ou o dano estético importa em dano material ou está compreendido no dano moral".

Apesar da conclusão nº 9, entendemos que a cumulação de dano estético com dano moral é possível, pois o dano moral é o gênero de onde o dano estético é a espécie. E, quanto ao entendimento de que o dano estético faz parte, em alguns casos, de dano material, este não prospera, pois uma cirurgia para melhorar a estética seria um gasto despendido da vítima, tanto quanto os remédios para ficar boa, ensejando, assim, o dano patrimonial puro, configurado nos danos emergentes.

Nos últimos anos, após a promulgação da Constituição de 1988, uma outra gleba de doutrinadores tem tentado fazer uma tripartição do dano em patrimonial, moral e à imagem. Asseveram que o legislador, ao instituir o inciso V do art. 10º da Constituição, previu um terceiro tipo de dano, colocando o dano à imagem como um aspecto social e estético; por isto falamos nele neste capítulo. A desfiguração do indivíduo faz parte de sua imagem social, pois, ao sair à rua, o aspecto físico da pessoa, hodiernamente, é essencial. Por esta razão, alguns autores, como Tereza Ancona Lopez, em sua obra O Dano Estético – Responsabilidade Civil, já prevêem tal dano ao ser humano. Contudo, o dano à imagem, apesar de ter sido diferenciado do dano moral e patrimonial, não deixa de fazer parte do primeiro, conforme muito bem analisado por Miguel Reale, quando define imagem como sendo “...aspecto físico da pessoa, mas à sua dimensão ética perante a coletividade, implicando necessariamente um dano            moral”
.

Assim, continuamos firmes na esteira que mostra o dano estético como parte do dano moral, esperando que o terceiro tipo de dano, à imagem, seja melhor estudado, para que, no futuro, se torne outra arma para o alcance da reparação do dano a que a vítima tem direito.
Isto posto, entendemos que a cumulação de dano estético com dano moral deve-se em casos extraordinários, uma vez que o dano moral, segundo entendimento majoritário, é o gênero em que o dano estético é a espécie, ou seja, já se está incluindo nos danos morais a tristeza, a angústia e a vergonha pela deformidade a que está acometida o acidentado.

Como estamos dando ênfase no presente trabalho aos empregados portadores de LER/DORT, deve-se frisar que a eles a indenização por dano estético não se vislumbra, uma vez que estamos tratando de uma doença invisível aos olhos, não havendo como haver enfeamento do corpo em face dela.

5.4 – NEXO CAUSAL

Aqui encontramos o alicerce para a ação indenizatória, pois, sem o nexo de causalidade entre o acidente e o trabalho exercido, não há o que se falar em indenização por Direito comum. Assim, a ação fica adstrita à comprovação do nexo para que se receba tal indenização. O cerne da questão é, após a verificação do nexo causal, atribuir a culpa ou o dolo ao fator acidente do trabalho e prová-la, uma vez que o ônus da prova ainda incumbe ao empregado no direito pátrio. Assim assevera Gonçalvez:

“Um dos pressupostos da responsabilidade civil é a existência de um nexo causal entre o fato ilícito e o dano por ele produzido. Sem essa relação de causalidade não se admite a obrigação de indenizar. O art. 159 do Código Civil a exige expressamente, ao atribuir a obrigação de reparar o dano àquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, causar prejuízo a outrem”
.
Com isso, temos que deve haver o nexo de causalidade para que se possa, dentro das normas contidas no Código Civil, indenizar. Então, só pode gerar responsabilidade quando for possível estabelecer um nexo entre o acidente e o trabalho desenvolvido.

Nos casos de LER/DORT o nexo causal se encontra nas atividades exercidas pelos empregados, geralmente bancários, digitadores, pessoas que utilizam centenas de vezes o mesmo movimento diário, sem o devido descanso ou exercício.

O mestre Souza define nexo causal como:

“O liame de causalidade como relação que se exprima em termos de função, entre o pressuposto fático (culpabilidade em sentido amplo, por ação ou omissão do agente) e sua conseqüência jurídica (dano), incidindo nos fatos e a eles ligando efeitos, tece relações jurídicas, constituindo o dever indenizatório decorrente da responsabilidade civil. O pressuposto e a conseqüência, ligado um ao outro por nexo lógico de implicação, projetando-se no mundo social dos fatos, estabelecem a relação de causalidade jurídica: o ato culposo torna-se fato jurídico, e dele provém os efeitos, isto é, os danos e a obrigação de repará-los”
.
Com isso, notamos que nos casos de LER/DORT existe o nexo causal com o trabalho. Hoje em dia, alguns peritos judiciais tentam, ao contrário do que a medicina do trabalho séria preconiza, atentar que, em certos casos, o aparecimento destas lesões dá-se, exclusivamente, por características das pessoas, ou seja, num caso recente, constatou-se que a pessoa era portadora de LER por ser mulher e obesa, e que nada tinha a ver com os 20 anos que trabalhou como digitadora no banco.

Contudo, estudos antigos e recentes, afirmam que, em certos casos, pode haver uma multifatoriedade para o surgimento da lesão; contudo, deverá estar sempre relacionada com o trabalho.

5.5 – EXCLUDENTES DE INDENIZAR

Assim como na responsabilidade civil do Estado que, para não indenizar deve-se provar que houve no evento ou caso fortuito/força maior, aqui, na responsabilidade do empregador, este também fica isento de indenizar se tomou todas as medidas preventivas contra acidentes, contratou pessoal certo para aquela mão-de-obra, assim por diante, tendo no resultado acidente, nenhuma culpa a ser atribuída. Com isto, há certas situações em que o patrão se exonera do dever de pagar pelo que aconteceu com seu subordinado, como veremos a seguir.

5.5.1 – Culpa exclusiva da vítima

Aqui, o acidentado, de um modo, conseguiu, por sua própria culpa, o acontecimento do acidente. Sendo a culpa do acidente exclusiva do empregado, o empregador se exonera do dever de indenizar, quebrando o nexo causal entre os dois. O mestre Rodrigues assevera:

“No caso de culpa exclusiva da vítima, o agente que causa diretamente o dano é apenas um instrumento do acidente, não podendo, realmente, falar em liame de causalidade entre seu ato e o prejuízo por aquela acidentado”
.
Assim, como vimos acima, não há como prevenir um acidente desse tipo, somente tomar todas as precauções possíveis para que o empregado não cometa um deslize e acabe incapacitado ou, até mesmo, morto em decorrência do trabalho. 

Com isso, o empregado, para almejar uma indenização por danos contra seu empregador, deve, no mínimo, comprovar a culpa leve deste, uma vez que, se não tomou os mínimos cuidados elementares com a sua própria segurança, apesar de todas as diligências necessárias do seu empregador, não fará jus à indenização.

5.5.2 – Autolesão
Outra excludente de indenizar prevista nos casos de acidente do trabalho é a autolesão. O empregado, muitas vezes, para conseguir um benefício fraudulento e direito a uma indenização, se automutila. Isto ocorre de diversas maneiras e formas, como arrancar um dedo numa prensa, se atirar de um andaime, entre outros. Assim, não seria lícito atribuir a indenização ao empregador, uma vez que seu subordinado, usando de meios obscuros, acidentou-se, configurando um acidente do trabalho. Na visão do Professor Souza, a autolesão:

“... pode ser considerada como dolo da própria vítima. O próprio trabalhador atenta contra sua integridade física, de forma consciente, visando com a autolesão caracterizar infortúnio, a fim de obter licença médica ou, como se diz popularmente, ganhar sem trabalhar e, se possível, obter lucro, com pleito indenizatório”
.

Às vezes, achamos que uma pessoa cometer uma lesão contra si mesma é loucura, mas, na verdade, não é; é, sim, pura vadiagem, com intuito criminoso de receber indenizações para um enriquecimento ilícito. Os casos não são poucos; por isto, nestas ações, o empregador deve se defender com provas conclusivas de uma autolesão, pois, não se esquecendo do artigo 333 do Código de Processo Civil, os fatos extintivos e modificativos do direito do autor são prováveis através de quem alega. 

Acreditamos que a autolesão se insira na modalidade de culpa exclusiva da vítima, mas se encontra sozinha na doutrina porque não é raro acontecer tal acidente, devendo, o empregador, ficar atento a tal tema.

5.5.3 – Culpa de terceiro
Se acontece um acidente do trabalho com um empregado, dentro de uma empresa, por culpa de um terceiro, o empregador, em tese, estará isento da responsabilidade civil, uma vez que não se pode culpar alguém por atos predatórios de terceiros. A palavra tese foi inserida na frase pois há sempre uma brecha para se conseguir uma indenização se o patrão obrou com o mínimo de culpa. Assim, segundo Rodrigues:

“O fato de terceiro, para excluir integralmente a responsabilidade do agente causador direto do dano, há que se vestir de características semelhantes às do caso fortuito, sendo imprevisível e irresistível. Nessa hipótese, não havendo relação de causalidade, não há responsabilidade pela reparação”
.

Assim, como se verifica na palavra imprevisível, no texto acima, o empregador deverá não ter a menor noção do perigo que corre seu empregado pelo terceiro, pois se, por exemplo, um terceiro entrar na empresa, sem autorização, e causar o acidente do trabalho, já há culpa leve do empregador, por não ter tomado as medidas necessárias de segurança para com seus empregados.

Com isso, deve-se ficar atento para todas as formas de como o acidente pode se manifestar, cabendo ao empregador tomar todas as medidas de precaução necessárias, sob pena de, não o fazendo, indenizar o dano sofrido.

Um exemplo clássico de culpa de terceiro que não gera o direito reparatório do empregador é o acidente in itinere, onde o empregado, a caminho da empresa, é atropelado por um carro, nada tendo o empregador a ver com o fato.
5.5.4 – Caso fortuito ou força maior
Excludentes de indenizar, bastante conhecidas, especialmente quando ré a União, Estados e Municípios e os entes da administração indireta. O caso fortuito e força maior são os casos mais conhecidos e alegados pelos réus dos processos envolvendo indenizações de danos morais e patrimoniais, como a que estamos estudando. O caso fortuito seria aquele em que eventos da natureza contribuiriam para o ocasionamento do dano (chuvas, terremotos, maremotos), não tendo, a priori, nenhum responsável direto pelo dever de indenizar. Já a força maior seria um advento mais dependente do próprio ser humano, onde, como as guerras, fica impossível fazer a contraprestação perfeita, sem prejuízo de uma das partes. Os próprios autores, em suas doutrinas, chegam a confundir os institutos, tamanha a semelhança entre ambos. Para o maior doutrinador que o país já teve, Pontes de Miranda, a diferenciação seria a seguinte:

"Forca maior diz-se mais propriamente de acontecimento insólito, de impossível ou difícil previsão, tal como uma extraordinária seca, uma inundação, um incêndio, um tufão; caso fortuito é um sucesso previsto, mas fatal, como a morte, a doença. etc."
.

Assevera, ainda, o saudoso jurista, que não há necessidade de diferenciação dos institutos, pois “a distinção entre força maior e caso fortuito só teria de ser feita, só seria importante, se as regras jurídicas a respeito daquela e desse fossem diferentes”
.

Assim, vemos a semelhança que há nas duas excludentes acima e sua importância na defesa dos empregadores, uma vez que excluem o mesmo da responsabilidade de indenizar, assim como da ação regressiva e da penal, conforme veremos estas duas últimas mais adiante.

5.5.5 – Outros 
Existem, ainda, algumas formas de excludentes de responsabilidade do empregador que podem fazer com que o mesmo se isente da ação indenizatória. Estas premissas são tão importantes quanto as outras estudadas, mas, é de nosso entendimento, que elas já estão inseridas naquelas anteriormente estudadas, e, para evitar tautologia, preferiu-se aglomerá-las somente num subcapítulo. Entre elas estão inseridas a legítima defesa, o estado de necessidade, o exercício regular de um direito, o estrito cumprimento do dever legal e a cláusula de não indenizar.

Os quatro primeiros são as excludentes de ilicitude (antijuridicidade), previstos no Código Penal Brasileiro, onde, praticando-se o ato numa dessas modalidades, não há o que se falar na prática de um crime. Assim, também contribui o Código Civil, no seu artigo 160.

Já a questão referente à cláusula de não indenizar é muito controvertida, uma vez que seria um absurdo dar àquele que contrata o condão de decidir dolosamente sobre a vida do empregado, ou seja, pode o empregador causar o acidente por vontade e não responder, o que seria um absurdo sob a ótica do Direito moderno. Assim, é de nosso entendimento que, em certos contratos, em que as partes têm o mesmo padrão econômico, em certas ocasiões é até possível que tal cláusula contratual vigore. Entretanto, tratando-se de direito do trabalhador perante uma empresa, tal cláusula seria contra a ordem pública e os bons costumes, não podendo, então, ser legítima, mesmo que as partes tenham contratado. Assim é o magistério de Aguiar Dias:

"No tocante à integridade da vida e da saúde, exclui-se, sempre e sempre, a cláusula de irresponsabilidade. Se isso é verdadeiro para o contratante atingido, com maioria de razão o é para os beneficiados da vítima dos acidentes pessoais, de forma que, ainda que à clausula se atribuísse qualquer valor, não haveria como reconhecer-lhe força para ser oposta aos credores de indenização por morte do contratante"
.

Diante das premissas acima adotadas, não há como dar validade à cláusula de não indenizar, pelo menos quando se está falando da saúde, vida e integridade física do trabalhador.

5.6 – CULPA CONCORRENTE

A culpa concorrente é aquela que, apesar de não tirar a responsabilidade do empregador pelo evento danoso, tira-o, pelo menos, de uma possível metade, uma vez que tanto o empregado como seu patrão obraram com culpa no acidente, não sendo justo que este último sofra todas as conseqüências pela falta de cuidado do primeiro. Assim, se o empregado, no exercício de sua função, obra com imperícia, e, ao mesmo tempo, haja tido uma negligência por parte da empregadora, a culpa é tida como concorrente, devendo, em tais situações, ficar a indenização reduzida pela metade.

Ante o acima exposto, notamos que o instituto da culpa concorrente é uma forma direta e eficiente de defesa por parte do empregador numa ação indenizatória por acidente de trabalho, onde, se conseguir demonstrar que seu subordinado também teve culpa no acidente, pode a indenização ser reduzida pela metade.

Este capítulo foi o cerne da monografia jurídica pesquisada. Ele tratou de todos os assuntos referentes ao dever de indenizar por culpa ou dolo do empregador pelo acidente do trabalho. Iniciou-se o estudo pelo conceito do acidente do trabalho, indo até a responsabilidade objetiva e subjetiva, na qual firmamos entendimento pela primeira, apesar de vigir entendimento na segunda. Analisamos os diversos tipos de culpa a que o empregador está submetido caso não cumpra as normas referentes ao trabalho. Vimos o dano que pode ocorrer com quem se acidente, podendo o mesmo ser morto ou ficar incapacitado total ou parcialmente para o trabalho. Conseguimos dar uma visão bem ampla sobre o nexo causal, instituto mais importante para a ação de reparação de danos, uma vez que, sem ele, não há como atribuir a culpa do empregador ao acidente do trabalho. Por fim, analisamos as excludentes de indenizar para que o empregador fique isento de qualquer responsabilidade sobre o acidentado, indo até a culpa concorrente, onde a indenização deve ser feita pela metade, em vista da reciprocidade de culpas.

6 – A INDENIZAÇÃO

Aqui, neste capítulo, encontramos uma das maiores discussões jurídicas dos últimos tempos, o quantum a ser arbitrado numa indenização envolvendo danos morais, questão esta debatida e incontroversa em todos os Tribunais de nosso país, que, após anos, não chegam a um consenso de quanto e o quê indenizar. Também veremos o dever de indenizar do empregador ao seu subordinado quando aquele deu razão ao acidente.

6.1 – O DEVER DE INDENIZAR

O dever de indenizar é tudo o que vimos até o presente momento, devendo o empregador, provada sua culpa ou dolo, prestar ao acidentado as indenizações a que foi condenado a pagar. Assim, entre os valores a serem pagos ao empregado acidentado temos o dever de pagar pelo funeral (caso em que o acidente do trabalho foi fatal), que está inserido no artigo 1.537 do Código Civil. Assim se lê a redação:

“Art. 1.537. A indenização, no caso de homicídio, consiste:

I – No pagamento das despesas com o tratamento da vítima, seu funeral e luto da família.

II – Na prestação de alimentos às pessoas a quem o defunto os devia.”

Assim, no caso de morte do trabalhador, a indenização far-se-á, além do funeral, no tratamento da vítima, se houve (hospital, curativos, farmácia, enfermeira), todos devidamente comprovados; deve-se pagar o funeral (caixão, funerária), tudo para que o acidentado tenha, no mínimo, um enterro digno e menos maçante. No tocante às despesas de luto familiar, aqui se incluem o famoso dano moral, consagrado na Constituição Federal de 1988.

No que concerne à prestação de alimentos, o empregador deve prestar estes a título de subsídios, e não de alimentos propriamente dito, como confirmamos no magistério de Aguiar Dias:

“A referência a alimentos não tem, em nosso sistema de reparações, a influência fundamental que sempre se lhe tem atribuído. Deve ser tida como simples indicação subsidiária, para apontar os benefícios da indenização ou para coibir abuso na liquidação, o que, como já dissemos, não implica em negar a possibilidade da reparação por dano moral”
.
Com as premissas acima adotadas, e com base nas decisões reiteradas dos Tribunais, tem-se fixado o pensionamento na forma mensal, calculando-se na base de 2/3 dos ganhos que o falecido percebia antes de sua morte, pois se parte do pressuposto que 1/3 seria gasto com despesas dele mesmo. Nos casos de serviços não-qualificados, fixa-se o mesmo percentual, mas com base no salário mínimo vigente no País, conforme Súmula 490 do Supremo Tribunal Federal. O pensionamento é devido até o dia em que a vítima completaria 65 anos (aqui há uma certa divergência jurisprudencial, decidindo alguns Tribunais de acordo com a média de vida de sua região, sendo que o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul já decidiu casos em que a pensão é devida até o dia em que a vítima completasse 72,5 anos). Então, esta idade fica adstrita aos entendimentos dos tribunais regionais. No tocante à morte de cônjuge, a pensão é devida enquanto perdurar a viuvez, e, sendo da morte dos pais, esta será devida até que seus filhos completem 21 ou 25 anos de idade. No caso acima foi analisado quando o empregado, em função de acidente do trabalho, foi morto; entretanto, em muitos casos, poderão ficar seqüelados (aleijados, deformados), para o exercício da profissão, sendo os danos previstos nos artigos 1.538 e 1.539 do Código Civil:

"Art. 1538. No caso de ferimento ou outra ofensa à saúde, o ofensor indenizará o ofendido das despesas do tratamento e dos lucros cessantes até o fim da convalescença, além de lhe pagar a importância da multa no grau médio da pena criminal correspondente. 

§ 1º. Esta soma será duplicada, se do ferimento resultar aleijão ou deformidade.

§ 2º. Se o ofendido, aleijado ou deformado, for mulher solteira ou viúva, ainda capaz de casar, a indenização consistirá em dotá-la, segundo as posses do ofensor, as circunstâncias do ofendido e a gravidade do defeito.
Art. 1539. Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa exercer o seu ofício ou profissão, ou se lhe diminua o valor do trabalho, a indenização, além das despesas do tratamento e lucros cessantes até ao fim da convalescença, incluirá uma pensão correspondente à importância do trabalho, para que se inabilitou, ou da depreciação, que ele sofreu."

Conforme já visto em capítulo à parte, os danos são divididos em patrimoniais (lucros cessantes e danos emergentes) e danos morais (puro e estético), os quais estão inseridos nos artigos transcritos acima, sendo as despesas de tratamento (danos emergentes), lucros cessantes e danos estéticos inseridos no art. 1.538 e parágrafos, e a pensão (dano material) e moral previstos no art. 1.539 do Código Civil. O pensionamento, aqui, será vitalício se a lesão for permanente e, caso seja temporária, perdurará enquanto ela não cessar.

Nos casos específicos de LER/DORT, a pensão ficará à mercê da decisão do médico perito designado pelo Juiz, uma vez que, avaliando o acidentado, terá que produzir um laudo fornecendo elementos que consigam verificar qual a incapacidade laborativa do portador de LER/DORT. Assim, por exemplo, um trabalhador que tem LER/DORT, e percebia, antes de sua aposentadoria por invalidez, R$ 2.000,00, avaliado pelo perito, este verificou a redução de 30% na capacidade laborativa do trabalhador. Então, estes 30% incidirão sobre o salário percebido pelo empregado antes do acidente, R$ 2.000,00, sendo, 30%, R$ 600,00. Com isso, além da aposentadoria que lhe é justa, a cargo do INSS, o trabalhador deverá, via ação indenizatória, perceber, do ex-empregador, a importância de R$ 600,00 até sua convalescença. Além disso, nos casos de LER/DORT, o empregado tem direito ao pagamento de toda fisioterapia que se fizer necessária para a amenização da patologia, assim como a medicação apropriada e a indenização por danos morais, tudo a encargo de seu ex-empregador.

5.2 – O QUANTUM A SER ARBITRADO NO DANO MORAL

Um dos temas mais debatidos e controversos da atualidade no mundo jurídico é o do quantum debeatur nas indenizações movidas por abalo moral. Hoje em dia, o que está acontecendo nas decisões judiciais é o tabelamento dos danos morais para seu arbitramento quando o caso for julgado. Assim, temos que uma perna amputada vale tanto, uma mão outra quantia, a vida ceifada outro valor; ou seja, estão transformando a indenização por abalo moral numa tabela de preços, o que, certamente, na origem, não era a vontade do legislador.

A atribuição do quantum a ser indenizado é conferido ao Juiz da causa. É ele que, estudando o contexto probatório, a vida do acidentado, a capacidade financeira do ofensor; analisando os sofrimentos, angústia e dor do autor, poderá arbitrar o valor indenizatório.

O entendimento acima esposado, no qual ao Juiz cabe a fixação do valor indenizatório, é o nosso entendimento, sendo necessária a análise de vários aspectos, sejam da vida do ofendido como da do ofensor, seja a quantidade de dano sofrido, o futuro; as repercussões na vida do acidentado; enfim, temos que colocar todas estas premissas numa só sentença e arbitrar uma indenização que, não só tenha um valor que não seja irrisório, mas que seja um valor que não cause um enriquecimento injustificado para a parte que o pleiteia. Há, também, a dificuldade financeira das pequenas empresas onde ocorrem acidentes, preocupando-se os Magistrados a não concederem uma indenização que possa, possivelmente, levar à quebra uma destas empresas.

O raciocínio usado pelos eminentes Juízes, apesar de nobres, só auxiliam a parte com maior potencial ofensivo, ou seja, o empregador. Ora, é claro que levar uma empresa à quebra por uma indenização é algo que só prejudicaria a sociedade, pelos impostos, pelo trabalho, mas, o que está acontecendo hoje em dia, são valores tão ínfimos que fica difícil que o acidentado retorne ao seu “status quo ante”, sendo, até mesmo, ditas indenizações, um estímulo a um novo acidente do trabalho.

Deve-se encontrar um meio termos nessas questões para que, ao mesmo tempo, a vítima fique com seu futuro garantido, sem preocupações, e ao empregador seja dada uma indenização que o faça tomar as precauções necessárias para que não ocorram mais acidentes, ao menos em sua empresa.

No capítulo acima, vimos o que se deve indenizar e a dificuldade de arbitramento do dano moral em casos de fixação em acidentes do trabalho que envolvam a liquidação dos danos por lesões incapacitantes ou até mesmo da morte do empregador. Hoje em dia, os Magistrados já tem, em seu bojo de conhecimento, o valor indenizatório a cada caso. Contudo, no ano passado, um autor criou uma tabela que está sendo usada pela maioria dos Magistrados para a fixação do valor indenizatório. Clayton Reis
 infere, nos valores, para a indenização, por danos morais decorrentes de ação física, que é o caso da LER/DORT, para lesão física transitória – 10 a 100 salários mínimos; para lesão física permanente – de 100 a 300 salários mínimos; para lesão física gravíssima – de 300 a 10800 salários mínimos. Já para as lesões morais decorrentes de atos/fatos, temos de lesão psíquica leve – 5 a 50 salários mínimos; de lesão psíquica grave – 50 a 500 salários mínimos; lesão psíquica gravíssima – de 500 a 3600 salários mínimos.

Assim, na falta de uma legislação que arbitre legalmente os valores a serem fixados nas ações por abalo moral, é dever do Juiz da causa fixá-lo, atribuindo um valor que sirva de desestímulo à prática de novos casos. A doutrina acima colocada, por enquanto, pode ser utilizada como parâmetro. Mas, ao Juiz, não cabe apenas sua aplicação, sendo que, em casos onde a negligência do empregador foi tanta, os paradigmas da tabela deverão ser majorados, a fim de travar um pouco a desconsideração do empregador para com seu funcionário.

A LER/DORT, pela tabela de Clayton Reis, teria que ser enquadrada entre lesão de porte grave, ficando a indenização entre 50 e 500 salários mínimos. Contudo, em alguns casos, tem-se dado o valor irrisório de 10 salários mínimos, comparando uma lesão permanente com um simples cadastramento, por engano, nos órgãos de crédito negativo. Isto deve cessar, devendo o valor, em tais casos, dependendo do grau de LER, e da culpa do empregador, chegar ao patamar de 500 salários, como a doutrina assim coloca.

7 – PECULIARIDADES

No capítulo sete iremos estudar alguns itens do acidente do trabalho que se inserem na contextualidade atual na ótica do Direito Civilista e Trabalhista, a começar falando sobre algumas medidas de proteção ao trabalhador, o não-respeito dos empregadores às Normas Regulamentadoras (NR), o conceito e sobre o que versa a CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), seguindo-se da medicina e higiene do trabalho, que se inserem na ótica das prevenções. Falaremos, também, do rito processual a ser seguido numa ação indenizatória pelo Direito comum, a competência para julgamento da ação de acidente do trabalho, e, por último, analisaremos algumas questões processuais, com uma coleta de jurisprudências que se aplicam ao trabalho.

7.1 – MEDIDAS DE PREVENÇÃO E MEDICINA DO TRABALHO

Neste item, estudaremos algumas medidas de prevenção e medicina do trabalho para que, no futuro, as empresas possam melhorar suas atitudes e, assim, diminuir os acidentes do trabalho. Para que isto ocorra, todos os diretores, presidentes das empresas, quer sejam públicas ou privadas, deveriam ser obrigados a participar de palestras educadoras sobre o meio ambiente do trabalho. As Delegacias Regionais do Trabalho deveriam intensificar com mais rigor as fiscalizações nas empresas para ver se estão ou não sendo cumpridas as exigências impostas pela Lei. Por esta razão, trazemos à presente monografia, a título de exemplificação apenas, algumas Normas Regulamentadoras (NR), que, se cumpridas, certamente diminuiriam os acidentes e aumentariam a produção em escala da empresa. As NRs, aqui, neste trabalho, são apenas complementações que fazem parte do tema principal, não querendo, o pesquisador, de maneira alguma, esgotar tal matéria, pois, além de ampla e complexa, daria, certamente, um outro trabalho de conclusão de curso.

Feitas as primeiras considerações sobre o tema, vamos à análise da Portaria nº 3.214/78 que aprova as Normas Regulamentadoras do Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do Trabalho, as quais são relativas à segurança e medicina do trabalho. Existem 29 Normas Regulamentadoras, sendo elas: NR-1 – Disposições Gerais; NR-2 – Inspeção Prévia; NR-3 – Embargo e Interdição; NR-4 – Serviço Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho (SSMT); NR-5 – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA); NR-6 – Equipamentos de Proteção Individual (EPI); NR-7 – Exames Médicos; NR-8 – Edificações; NR-9 – Riscos Ambientais; NR-10 – Instalações e Serviços de Eletricidade; NR-11 – Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais; NR-12 – Máquinas e Equipamentos; NR-13 – Caldeiras e Vasos sob Pressão; NR-14 – Fornos; NR-15 – Atividades e Operações Insalubres; NR-16 – Atividades e Operações Perigosas; NR-17 – Ergonomia; NR-18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção;      NR-19 – Explosivos; NR-20 – Combustíveis Líquidos e Inflamáveis; NR-21 – Trabalho a Céu Aberto; NR-22 – Trabalhos Subterrâneos; NR-23 – Proteção Contra Incêndios; NR-24 – Condições Sanitárias dos Locais de Trabalho; NR-25 – Resíduos Industriais; NR-26 – Sinalização de Segurança; NR-27 – Registro de Profissionais e NR-28 – Fiscalização e Penalidades; NR-29 - Segurança e Saúde no Trabalho Portuário. Assim, com estas normas, e com outras leis que regem a medicina e segurança do trabalho, principalmente a Lei nº  6.514/77, que alterou o Capítulo V do Título II da CLT, sobre o tema, temos o que se precisa para uma empresa prevenir os acidentes do trabalho. Estudaremos apenas alguns conceitos referentes à Segurança e Medicina do Trabalho, como veremos a seguir.
Em primeiro ligar, veremos as Comissões Internas de Prevenção de Acidentes, previstas na Norma Regulamentadora nº 5. Esta comissão será criada para objetivar a prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de modo a tornar compatível permanentemente o trabalho com a preservação da vida e a promoção da saúde do trabalhador. Todas as empresas regulamentadas, públicas ou privadas, que tenham empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, devem manter uma CIPA; pode ser qualquer instituição que admita trabalhador como empregado. A CIPA deve ser composta, dependendo dos critérios do tipo de processo produtivo e do número de empregados, de representantes dos empregados e dos empregadores. O representante dos empregados na CIPA tem estabilidade, desde o início da eleição, até um ano após acabar seu mandato, só podendo ser despedido após o inquérito judicial de justa causa. As atribuições da CIPA estão elencadas na NR-5, itens "a" a "p", sendo basicamente normas de identificação, elaboração, verificações das condições de trabalho, requerendo, elaborando e divulgando melhorias junto a sua classe e, se preciso, junto às Delegacias Regionais do Trabalho para fiscalização. Não há como negar que a CIPA foi uma grande inovação para a saúde e segurança do trabalhador. Contudo, os representantes da CIPA ficam limitados ao que lhes são oferecidos no ambiente do trabalho, e, por causa da estabilidade provisória, estes podem ficar com algum receio para quando do término do seu mandato, conforme asseverado por Oliveira:

“O membro da CIPA, representante dos empregados, na realidade, é um eleito que não tem 'mandato', porque nada manda, só opina, discute, sugere, solicita (...) Por outro lado, o trabalhador, membro da CIPA, sabe que sua garantia de emprego é provisória e fica com receio de agir com independência, temendo futuras retaliações do empregador. De qualquer forma, a CIPA serve como veículo interessante e democrático para canalizar as apreensões, receios e dívidas dos trabalhadores com relação às condições de trabalho”
.

Assim, vemos que a CIPA, apesar de ser uma boa idéia, não previne efetivamente o acidente ou a doença, pois, além de faltar autonomia nas decisões de seus membros, estes ficam com medo de, no futuro, após o término do mandato, serem julgados por seus atos enquanto representantes.

Outra Norma Regulamentadora que pode ser analisada é a que define os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), conforme NR-6. Considera-se EPI todo o dispositivo de uso individual, destinado a proteger a saúde e a integridade física do trabalhador. Assim, temos que a empresa é obrigada a fornecer gratuitamente este equipamento, adequado ao risco e em perfeito estado de funcionamento. A empresa também deve fiscalizar o uso do EPI, sob pena de, não o fazendo, e ocorrer o acidente do trabalho, ser responsabilizada civilmente pelo dano. Aqui, cabe salientar que o Equipamento de Proteção Individual é tido como última alternativa, devendo o empregador tentar eliminar os riscos inerentes ao trabalho e, só após, persistindo os riscos, usar de EPI. Esta é uma outra norma que, se cumprida, certamente milhares de acidentes poderiam ser evitados. O que acontece na prática é os empregados usarem, por exemplo, fones de ouvido já ultrapassados, que deixam passar o ruído em quase sua totalidade, empregados subindo em postes sem proteção alguma e acidentando-se, entre dezenas de outros, ocasionando, daí, o dever de indenizar.

Algumas normas vão ao encontro de outras, como a de Inspeção Prévia com a de Embargo ou Interdição, a de Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho com a de Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, e as outras, mais relativas aos tipos de trabalho e prevenções, ficando de fora a NR-28, que trata especificadamente da fiscalização e penalidades, dispondo sobre as multas pertinentes às penalidades.

Com este breve relato de algumas normas preventivas de acidentes do trabalho e doenças ocupacionais, tentamos demonstrar que é possível uma diminuição nos acidentes se as Normas Regulamentadoras fossem cumpridas.

Não podemos deixar de citar os artigos pertinentes à Segurança e Medicina do Trabalho que estão inseridos em nossa Constituição Federal, sendo eles:

"Art. 7º São direitos dos trabalhadores (...) além de outros (...) XXII – redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança; XXIII – adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei...

Art. 23º É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: (...) II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência...

Art. 24º Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...) XII – previdência social, proteção e defesa da saúde... 

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. 

§3º Inexistindo Lei Federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades...

Art. 196 A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação."

Ainda na esteira de Segurança e Medicina do Trabalho, não podemos de deixar de transcrever, integralmente, a conclusão 16 da obra de Sebastião Geraldo de Oliveira, que faz uma síntese perfeita do já visto acima.

“O combate às agressões à saúde do trabalhador pode ser travado em várias frentes. O êxito, entretanto, está condicionado à implementação de uma nova mentalidade, priorizando a luta pelo ambiente de trabalho saudável, porque até então os esforços estão sendo canalizados, com muita ênfase, para o socorro das vítimas, e com pouco empenho para a prevenção dos danos. Algumas medidas de combate às agressões já podem ser adotadas de imediato, como é o caso do cálculo do adicional de insalubridade sobre o salário contratual e o pagamento cumulativo de um adicional para cada agente insalubre do local de trabalho. Não há razão, do ponto de vista biológico, lógico ou jurídico, para a vedação de adicionais cumulativos, quando presentes diversos agentes prejudiciais. Por outro lado, este agravamento dos adicionais, com amplo respaldo na legislação, implica maior desembolso e motiva o empregador a melhorar o ambiente de trabalho, para evitar o pagamento dos referidos adicionais. Os órgãos internos e os programas preventivos obrigatórios devem ser aperfeiçoados. O representante dos empregados na CIPA é um eleito que, a rigor, não tem 'mandato', porque nada manda, apenas sugere, opina, discute, solicita (...) Os programas de prevenção (SESMT, PPRA, PCMSO) têm muitas metas e poucos instrumentos para torná-las efetivas, mormente porque os atos administrativos regulamentares não levaram em conta os avanços das Convenções da OIT ratificadas no Brasil. Como nota interessante nesses programas, registra-se a obrigatoriedade da guarda da documentação sobre segurança, higiene e saúde dos trabalhadores pelo prazo de 20 anos, a qual poderá servir como prova pré-constituída nas futuras ações indenizatórias, cujo prazo prescricional é também de 20 anos. O ordenamento jurídico atual já concede várias prerrogativas aos sindicatos no combate às agressões ao meio ambiente de trabalho, mas os resultados ainda são tímidos. Espera-se que os instrumentos normativos negociados pela categoria passem a contemplar, com mais especificidade, as questões relacionadas com a saúde do trabalhador, buscando soluções adequadas para cada categoria ou mesmo para cada empresa, com amparo na tendência moderna de valorizar a autonomia privada coletiva”
.

Com os fatos acima expostos, não há como negar que, efetivamente, as empresas precisam urgente de uma inspeção superior a de seus funcionários, sendo a CIPA uma delas, mas sem a autonomia que lhe faria, realmente, prevenir acidentes e doenças do trabalho.

7.2 – RITO PROCESSUAL

O artigo 129 da Lei nº 8.213/91 reza que o rito processual a ser seguido nas causas relativas ao acidente do trabalho será sumaríssimo, como vemos a seguir:

"Art. 129. Os litígios e medidas cautelares relativos a acidentes do trabalho serão apreciados:

I – na esfera administrativa, pelos órgãos da Previdência Social, segundo as regras a prazos aplicáveis às demais prestações, com prioridade para conclusão; e

II – na via judicial, pela justiça dos Estados e do Distrito Federal, segundo o rito sumaríssimo, inclusive durante as férias forenses, mediante petição instruída pela prova de efetiva notificação do evento à Previdência Social, através de Comunicação de Acidente do Trabalho – CAT.

Parágrafo Único. O procedimento judicial de que trata o inciso II deste artigo é isento do pagamento de quaisquer custas e de verbas relativas à sucumbência."

Com isso, o artigo dá ao processo o rito sumaríssimo do Código de Processo Civil, que foi mudado para o sumário, que está inserido nos artigos 275 ao 281 do mesmo diploma legal. A razão adotada pela Lei a fixar tal procedimento ao acidente do trabalho é que este é de caráter alimentar, ou seja, o trabalhador atingido ou sua família dependem do salário para comer, vestir, educar, não podendo ficar sem a percepção do pecúlio a que tinha ou tem direito o acidentado.

Entretanto, quando falamos em responsabilidade civil, estamos pensando em ampla produção probatória, com perícia, depoimentos, inspeção judicial, amplo contraditório, enfim, todos aqueles institutos inerentes ao procedimento ordinário, o que vem acontecendo hoje em dia, pelo menos no Estado do Rio Grande do Sul. O Juiz, ao receber a petição inicial, despacha trocando os ritos de sumário para ordinário, pois não há prejuízo para as partes. Assim também é nosso entendimento, pois, na área previdenciária é que deve o rito sumário continuar, uma vez que é lá que a garantia do salário irá prevalecer, e na área da responsabilidade civil é onde ele buscará retornar ao seu estado anterior, através de uma indenização que, via de regra, é amplamente complexa, não fazendo jus ao procedimento mais simplificado, pois sua sobrevivência já estará garantida na área tocante àquela matéria.

Para a Juíza titular da Vara de Acidentes do Trabalho da Comarca de Porto Alegre, Dra. Lusmary Fátima Turelly da Silva, o rito ordinário é o que prevalece em seus processos, uma vez que, como explica a Magistrada, há um aumento da pauta de audiências desnecessário no procedimento sumário, pelo menos nos processos de indenização por acidentes do trabalho, pois, sem um laudo oficial, dificilmente as empresas fazem qualquer tipo de acordo, sendo que, em muitas vezes, a primeira audiência, que deveria ser una, fica prejudicada, pois faltam testemunhas, perícia, e os procuradores não estão preparados para a defesa de seus clientes numa única audiência. Assim, a douta Juíza converte de rito sumário para o ordinário.

7.3 – COMPETÊNCIA 

Aqui se trava um grande embate de qual é a justiça competente para julgamento das causas relativas aos acidentes do trabalho e doenças ocupacionais, por responsabilidade civil do empregador. Como sempre, devemos mostrar os dois entendimentos do assunto, tomando a liberdade de opinar sobre qual o correto.

Na verdade, o acidente do trabalho é algo que decorre do contrato de trabalho, que tem competência fixada tanto na Consolidação das Leis do Trabalho quanto na Constituição Federal, como vemos a seguir:

"Art. 452 da CLT - Compete às Varas do Trabalho:

a) conciliar e julgar:

IV - os demais dissídios concernentes ao contrato individual de trabalho;"

"Art. 114 da C.F. – Compete à justiça do trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregados, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta dos Município, do Distrito Federal, dos Estados e da União, e, na forma da lei, outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, assegurada a paridade de representação de trabalhadores e empregados."

Entretanto, conforme já visto em capítulo referente ao rito processual a ser seguido, no artigo 129 da Lei nº 8.213/91, o legislador previu para as ações decorrentes de acidente do trabalho a competência da Justiça comum Estadual. Tal entendimento é corroborado pela Súmula 15 do Superior Tribunal de Justiça que fixa a competência também da Justiça Estadual para tal ação com o seguinte texto: "Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho".

Apesar de a Constituição Federal e a Consolidação das Leis do Trabalho, parecerem firmar posicionamento de que as ações decorrentes do contrato de trabalho sejam de competência da Justiça do Trabalho, não há o que se falar nesta competência quando se tratar do assunto referente à responsabilidade civil decorrente de acidente do trabalho em Varas do Trabalho. A razão pela qual pensamos que a mesma deva prevalecer na Justiça Estadual está vinculada ao fato de que a responsabilidade civil está prevista por normas civilistas, tanto na parte contratual como na aquiliana, não podendo prevalecer uma justiça onde os próprios Magistrados não estão inseridos na matéria de dano moral, patrimonial, dano estético, lucro cessante, culpa, sendo que, em alguns foros, como o de Porto Alegre, há Varas especializadas na instrução e julgamento de tais feitos, como é a proficiente Vara de Acidentes do Trabalho. Há uma complexidade na instrução de uma causa deste tipo de demanda, sendo o Juiz de Direito preparado para esta matéria desde seu ingresso na carreira, quando o Juiz do Trabalho toma um rumo diferente. Com estas premissas, é nosso entendimento, confirmado pela jurisprudência pátria, não há como declinar a competência deste tipo de demanda para uma Justiça que não seja a comum.

Ainda, a própria Constituição Federal, em seu artigo 109, I, retira da alçada dos Juízes Federais a possibilidade de julgar ações decorrentes de acidentes do trabalho. O Código de Processo Civil, em seu artigo 91, ensina que a competência em razão da matéria será ditada pelas normas de organização judiciária, aqui no Estado, o COJE, que dá à Vara de Acidentes do Trabalho a legitimidade de julgar as ações decorrentes de acidentes do trabalho.

O dano moral, relacionado com a quebra do contrato de trabalho, como o assédio sexual, o assédio moral, a injusta despedida, será julgado na Vara do Trabalho. Porém, a indenização decorrente do acidente do trabalho e as doenças ocupacionais são de competência da Justiça Comum Estadual.

7.4 – AÇÃO REGRESSIVA

Muitas empresas não tomam as precauções necessárias para que seus empregados não sofram acidentes quando do exercício funcional, ensejando, assim, conforme anteriormente visto, uma ação de indenização por danos morais e materiais do acidentado contra seu empregador, pois este obrou com culpa no evento. Contudo, quando há culpa do empregador no acidente do trabalho, ele não está só a deriva de uma ação de indenização, mas também é responsável por uma ação regressiva, onde o Instituto Nacional de Seguridade Social tem legitimidade para a propositura, ressarcindo-se de tudo que está pagando para aquele empregado acidentado. O ensinamento é do artigo 120 da Lei nº 8.213/91:

“Nos casos de negligência quanto às normas-padrão de segurança e higiene do trabalho indicados para a proteção individual e coletiva, a Previdência Social proporá ação regressiva contra os responsáveis”.

A primeira coisa a se levar em conta é que, com um acidente do trabalho, o acidentado, pela gravidade dos acidentes sofridos, não voltará a exercer atividades laborativas. Assim, tirou-se do campo de trabalho uma pessoa que podia estar no auge de sua condição física, onerando tanto o empregador como a Previdência Social, assim como a sociedade, a família do acidentado e ele próprio.

Assim, se houve culpa do empregador no acidente, este estará sujeito a duas indenizações: a primeira, de responsabilidade civil, e, a segunda, de ordem previdenciária, devolvendo ao INSS tudo o que este despendeu em benefícios ao seu segurado. Usa-se, também, como fundamentos do pedido, em analogia, a Súmula 188 do Supremo Tribunal Federal: “O segurador tem ação regressiva contra o causador do dano, pelo que efetivamente pagou, até o limite previsto no seguro”, e o artigo 1.524 do Código Civil: “O que ressarcir dano causado por outrem, se este não for descendente seu, pode reaver, daquele por quem pagou, o que houver pago”. O insigne autor Sebastião Geraldo de Oliveira passa um alerta às empresas em sua obra
:

“Muitas empresas, que continuam indiferentes às normas de segurança, higiene e saúde do trabalhador podem estar acumulando um enorme 'passivo patológico', mormente porque o prazo prescricional para o INSS ajuizar as referidas ações regressivas é de 20 (vinte) anos, conforme preceitua o art. 177 do Código Civil”.

É obvio que o autor está correto nessa questão, devendo as empresas começarem a se preocupar com ambas as ações, tanto a do empregado como a do INSS, até, porque, em 1997, a Superintendência Regional do INSS firmou convênio para começar o ajuizamento das ações regressivas contra o empregador. Outro tema importante é que a sentença da ação de responsabilidade civil serve de fundamentação para a Previdência Social, devendo a ação regressiva ser ajuizada na Justiça Federal, conforme preceitua o artigo 109 da Constituição Federal.

Contudo fica a pergunta: por que não estão ajuizando ditas ações? Ao que parece, os Procuradores do INSS estão muito acostumados a somente defender o Instituto, não conseguindo, muitas vezes, contra-atacar. Visitando um posto do INSS, ficamos pasmados com o fato de descobrir que os Procuradores já tinham ouvido falar da Ação Regressiva, mas não sabiam como fazê-la.

Ora, peguemos como exemplo um trabalhador que morre, em acidente do trabalho com 22 anos, por culpa do empregador. Calculando-se, hoje, pelo teto do INSS, R$ 1.500,00, que serão pagos à viúva vitaliciamente, teremos, por base, a idade de expectativa de vida do gaúcho de 72 anos. Então, 50 anos, pagando R$ 1.500,00 por mês, chegaremos, por baixo, uma vez que não calculados aumentos, juros, 13º, férias, a        R$ 900.000,00 que serão gastos pelo INSS com o acidentado. Contudo, como já falado, esta indenização o INSS pode propor contra o empregador para que ele pague esta quantia, reembolsando o Instituto.

Então, como se pode ver, a ação regressiva é uma arma que deve ser usada contra o empregador para coibir a proliferação de acidente do trabalho e doenças ocupacionais.

7.5 – RESPONSABILIDADE PENAL DO EMPREGADOR

Como já visto anteriormente, o empregador poderá assumir dois tipos de ação se, na ocorrência do acidente do trabalho, tiver obrado com culpa. Poderá sofrer uma ação de indenização baseada no Direito comum, e outra regressiva do Instituto Nacional de Seguridade Social para ver ressarcido o que gastou com aquele empregado que restou incapacitado totalmente ou parcialmente para o trabalho. Acontece que existe ainda uma outra ação a que está sujeito o empregador, sendo esta uma ação de ordem criminal. Por isto, além, da responsabilidade civil, deve o empregador se  preocupar com a responsabilidade penal que está a sofrer. 

A responsabilidade criminal em matéria de acidente do trabalho provém basicamente do Código Penal em seus artigos 121 e 129, que falam em homicídio e lesão corporal. Existem outros artigos, mas, os mais graves são estes dois, a seguir transcritos.

Antônio Lopes Monteiro nos mostra, num único parágrafo, a diferença de valores que às vezes adotamos, os quais, justos ou injustos, são o que vigem na nossa atualidade:

“O que não podemos aceitar, é que o cidadão enquanto trabalhador, sempre fique a reboque dos demais aspectos de sua cidadania. Tem protegida criminalmente a árvore da esquina, o passarinho que nela canta, mas não tem o ambiente de trabalho onde passa mais de oito horas por dia, ambiente esse que o mais das vezes consome sua saúde e sua vida útil”
.
Assim, podemos notar que o empregador, além da indenização por Direito comum, poderá sofrer mais duas ações ainda, uma regressiva, com legitimidade ativa o INSS, e outra criminal, com as sanções revistas em lei, conforme acima analisado.

O único óbice à ação penal, nos dias atuais, é o fato de que a maioria da doutrina e jurisprudência são contra a punibilidade da pessoa jurídica, fazendo com que, na falta de réu, cidadão, pessoa física, os processos sejam extintos, por falta de agente causador da lesão.

7.6 – O DEPARTAMENTO MÉDICO JUDICIÁRIO E A LER/DORT

O Departamento Médico Judiciário vem, ao longo dos anos, realizando uma série de perícias médicas em acidentados portadores de LER/DORT. Dito instituto é usado para aqueles litigantes que, não tendo condições de arcar com custas processuais e demais encargos que se fazem necessário à instrução do processo, uma vez que abrangidos pela Lei nº 1.060/50, usam-se de médicos pagos pelo Estado, no Departamento Médico Judiciário, que se encontra no 2º andar do Tribunal de Justiça do Estado.

Os médicos que lá fazem as perícias relacionadas com LER/DORT têm uma conotação diferenciada de praticamente toda a doutrina e estudos sérios existentes sobre a matéria, uma vez que atribuem à LER/DORT fatores totalmente estranhos ao trabalho, sendo que, em alguns casos, a LER/DORT é atribuída, somente, por obesidade e pelo fato da periciada ser mulher.

O Dr. Renan Eduardo Cardoso, advogado, inscrito nos quadros da OAB/RS sob o nº 41.714, sócio de uma banca cível com mais de 500 processos na área de acidente do trabalho, dando sua opinião sobre o DMJ, fala:

“Gostaria de poder tecer boas considerações sobre o Departamento Médico Judiciário – DMJ, porém, lamentavelmente, na qualidade de obreiro da justiça, estou impossibilitado de assim agir. 

Inicialmente, é de se ressaltar que os ‘profissionais’ que lá atuam deveriam ser contratados por concurso público, o que dista da realidade.

Em um segundo momento, os ‘contratados’ deveriam cumprir 40 horas semanais de serviço, porém alguns médicos atuam ‘por fora’ como peritos indicados no interior do Estado (recebendo honorários) e possuem uma empresa de perícia chamada Centro de Perícias Médicas – CPM.

Em um terceiro momento, no tocante à perícia propriamente dita, é manifesto o desconhecimento técnico (salvo algumas exceções, como a Drª Maria Helena – Otorrina) da grande maioria, principalmente na área de traumatologia. Referidos peritos desconhecem as causas das LER e DORT (não reconhecem este tipo de moléstia), afastando de pronto o nexo-causal (sem qualquer conhecimento dos locais de trabalho dos estropiados). Outro ponto a ser ressaltado é que não conseguem observar o lado legal do problema, se limitando apenas na doença, o que impede a percepção sobre a incapacidade para o acidentado manter seu salário.

Entendo que a Justiça Comum estaria melhor servida se, ao invés de manter um desqualificado departamento como o analisado, destinasse fundos para perícias feitas por profissionais indicados pelo juízo.”

Para a Dra. Lusmary Fátima Turelly da Silva, o laudo pericial realizado pelo médito do Departamento Médico Judiciário é de extrema importância, pois é realizado por pessoa idônea, já com uma pré-confiança como qualquer outro perito nomeado por qualquer Juiz. Os pareceres técnicos das partes, assim como os exames, também são importantes, caso tentem rebater o laudo pericial feito, e não o perito que o realizou. A prova, no caso de conflito entre laudos, pareceres e exames, será apreciada por seu conjunto, principalmente pela prova coletada em audiência de instrução e julgamento, julgando a juíza, caso comprovado seu direito pelo autor, contra o laudo oficial do Departamento Médico Judiciário.

7.7 – DA AÇÃO

A ação de indenização é uma das ações mais complicadas de se redigir. Primeiro porque estamos lidando com fatos que, a princípio, causaram grande sofrimento à cliente, devendo, desde a primeira entrevista, tratarmos o lesionado ou sua família, com a maior clareza possível, uma vez que, em grande parte das ocasiões, trata-se de pessoas humildes, onde qualquer promessa de sucesso ou falar-se me valores vultosos, podem dar a impressão errônea, causando, mais além, grandes prejuízos, tanto ao patrono, como para seus clientes. Segundo, porque é uma ação que depende da prova da culpa do empregador, onde se deve, no mínimo, ter duas testemunhas para que se obtenha êxito naquilo que se está pedindo. Terceiro, porque temos que lidar com um Departamento Médico Judiciário que está sobrecarregado, no qual, muitas vezes, o perito não tem tempo de dar a devida atenção ao caso, ficando, o acidentado, à mercê de um exame clínico que, em algumas doenças, de nada adiantam. Quarto, estamos lidando com um sistema recursal amplo, onde, se a matéria for para os Tribunais Superiores, a ação pode passar de 5 a 6 anos, o que, em alguns casos, é fatal para o acidentado, que falece no curso da demanda. Ainda, o procurador somente pode, nos casos de indenização, estimar valores, ficando a fixação a encargo do Juiz. Em último lugar, existem casos antigos, onde a documentação é quase inexistente, onde as testemunhas não se lembram dos fatos, ficando difícil a prova dos fatos.

Diante de tais premissas, temos que, ao ingressar com ação de indenização por danos ocorridos em acidente do trabalho contra o empregador, a petição inicial deve ser, na matéria referente aos fatos, muito rica, para que o Juiz entenda a seriedade do caso em que está nas suas mãos. Algumas vezes, dependendo do caso, pode-se, mediante contratação de profissionais de outras áreas, ingressar-se com a ação já com pareceres técnicos, atestando os profissionais as perdas sociais (feita por uma assistente social), as perdas psicológicas (feita por psicólogos) e do nexo causal (geralmente feita por médico do trabalho). Com isto, além de enriquecer a petição inicial, a ação já estará documentada com pareceres importantes para a fixação do quantum indenizatório e para o reconhecimento do nexo causal.

Seguindo-se a ordem processual, distribuída a inicial com os documentos necessários a sua propositura, importante salientar que grande parte dos trabalhadores poderão litigar sob o manto da gratuidade processual, mediante declaração de miserabilidade; a ação será recebida pelo Juiz de Direito, aqui em Porto Alegre na Vara de Acidentes do Trabalho, quando será ordenada a citação para o réu apresentar defesa. Defendida a ação, no prazo de 15 dias será aberto vistas ao autor da ação para se manifestar sobre a contestação oferecida, em 10 dias. Segue-se o despacho saneador proferido pelo Juiz, onde irá sanear o processo, decidindo sobre preliminares e abrindo vistas para as partes indicarem assistentes técnicos e quesitos, uma vez que o processo será remetido, caso o autor tenha o benefício da gratuidade, ao Departamento Médico Judiciário para a perícia. Aqui, as partes têm o prazo para apresentar os médicos, psicólogos que irão auxiliar o profissional, advogado, nas questões que saem de sua alçada, termos médicos, psicológicos, e propriamente a interpretação do laudo. Poderão as partes formularem perguntas, através de quesitos, para que o médico perito possa respondê-los. O processo praticamente pára por quase 15 meses nesta fase, uma vez que a demanda pelo Departamento Médico Judiciário é imensa. A parte que requerer a perícia, e tiver condições de arcar com médico particular, indicado pelo Juiz, poderá optar por esta, enxugando o tempo da perícia para um ou dois meses, mas geralmente são feitas pelo DMJ.

Após a confecção do laudo, as partes são intimadas do seu teor, podendo impugná-lo e apresentar seus pareceres, requerendo sejam esclarecidas as dúvidas oriundas do laudo oficial. Segue-se a audiência de instrução e julgamento do feito, onde serão ouvidas testemunhas para a comprovação ou não da culpa pelo empregador no evento danoso. Encerrada a audiência, as partes, geralmente, diante da complexidade da matéria, optam por entregar memoriais – que consistem num resumo, por escrito, do processo com suas partes mais importantes – do que os debates orais, feitos imediatamente após a audiência, oralmente.

Com isso, está encerrada a instrução processual, indo os autos do processo conclusos para a tão esperada sentença. Procedente ou não, as partes têm o prazo de 15 dias para recorrer, através de recurso de apelação. Os autos sobem ao Tribunal de Justiça, para uma de suas Câmaras competentes para o julgamento da matéria [9ª ou 10ª], quando o processo ficará esperando julgamento. Após este julgamento, as partes ainda têm, no prazo de 15 dias, recursos, podendo ser Especial, para o Superior Tribunal de Justiça se o caso se tratar de matéria infraconstitucional, e Recurso Extraordinário, para o Supremo Tribunal Federal, se a matéria for de ordem constitucional. Assim, toda esta tramitação leva alguns anos para que a sentença transite em julgado. Durante o procedimento acima narrado, existe, ainda, uma infinidade de atos processuais que atrasam mais o andamento da ação, não podendo ser colocados aqui todos seus casos, pois este capítulo é somente algumas curiosidades sobre a ação.

No anexo 5, temos colacionada uma ação de indenização que está em tramitação numa das comarcas do interior do Estado. Note-se que a mesma tenta, da forma mais ampla possível, dar ao empregador acidentado uma indenização que tente lhe compensar os danos sofridos. Serão preservados os nomes das partes.

7.8 – COLETÂNIA JURISPRUDENCIAL

A jurisprudência coletada se infirma como a maneira de mostrarmos como são julgadas as ações correspondentes aos acidentes do trabalho na ótica da responsabilidade civil, sendo, grande parte, oriunda do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que, via de regra, é o precursor de grandes julgados que são usados como paradigmas em outros Estados.

A ordem de arestos abaixo é praticamente seguindo-se a ordem do próprio trabalho, razão pela qual não ficará difícil fazer a ligação dos capítulos com os acórdãos ora colacionados.

“RESPONSABILIDADE CIVIL – INDENIZAÇÃO FUNDADA NO DIREITO COMUM, CONTRA A EMPREGADORA – ACIDENTE DE TRABALHO – CULPA CONCORRENTE DEMONSTRADA – FATO PRETÉRITO, ANTERIOR À ATUAL CARTA POLÍTICA – IRRELEVÂNCIA – DEFORMIDADE PERMANENTE – NECESSIDADE DE USO DE PRÓTESE – DESPESAS COM O TRATAMENTO – PENSÃO VITALÍCIA – FORMAÇÃO DE CAPITAL – DESCABIMENTO DA INDENIZAÇÃO EM DOBRO – DANO ESTÉTICO OU MORAL – CRITÉRIOS INDENIZATÓRIOS – É aplicável a atual norma constitucional a fato pretérito, anterior a sua vigência, conforme já decidiu o STJ. Com a integração do seguro de acidentes do trabalho no sistema da Previdência Social, revogadas, por não mais se justificarem, as normas constantes dos Decretos-Leis nºs 7.036/44 e 293/67, haverá responsabilidade do empregador, com base no Direito comum, desde que haja concorrido com culpa, ainda que leve, para o acidente.” (REsp 30.396-9-SC, rel. Min. Eduardo Ribeiro, JSTJ e TRF, Lex-73/216). 

“RESPONSABILIDADE CIVIL – ACIDENTE DO TRABALHO – INDENIZAÇÃO – DIREITO COMUM – REQUISITOS – DANO, NEXO CAUSAL E CULPA DA EMPREGADORA – NECESSIDADE – Na ação de indenização por acidente do trabalho, fundada em Direito comum, exige-se, além da prova do dano para o trabalhador ou seus dependentes – com repercussão econômica ou moral – e do nexo causal com seu labor – acidente tipo ou moléstia profissional – segura prova da culpa ou dolo do empregador pela ocorrência do dano, para só então se conceder indenização.” (2º TACSP – Ap c/ver 545.355-00/0 – 4ª C. – Rel. Juiz Amaral Vieira – J. 01.06.1999).

“RESPONSABILIDADE CIVIL – ACIDENTE DO TRABALHO – INDENIZAÇÃO AMPLA DO DIREITO COMUM – CULPA IMPUTADA AO EMPREGADOR COMPROVADA – REFORMA DA SENTENÇA PARA JULGAR PROCEDENTE O PEDIDO – A culpa, no âmbito do acidente do trabalho, a partir da Constituição Federal de 1988, ao lado do dolo, independentemente do grau de gravidade, autoriza a indenização ampla do Direito comum, desde que possa ser irrogada, de forma indesmintível, ao empregador. A indenização ampla do Direito Civil, ocorrendo lesão que afete a estática corporal, e inocorrente a incapacidade ou a diminuição para o trabalho, como no caso, permite ao lesado, propugnar: a) pela indenização das despesas do tratamento e lucros cessantes até a convalescença; b) pela condenação do responsável no pagamento de soma a título do dano físico consistente na perda de membro, órgão ou função; c) e pela reparação por dano moral. A multa no grau médio da pena criminal, corresponde, na forma simples ou duplicada, esta última se do deferimento resultou aleijão ou deformidade (art. 1.538, parágrafos 1 e 2 do Código Civil), constitui solução que não abrange todas as hipóteses delituosas, com carga ofensiva à integridade física ou à saúde da pessoa. Nem por isso deve o julgador deixar de dar solução adequada para responder ao imperativo legal no sentido de que a responsabilidade civil deve ser, sempre, a mais ampla possível, ainda que persistam dificuldades para a mensuração pecuniária no plano dos direitos da personalidade.” (TJSC – AC 40.443 – SC – 2ª C.Civ. – Rel. Des. Napoleão Amarante – J. 24.05.1994).

“RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR – ACIDENTE DE TRABALHO – QUEDA DE ANDAIME – INDENIZAÇÃO DE DIREITO COMUM – CULPA IN VIGILANDO – CULPA IN ELIGENDO – DANO MORAL – DANO ESTÉTICO – CUMULAÇÃO – Ação indenizatória. Queda de operário em obra. Responsabilidade de direito comum. Culpa comprovada das empresas executoras da obra. Verbas devidas. 1. Após a Constituição de 1988 não mais vigora a limitação da Súmula nº 229 do Colendo STF, que reclamava dolo ou culpa grave do empregador para suportar indenização com base no direito comum. A partir de então, as responsabilidades acidentária e civil, passaram à condição de institutos independentes, a atuar em face de um mesmo acidente, desde que caracterizados os elementos de uma ou de outra. Comprovados os pressupostos subjetivos da culpa pelo evento, ainda que de natureza leve, como a falta de fiscalização do uso pelo operário dos equipamentos de segurança – causa do acidente – respondem todos que tenham concorrido com culpa para o evento pelas lesões sofridas pelo operário. No caso, a empresa para a qual trabalhava o acidentado e a empreiteira, que, escolhendo mal o executor do serviço (culpa in eligendo), ou por falta da correta e adequada execução deste serviço (culpa in instruendo), ou por omissão na fiscalização (culpa in vigilando), também concorreu para o evento danoso. 2. Cumulação do dano estético com o moral. Voto vencido. (CPA) Vencido o Des. Paulo Gustavo Horta que excluiria da condenação a verba do dano estético.” (TJRJ – AC 14713/98 – (Reg. 160399) – 16ª C.Cív. – Rel. Des. Paulo Gustavo Horta – J. 12.01.1999).

“RESPONSABILIDADE CIVIL – ACIDENTE DE TRABALHO – ELETROCUSSÃO – MORTE DE TRABALHADOR – IRRECUSÁVEL CULPA IN VIGILANDO DO EMPREGADOR – INDECLINÁVEL DEVER DE INDENIZAR – É devida a indenização sempre que demonstrada a culpa do empregador em acidente que, em face de eletrocussão sucedida por sua manifesta negligência, culminou com a morte de seu empregado, que, inobstante a sua reconhecida perícia e competência, não poderia evitar. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL – GARANTIA AO FIEL CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO RECONHECIDA EM JUÍZO – PROVIDÊNCIA DE CUNHO LEGAL – AUSÊNCIA, AINDA, DE GRAVAME AOS INTERESSES DA APELADA – A constituição de capital necessário à garantia do fiel cumprimento da obrigação reconhecida em juízo, a par de não constituir gravame ao acionado, atende, antes de tudo, à pertinente determinação legal.” (TJSC – AC 45.996 (88.073812-6) – SC – 1ª C.Cív.Esp. Rel. Des. Eládio Torret Rocha – J. 12.06.1998).

“RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR – ACIDENTE DE TRABALHO – INDENIZAÇÃO DE DIREITO COMUM – FIXAÇÃO DO VALOR – CULPA IN VIGILANDO – Ação Acidentária do direito comum. Responsabilidade Civil aquiliana. Culpa da empregadora. Laborou em culpa in vigilando a demandada, por ter ocorrido o evento danoso por imprudência de empregado seu que, sem estar habilitado para isso, tentou manobrar caminhão-betoneira, atingindo a cabeça da vítima, motorista desse caminhão, que estava dormindo sob o mesmo, descansando após o almoço. Verba do pensionamento corretamente fixada. Desprovimento do recurso.“ (TJRJ – AC 3156/97 – (Reg. 120997) – Cód. 97.001.03156 – RJ – 2ª C.Cív. – Rel. Des. Luiz Odilon Bandeira – J. 12.08.1997)

“RESPONSABILIDADE CIVIL – ACIDENTE DO TRABALHO – INDENIZAÇÃO – DIREITO COMUM – DANO MORAL – CULPA DA EMPREGADORA DEMONSTRADA – ADMISSIBILIDADE – Dano moral. É aquele originário de violação que não atinge o patrimônio da pessoa, mas os seus bens de ordem mora, referentes à sua liberdade, à sua honra, à sua pessoa ou à sua família. Daí a razão de ser considerado como estimável e não estimável. Também é reparável.” (2º TACSP – Ap c/Rev 548.278-00/3 – 10ª C. – Rel. Juiz Irineu Pedrotti – J. 26.05.1999)

“RESPONSABILIDADE CIVIL – ACIDENTE DE TRABALHO – PROVA CONVINCENTE – RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA – COMPENSAÇÃO – DESCABIMENTO – RESSARCIMENTO DOS DANOS – DANO MORAL – REDUÇÃO DO VALOR – CORREÇÃO MONETÁRIA – Responsabilidade Civil. Dano fatal decorrente de acidente do trabalho com fundamento no direito comum. Cumulatividade de danos materiais e morais. Culpa comprovada das apelantes demonstrada por prova documental e testemunhal. Responsabilidade solidária. Pensionamento com limite temporal à sobrevida dos apelados. Dispensabilidade de prova de dependência econômica, eis que esta se estabelece pelos hábitos e costumes. Descabida compensação de verbas pagas a títulos de seguro de vida em grupo, pois a origem da indenização por culpa do patrão é de natureza diversa daquela decorrente do seguro de vida. Redução da verba de dano moral, que deve ter por base o critério da razoabilidade. A correção monetária das verbas vencidas do pensionamento deverá ser calculada, mês a mês, desde a data do evento até o seu efetivo pagamento. Os juros deverão ser simples, e incidem a partir da citação. Sentença mantida em sua maior parte. Primeiro apelo negado e parcialmente provido o segundo.” (TJRJ – AC 5.690/1999 – (Ac. 05101999) – 18ª C.Cív. – Rel. Des. Binato de Castro – J. 10.08.1999)

“RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR – ACIDENTE DE TRABALHO – DOENÇA PROFISSIONAL – DEFICIÊNCIA AUDITIVA – LAUDO PERICIAL – DANO MORAL – VALOR DA INDENIZAÇÃO – Responsabilidade Civil. Dano moral. Empregado da empresa ré. No exercício de suas funções, passou a sofrer de hipoacusia bilateral daí decorrendo dano moral psicológico provocando-lhe angústia e depressão com lesões permanentes. Laudo pericial positivo. Responsabilidade civil decorrente do contrato de trabalho. Responsabilidade do empregador em função dos danos sofridos por funcionário em razão de ato ou omissão do empregador por dolo ou culpa. Ruído excessivo no ambiente de trabalho. Empresa não provou entrega dos equipamentos de proteção ao empregado. Com o advento da Constituição de 1988, encontra-se o empregador obrigado a indenizar o trabalhador em caso de acidentes de trabalho, quando tenha contribuído com dolo ou culpa, seja esta grave ou leve, não mais exsurgindo-se a culpa grave. O empregado trabalhou para a empresa ré por mais de 30 (trinta) anos, não tendo utilizado qualquer tipo de equipamento de proteção para os ouvidos, apesar do ruído intenso ao qual era exposto no local de trabalho. Manutenção da sentença, elevando-se, contudo, o valor fixado a título de indenização para 300 (trezentos) salários mínimos. Improvimento do primeiro apelo e provimento parcial do apelo adesivo, negando-se a pretensão de indenização vitalícia em parcelas mensais, porquanto o segundo apelante percebe proventos de aposentadoria.” (TJRJ – AC 7.997/1999 – (Ac. 29091999) – 17ª C.Cív. – Rel. Des. Raul Celso Lins e Silva – J. 11.08.1999)

“DIREITO CIVIL – RESPONSABILIDADE CIVIL – INDENIZAÇÃO – MORTE DE FILHO MENOR – DANO PATRIMONIAL E MORAL – SÚMULA NÚMERO 37, DO STJ – LIMITE TEMPORAL DA PENSÃO – São cumuláveis as indenizações por dano patrimonial e por dano moral, ainda que oriundos do mesmo fato. Súmula número 37, do STJ – O arbitramento da indenização por dano moral deve ser moderado e eqüitativo, atento às circunstâncias de cada caso, evitando-se que se converta a dor em instrumento de captação de vantagem. Os critérios a se observar são: a condição pessoal da vítima; a capacidade econômica do ofensor; a natureza e a extensão do dano moral. Vítima e autores, seus pais, todos pessoas humildes; dano moral sofrido que não extravasa a normalidade da perda de um ente querido; morte em acidente de trânsito, em via pública; ato culposo, não doloso; filho menor, com sete anos, incompletos. Fixação de indenização por dano moral, no caso, em valor igual a 100 (cem) salários mínimos e, por dano material, em pensão mensal eqüivalente a 2/3 (dois terços) do salário mínimo. Nos lares desprovidos de maiores recursos, a colaboração dos filhos menores dá-se bem cedo, antes da época em que poderiam exercer legalmente o trabalho remunerado. E se presume que continuariam a ajudar seus pais, mesmo após os vinte e cinco anos de idade. Não infirmada essa presunção por prova contrária, a cargo do responsável civil, fixa-se o limite temporal do pensionamento desde a data do óbito até aquela em que completaria a vítima 65 (sessenta e cinco) anos de idade, sobrevida provável.” (TJDF – AC 3964596 – (Reg. 23.719) – 4ª T.Cív. – Rel. Des. Mário Machado – DJU 18.12.1996)

“RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR – ACIDENTE DE TRABALHO – MORTE DE EMPREGADO – CULPA – INDENIZAÇÃO DE DIREITO COMUM – DANO MORAL – DANO MATERIAL – Apelação Cível. Ação de Indenização. Acidente fatal com empregado em atividade, na sua empresa. Culpabilidade do empregador, eis que competia fornecer e fiscalizar o uso de equipamentos adequados para o desempenho da atividade laboral. A indenização acidentária não inibe os familiares da vítima ao ressarcimento do dano com base no Direito comum. Dano moral e dano material reconhecidos. Condenação que se impõe. Improvimento do recurso principal e provimento parcial do adesivo. No mais, a sentença é mantida.” (TJRJ – AC 13.912/1998 – (Ac. 10111999) – 13ª C.Cív. – Rel. Des. Maurício Gonçalves Oliveira – J. 02.09.1999)

“RESPONSABILIDADE CIVIL – ACIDENTE DO TRABALHO – ATRIBUIÇÃO DE CULPA AO EMPREGADOR – NEXO DE CAUSALIDADE – ÔNUS DA PROVA DO EMPREGADO – Não demonstração. Pedido julgado improcedente. Recurso desprovido. O pedido de indenização por danos vertidos de acidente laboral, fundado no direito comum, imprescinde da configuração da culpa do réu, tampouco do nexo causal.” (TJSC – AC 97.001790-1 – SC – 4ª C.Cív. Rel. Des. Pedro Manoel Abreu – J. 03.12.1998)

“RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL – INEXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL ENTRE O DANO E O TRABALHO – RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR – NÃO CONFIGURADO – PEDIDO DE INDENIZAÇÃO – IMPROCEDENTE. Se as deformações físicas de que é portador o autor não decorreram do acidente que sofreu no serviço e não tendo de alguma forma concorrido o empregador, não pode ser responsabilizado pelo dano.” (TJMT – AC 20.063 – Classe II – 20 – Cuiabá – 1ª C.Cív. – Rel. Des. Juvenal Pereira da Silva – J. 06.04.1998)

“RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR – ACIDENTE DE TRABALHO – INDENIZAÇÃO DE DIREITO COMUM – CULPA GRAVE DO EMPREGADOR – NEXO DE CAUSALIDADE – DANO MATERIAL – LAUDO PERICIAL – DANO MORAL – DESCABIMENTO – Responsabilidade Civil. Acidente de trabalho. Pretensão fundada no direito comum. Improcedência do pedido. Inconformismo do autor. Provimento do recurso, para julgar, parcialmente, procedente o pedido. Restando comprovada a culpa da ré, no que tange à inobservância das normas elementares de segurança do trabalho, bem como os danos, resultantes do evento, caracterizado, outrossim, o nexo causal, deve o empregador negligente ressarcir os danos materiais apurados no laudo pericial, que foi produzido no curso do processo. Não estando configurada a existência de dano moral, não pode o pedido, no particular, ser atendido.” (TJRJ – AC 2078/97 – (Reg. 220897) – Cód. 97.001.02078 – 9ª C.Cív. – Rel. Des. Nílton Mondego – J. 07.05.1997)

“RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR – ACIDENTE DE TRABALHO – INDENIZAÇÃO DE DIREITO COMUM – DESVIO DE FUNÇÃO – NEXO CAUSAL ENTRE O ATO E O RESULTADO – Responsabilidade civil. Indenizações material e moral, em decorrência de alegado acidente no trabalho. Suposta culpa do empregador, por desvio de função imposta ao empregado. Mecânico de helicóptero. Acidente que teria ocorrido ao retirar a roda pneu de um trator. Fato que teria provocado entorse na coluna e posterior hérnia interdiscal. Pressupostos do pedido não comprovados. Não houve desvio de função na ação de um mecânico em retirar pneu de trator. Fragilidade absoluta do nexo de causalidade. Pedidos improcedentes. Recurso desprovido.” (TJRJ – AC 601/96 – (Reg. 090596) – Cód. 96.001.00601 – 5ª C.Cív. – Rel. Des. Marcus Faver – J. 19.03.1996)

“RESPONSABILIDADE CIVIL – SERVIDOR DE FUNDAÇÃO HOSPITALAR – ACIDENTE COM MÁQUINA CENTRÍFUGA (LAVANDERIA) – INDENIZAÇÃO ACIDENTÁRIA NÃO EXCLUI A DO DIREITO COMUM NO CASO DE DOLO OU CULPA GRAVE (SÚMULA 229 DO STF) – PERDA DE MEMBRO SUPERIOR – INCAPACIDADE LABORAL NO PERCENTUAL DE 40% – ELEVAÇÃO DESTE INACOLHIDA – PENSÃO DEVIDA ATÉ 65 ANOS – DANO ESTÉTICO – SEQÜELA IRREVERSÍVEL – QUANTIA ARBITRADA SEM INCLUSÃO DAS DESPESAS COM CIRURGIA FUTURA E COLOCAÇÃO DE PRÓTESE MECÂNICA – PRETENSÃO ACOLHIDA – DANO MORAL CONSEQÜENTE DO DANO ESTÉTICO – ADMISSIBILIDADE – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – FIXAÇÃO DA NORMA DOS ARTIGOS 20, §3º E 260 DO CP – SUCUMBÊNCIA PARCIAL – ARTIGOS 1.538 E 1.539 DO CC – Recurso apenas do autor provido parcialmente. O ressarcimento em razão de dano especial previsto no art. 1.539 do CC deve corresponder à diminuição de rendas resultante da impossibilidade do ofendido continuar a exercer seu ofício ou profissão. Afasta-se a hipótese de inabilidade total e conseqüente percepção da pensão em 100% do estipêndio do cargo, uma vez que o laudo pericial e os demais elementos de prova apenas evidenciam uma incapacidade parcial para o trabalho. A reparação pecuniária pelo dano estético decorrente da perda de um braço deve abranger não só a seqüela irreversível dele resultante como todo e qualquer tratamento capaz de reparar os efeitos dele advindos, incluindo-se o proveniente de cirurgias e utilização de aparelhos ortopédicos. A perda de um membro superior, mesmo que venha a ser amenizada pelo recurso da prótese mecânica, representa para a vítima dano de parte efetiva do patrimônio moral, e, como total, indenizável. Possível é cumular o dano estético e o moral.” (TJSC – AC 35.215 – SC – 4ª C. Civ. – Rel. Des. Alcides Aguiar – DJSC 13.05.1991 – p.10).

“ACIDENTE DO TRABALHO. OCORRÊNCIA 'IN ITINERE'. CARACTERIZAÇÃO. OBREIRO ATROPELADO E MORTO LOGO APÓS O TÉRMINO DA JORNADA DE TRABALHO. PEQUENO DESVIO DE PERCURSO QUE, PELO ESPAÇO DE TEMPO OU PELO ESPAÇO FÍSICO, NÃO VIOLA A NORMA REGULAMENTAR. BENEFÍCIOS ACIDENTÁRIOS DEVIDOS. Deve ser reconhecida a ocorrência de acidente do trabalho in itinere na hipótese de ter sido o obreiro atropelado e morto logo após o término da jornada de trabalho ainda que tenha efetuado pequeno desvio de percurso normalmente percorrido, que, quer pelo espaço de tempo, quer pelo espaço físico, não viola a norma regulamentar.” (Ap. sum. 195.060-3 – 8ª C. – j. 17.02.87 – Rel. Juiz Garreta Prats).

“RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ACIDENTE DO TRABALHO. INDENIZAÇÃO. DANOS DECORRENTES DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE LABORATIVA DE RISCO INERENTE. APLICAÇÃO DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA. REPARAÇÃO DE PERDAS E DANOS PELO EMPREGADOR INDEPENDENTE DE CULPA. Tem inteira aplicação a responsabilidade objetiva, baseada na teoria do risco, na indenização de danos ocorrentes no exercício de certas atividades que trazem inerente a possibilidade de causar danos, como o corte de grama com máquina elétrica, quando não há propriamente culpa do empregador ou dono do instrumento, no evento danoso. Em casos tais, os problemas da responsabilidade são tão somente os da reparação de perdas, quando os danos e a reparação não devem ser aferidos pela medida da culpabilidade, mas devem emergir do fato causador da lesão de um bem jurídico, a fim de se manterem incólumes os interesses em jogo, cujo desequilíbrio é manifesto se ficarmos dentro dos estreitos limites de uma responsabilidade subjetiva. Sentença mantida, inclusive quanto aos danos morais.”

“CCB. 159 INDENIZAÇÃO – ACIDENTE DO TRABALHO – DANOS MATERIAIS E MORAIS – DOENÇA PROFISSIONAL – LER – CULPA – PROVA – Se o empregado laborou na empresa, como digitador, onde se manifestou a L.E.R., sendo dele exigido grande número de horas extras e produção intensiva, além de terem sido fornecidos móveis inadequados, tem-se por absoluta a culpa do empregador, por negligência e imprudência, a despeito de ter a vítima prestado serviços a outras empresas, por período menor e em condições sobre as quais não se tem notícia, dada a inércia daquele em trazer provas das alegações por ele levantadas nos autos. Ainda que o empregado tenha outra profissão, restam consumados os danos materiais, se o mesmo ficou permanentemente incapacitado para o exercício de qualquer atividade que exija esforço repetitivo com um dos braços, fechando-se o mercado de trabalho, para ele, em parte. Os danos morais são devidos, se o autor passou por sofrimentos físicos e psíquicos. Impossível cumular duas indenizações por danos materiais, quando oriundas do mesmo ilícito, com conseqüências idênticas.” (TAMG – AC 239.117-9 – 6ª C. – Rel. Juiz Belizário de Lacerda – J. 30.10.1997).

“ACIDENTE DO TRABALHO. TENOSSINOVITE. Paciente de tenossinovite que após cirurgia e tratamento pode desenvolver em condições normais de trabalho que antes exercia não faz jus ao benefício assemelhado. Todavia, pelo sofrimento decorrente da não observância de normas pelo empregador que causou a moléstia e conseqüente ato cirúrgico e outros sofrimentos, tem direito à indenização.”

“RESPONSABILIDADE CIVIL – RELAÇÃO DE TRABALHO – AUSÊNCIA DE DOLO OU CULPA DA EMPREGADORA – PRETENSÃO, ENTRETANTO, ACOLHIDA – SENTENÇA REFORMADA – RECLAMO RECURSAL PROVIDO – Tratando-se de infortúnio laboral, coberto legalmente pelo seguro social, almejando o obreiro acidentado a percepção de indenização prevista no Direito comum, deve ele comprovar satisfatoriamente ter atuado o empregador com concorrência no mínimo culposa. Essa culpa, que é de ordem subjetiva, não é extratável apenas do fato de haver o sinistro ocorrido no ambiente de trabalho e das relações empregatícias existentes. Positivada, entretanto, a ausência de qualquer culpa patronal, motivada a ocorrência, ao contrário, por culpa do próprio empregado improsperável é a pretensão deste em auferir indenização com base na responsabilidade civil do empregador. ADITIVA – VOTO VENCIDO DO Exmº – SR – DES – CARLOS PRUDÊNCIO – RESPONSABILIDADE CIVIL – ACIDENTE DE TRABALHO – AUSÊNCIA DE CONDIÇÕES DE SEGURANÇA – CULPA DA EMPREGADORA – AMPUTAÇÃO DE MEMBRO SUPERIOR – DANO MORAL CUMULADO COM DANO ESTÉTICO – POSSIBILIDADE – PENSÃO VITALÍCIA – APELO DESPROVIDO – Não providenciando segurança no ambiente de trabalho, onde o risco de acidente é previsível por sua própria natureza, a empresa que impõe ao seu empregado o manuseio de máquina desprovida de proteção adequada, responde por sua omissão quando, por conseqüência, este sai lesionado. A amputação de parte do membro superior, resultante de acidente de trabalho, legitima o pedido de indenização por dano moral, que se traduz na dor íntima que sente o autor ao ver-se sem o braço esquerdo, ou seja, nos efeitos puramente psíquicos e sensoriais experimentados pela vítima do dano. O dano estético indenizável, in casu, é o de cunho patrimonial, que deflui das despesas com cirurgias médicas, fisioterapia, prótese e outras que puder necessitar futuramente para amenizar a deformidade e recuperar o membro faltante. Destarte, é possível cumular o dano estético e o moral. Resultando mutilada a vítima do acidente e, portanto, parcialmente incapacitada para o trabalho, faz jus à percepção de pensão mensal vitalícia, em valor correspondente a 1/3 da remuneração que percebia por ocasião do infortúnio.” (TJSC – AC 97.014046-0 – SC – 1ª C.Cív. Rel. Des. Trindade dos Santos – J. 11.08.1998)

“PROCESSUAL CIVIL – ACIDENTE DE TRABALHO – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR ATO ILÍCITO – AÇÃO COM BASE NO DIREITO COMUM – ACIDENTE NO INFORTÚNIO DA ATIVIDADE LABORATIVA – RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR – OS PRECEITOS DA LEGISLAÇÃO DE ACIDENTES DO TRABALHO APLICAM-SE A TODOS OS EMPREGADOS, SEM DISTINÇÕES QUANTO À ESPÉCIE DE EMPREGO – TEORIA DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA – INAPLICABILIDADE NO CASO CONCRETO – RESPONSABILIDADE SUBJETIVA – CULPA GRAVE OU DOLO – EXIGÊNCIA ABOLIDA PELA NORMA CONSTITUCIONAL VIGENTE – EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR – INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE CULPA NA OCORRÊNCIA DO EVENTO DANOSO – ACIDENTE – IMPREVISIBILIDADE – RECURSO DESPROVIDO – A responsabilidade civil e pura resultante do equilíbrio violado pelo dano. Culpa, no sentido jurídico, e a omissão de cautela, que as circunstâncias exigiam do agente para que sua conduta, num momento dado, não viesse a criar uma situação de risco e, finalmente, não gerasse dano previsível a outrem. A inobservância resulta na obrigação de ressarcir. Indenização de direito comum. A partir da Constituição Federal de 1988, basta a simples culpa do empregador, em evento também caracterizado como acidente do trabalho, para dai resultar a indenização de direito comum. a existência do fato, o nexo de causalidade e a prova da culpa, contudo, constituem ônus do empregado, autor da ação, dele não se desincumbindo, e improcedente o pedido. Os preceitos da legislação de acidentes do trabalho aplicam-se a todos os empregados, sem distinções quanto à espécie de emprego e à consideração do trabalho, não se restringindo aos empregados destinatários das disposições contidas na consolidação das leis do trabalho. Teoria da responsabilidade subjetiva. Não se admite a presunção de culpa ou a fragilidade probatória que conduza a uma interpretação duvidosa da culpa, exigindo-se prova segura e cabal para embasar um decreto condenatório.” (TAPR – AC 121289300 – Ac. 10.587 – 4ª C.Cív. – Rel. Juiz Jurandyr Souza Júnior – DJPR 05.02.1999)

“RESPONSABILIDADE CIVIL – ACIDENTE DO TRABALHO – DIREITO COMUM – CULPA EXCLUSIVA DO EMPREGADO – Não tendo o empregado atentado para os princípios elementares de segurança e ocorrendo o infortúnio por imprudência do mesmo, não se caracteriza a culpa da empregadora ou da firma para a qual o obreiro prestava serviço, descabendo, portanto, a reparação de danos pelo direito comum.” (2º TACSP – Ap c/Rev 524.260 – 8ª C. – Rel. Juiz Renzo Leonardi – J. 24.09.1998)

“ACIDENTE DO TRABALHO – Se ocorrido por culpa exclusiva do acidentado, descabe a responsabilidade civil do empregador. Apelação improvida.” (TJRS – AC 197210610 – RS – 11ª C.Cív. – Rel. Des. Manoel Velocino Pereira Dutra – J. 03.06.1998)

“RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DO TRABALHO. INDENIZAÇÃO. DIREITO COMUM. DOENÇA. DISACUSIA. CULPA DA EMPREGADORA CARACTERIZADA. ADMISSIBILIDADE. A observância das normas de segurança do trabalho, a correta orientação de seus empregados, assim como o fornecimento de equipamentos individuais de proteção constituem um dever do empregador sob pena de, assim não procedendo, responder civilmente pelos danos causados. Isso significa que se o empregador dispensa esse quadro de proteção, assume o risco próprio.” (2ª TACSP – AP c/Ver 547.580-00/9 – 1ª C. – Rel. Juiz Renato Sartorelli – j. 31.05.1999).

“RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INDENIZAÇÃO. Responsabilidade civil. Culpa do empregador justificada com o procedimento de seu preposto, exigindo esforço físico do empregado que neste provocou hérnia discal, causando a sua aposentadoria por invalidez. A sentença escoimou as parcelas de indenização incompatíveis, ao julgar procedente, em parte, o pedido, não encerrando ela defeito capaz de motivar a sua anulação decorrente do relatório e da exposição, atendido o disposto no art. 485 do CPC.” (TJRJ – AC 3612/95 – (Reg. 220296) – Cód. 95.001.03612 – Barra do Piraí – 1ª C. Civ. – Rel. De. Pedro Américo R. Gonçalves – J. 19.09.1995).

“ACIDENTE DO TRABALHO. DOENÇA. NEXO CAUSAL. RECONHECIMENTO. A gravidade da moléstia pulmonar depende da intensidade da invasão, indo desde um pequeno foco limitado até a hepatização de um ou mais lobos, bem como a resistência do paciente. E, se o exercício do trabalho oferece condições que sejam adjuvantes do êxito danoso, e entrou com sua parcela para determinar o resultado lesivo, a lei ampara o empregado, visto como não exige causa única nem exclusiva.” (Apel. Sum. N. 139.328 – 5ª Câmara, j. 15.9.1982. Rel. Juiz Luiz Tâmbara).

“JCPC.333 AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO PESSOAL – LESÕES NA MÃO – ASSERÇÃO DE AUTOMUTILAÇÃO, CONDUTA ILÍCITA E FRAUDULENTA DO SEGURADO – AUSÊNCIA DE PROVA – ARTIGO 333, II DO CPC – Tendo as partes firmado contrato de seguro e ocorrendo lesão no segurado, deve a seguradora efetuar o pagamento ajustado. Descabem asserções genéricas quanto à má-fé do segurado. Esta assertiva para conduzir à certeza jurídica deveria vir respaldada em prova inequívoca e não meras alegações. A fraude, a má-fé e o dolo não se presumem, e devem restar provados de forma indubitável.” (TAPR – AC 88.416-4-PR – Ac. 6.815 – 3ª C. Civ. – Rel. Juiz Eugênio Achille Grandinetti – J. 16.03.1996)

“INDENIZAÇÃO – Responsabilidade civil – Acidente do trabalho – Caso fortuito – Caracterização – Ausência de proceder culposo do empregador – Responsabilidade excluída – Sentença confirmada – Recurso não provido." (TJSP – AC 239.542-1 – São Bernardo do Campo – 7ª C.Fér.DPriv. – Rel. Des. Leite Cintra – J. 18.04.1996 – v.u.).

“RESPONSABILIDADE CIVIL – ACIDENTE DE TRABALHO – INDENIZAÇÃO DE DIREITO COMUM – CASO FORTUITO – PARTE BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA – Agravo retido em que se alega inépcia da inicial. Desprovimento quando, ao contrário do alegado, não há defeito na especificação do pedido. Responsabilidade do empregador por acidente sofrido, por empregado seu, no trabalho. Não reconhecimento, ausente a prova da culpa, daquele pelo ocorrido, traduzida em inobservância de normas de segurança no trabalho. Infortúnio decorrente de fatos imprevisíveis. Improcedência da ação decretada." (TJRJ – AC 1075/95 – (Reg. 271195) – Cód. 95.001.01075 – 7ª C.Cív. – Relª Desª Áurea Pimentel Pereira – J. 08.08.1995)

“CIVIL – RESPONSABILIDADE CIVIL – ACIDENTE DO TRABALHO – NÃO CARACTERIZAÇÃO – EMPREGADO QUE É ASSASSINADO – INEXISTÊNCIA DE CULPABILIDADE – NEXO CAUSAL – EXCLUDENTE POR FORÇA MAIOR – Não se pode atribuir ao empregador culpa ou dolo pelo assalto e morte de empregado, em viagem a serviço, mas ocorrido fora do horário de trabalho e perpetrado por pessoas desconhecidas. Caso de força maior em decorrência de acontecimento que escapa ao poder e controle do empregador, por se filiar a um fator estranho, que o isenta da própria obrigação de compor as perdas e danos." (TAMG – AC 0265525-4 – 4ª C.Cív. – Relª Juíza Maria Elza – J. 10.02.1999)

“RESPONSABILIDADE CIVIL – ACIDENTE DO TRABALHO – INDENIZAÇÃO – DIREITO COMUM – CULPA CONCORRENTE – INDENIZAÇÃO DEVIDA PELA METADE – Se a prova dos autos demonstra culpa concorrente da empregadora (por não atentar para o desgaste da serra e não dotar a máquina de adequada proteção) e do empregado (que, embora experiente, operou-se de modo equivocado), a indenização há de ser mitigada pela metade, valendo para tanto o grau de incapacidade já reconhecido pelo instituto segurador.” (2º TACSP – Ap c/Rev 550.735-00/8 – 4ª C. – Rel. Juiz Mariano Siqueira – J 20.10.1999)

“RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR – ACIDENTE DE TRABALHO – INCAPACIDADE DA VÍTIMA PARA O TRABALHO – INDENIZAÇÃO DE DIREITO COMUM – CULPA CONCORRENTE – DANO MORAL – CONDENAÇÃO REDUZIDA – Ação ordinária. Responsabilidade civil. Indenização. Direito comum. Culpa concorrente. Comprovada que tenha sido a culpa concorrente, e assim posto no voto minoritário, que motivou os embargos, de prevalecer o entendimento solteiro, que deu à demanda a justa e correta solução com decotamento parcial do valor indenizatório relativo ao dano moral, em percentual que melhor se adequa à hipótese.” (TJRJ – EI-AC 28/97 – (Reg. 281097) – Cód. 97.005.00028 – RJ – III G.C.Cív. – Rel. Des. Oscar Silvares – J. 25.06.1997)

“INDENIZAÇÃO – Responsabilidade civil – Acidente de trabalho – Colisão automotiva – Vítima que se encontrava cansada por excesso de horas de trabalho – Culpa da empregadora – Inocorrência – Acidente provocado por terceiro – Vítima que não concorreu para o evento, apenas suportando-o – Empregadora que está desvinculada do evento – Nexo causal inexistente – Verba devida – Recurso provido.” (TJSP – AC 201.858-1 – Dracena – Rel. Des. Fonseca Tavares – J. 09.02.1994)

“DIREITO CIVIL – DIREITO PROCESSUAL CIVIL – INDENIZAÇÃO – ACIDENTE DE TRABALHO – PERDA DO DEDO INDICADOR – DANOS MORAIS E MATERIAIS – COMPROVAÇÃO DA CULPA DO EMPREGADOR – FIXAÇÃO DO QUANTUM – I – O dano moral não está condicionado à incapacitação laborativa – O dano estético e os seus efeitos psicológicos são fatores suficientes à sua caracterização – II – Comprovada a culpa do empregador, em razão da ausência de equipamentos de proteção, cabível a indenização – III – Não sofrendo o autor diminuição da sua capacidade laborativa, incabível a indenização por danos materiais – IV – O juiz, ao fixar o 'quantum' da indenização, deve evitar um enriquecimento sem causa e levar em consideração a gravidade objetiva do dano, sexo, idade, condições sociais e profissão – V – Recurso parcialmente provido, para fixar em 60 (sessenta) salários mínimos o valor da indenização." (TJDF – AC 4787898 – (Reg. 70) – 5ª T.Cív. – Relª Desª Vera Andrighi – DJU 03.02.1999)

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – ACIDENTE DO TRABALHO – AUDIÇÃO – PERDA PARCIAL – CULPA 'IN VIGILANDO' – EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO – USO – OBRIGATORIEDADE – DANOS MORAIS – 'QUANTUM' INDENIZATÓRIO – Em se tratando de acidente do trabalho, não é suficiente o fornecimento do equipamento de segurança para elidir a culpa do empregador, sendo necessárias a exigência e a fiscalização do seu uso, sob pena de incorrer o empregador em culpa 'in vigilando'. Age com culpa a empresa que expõe a risco a integridade física do empregado, que era obrigado a trabalhar permanentemente em ambiente de altíssimas pressões sonoras, sem fornecimento ou fiscalização do uso de equipamento de proteção à saúde e integridade física, do obreiro, resultando a perda parcial da audição. Na fixação do valor da indenização por dano moral, o juiz deve levar em consideração, dentre outros elementos, as circunstâncias do fato, a condição do lesante e do lesado, a fim de que o 'quantum' indenizatório não constitua lucro fácil para o lesado, nem seja irrisório." (TAMG – AC 0282474-6 – 3ª C.Cív. – Rel. Juiz Kildare Carvalho – J. 18.08.1999)

“RESPONSABILIDADE CIVIL DE FERROVIA – ACIDENTE DE TRABALHO – INDENIZAÇÃO DE DIREITO COMUM – MORTE POR ELETROCUSSÃO – DANO MORAL – DANO MATERIAL – HONORÁRIOS DE ADVOGADO – AÇÃO INDENIZATÓRIA – PROCEDIMENTO DE RITO COMUM ORDINÁRIO – A CBTU, como empregadora de maquinista auxiliar, vitimado por eletrocussão ao tentar proceder a reparo de avaria na parte superior de locomotiva imprópria ao uso, que apresentara sinal de defeito quando em tráfego, deve indenizar, de modo satisfatório, aos dependentes econômicos do ofendido, que veio a falecer. Se a máquina da composição ferroviária estivesse em regular estado de funcionamento, e com os seus aparelhos medidores da temperatura da água e do óleo, nos respectivos tanques, em perfeito estado, não teria o preposto da companhia, auxiliar na condução do trem, necessidade de arriscar-se no trabalho que precisou fazer no alto da locomotiva, e à pequena distância da fiação da rede elétrica superior, existente no local. Os danos morais, na espécie, devem ser reparados, embora com moderação, objetivando aplacar a dor dos que perderam marido e pai, responsável pela chefia do lar familiar, e punir o empregador leviano, para que não incida de novo na falta que marcou a sua desatenção com os deveres ligados ao empreendimento a que dedica-se. Os danos materiais na decisão condenatória, encontram-se bem compensados. Na ação de indenização por ato decorrente de culpa subjetiva, a condenação em honorários incidirá sobre a soma das prestações vencidas e do capital necessário a produzir a renda correspondente às prestações vincendas. Provimento parcial de ambos os recursos apresentados." (TJRJ – AC 8018/96 – Reg. 051297 – Cód. 96.001.08018 – 2ª C.Cív. – Rel. Des. Ronald Valladares – J. 14.10.1997)

“RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR – ACIDENTE DE TRABALHO – AMPUTAÇÃO DE MEMBRO – CULPA GRAVE DO EMPREGADOR – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO – IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO – SENTENÇA CONFIRMADA – Ação indenizatória. Procedimento de rito comum sumário. Lesão do obreiro em dois dedos da mão, verificada quando trabalhava com serra elétrica, instrumento usado em meio às suas atividades de labor profissional, na empresa para a qual prestava serviços. Caso de responsabilidade civil sob a regência de regras do direito comum. Incomprovação de culpa ou dolo da empregadora, por seus agentes, no fato que causou ferimentos ao requerente da ação. Hipótese típica de acidente do trabalho, para a qual não ficou comprovada a culpabilidade do patrão. Operário acostumado ao trabalho com a serra elétrica que usava, quando se acidentou, cujo manuseio não exigia técnica ou ensinamentos especiais, senão cuidado habitual do trabalhador, aplicação no lidar com o instrumento, que acabou por lhe ferir em momento de desatenção ocasional. Sentença de improcedência da pretensão deduzida. Decisão acorde com os elementos probatórios produzidos. Sua confirmação. Recurso improvido." (TJRJ – AC 6.948/1999 – (Ac. 11101999) – 6ª C.Cív. – Rel. Des. Ronald Valladares – J. 24.08.1999)

“COMPETÊNCIA – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR ACIDENTE DO TRABALHO FUNDADA NO DIREITO COMUM – Tratando-se de pedido que se assenta nas normas de responsabilidade civil, independentemente da relação de trabalho havida entre as partes, a competência para processá-lo e julgá-lo é da Justiça Comum Estadual. Conflito conhecido, declarado competente o suscitado." (STJ – CC 16.825 – SC – 2ª S. – Rel. Min. Barros Monteiro – DJU 17.11.1997 – p. 59399)

“COMPETÊNCIA – CONFLITO NEGATIVO – JUIZ DE DIREITO E JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO – PEDIDO DE INDENIZAÇÃO – DANOS MORAIS E MATERIAIS – Acidente do trabalho. Alegada culpa da empregadora. Responsabilidade civil. Competência da justiça comum estadual. Tratando-se de pedido de indenização por danos morais e materiais, consistentes nas diferenças entre os rendimentos da autora se estivesse trabalhando e a pensão que percebe do INSS em razão do seu afastamento, as despesas com tratamento médico e cirúrgico e com medicamentos, além do sofrimento que padece em conseqüência da enfermidade de que se acha acometida, a ação tem seus fundamentos na responsabilidade civil e não no direito do trabalho, de sorte que compete à justiça comum estadual processar e julgar o feito, na linha dos precedentes da seção." (STJ – CC 19963 – MG – 2ª S. – Rel. Min. Salvio de Figueiredo Teixeira – DJU 16.08.1999 – p. 41)

“PENAL – HOMICÍDIO CULPOSO – ACIDENTE DE TRABALHO – ELETROPLESSÃO – CULPA DEMONSTRADA – RECURSO DESPROVIDO – PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS – Age com imprudência o gerente que determina o corte de árvores junto à rede de alta tensão, sem fornecer a vítima os necessários aparelhos de segurança. Em matéria penal inexiste compensação de culpas." (TJSC – ACr 97.008871-0 – SC – 1ª C.Crim. Rel. Des. Amaral e Silva – J. 05.05.1998)

“HOMICÍDIO CULPOSO – ACIDENTE DE TRABALHO – RESPONSABILIDADE CRIMINAL – NEGLIGÊNCIA VERIFICADA – CONDENAÇÃO MANTIDA – O que se discute na esfera penal é a responsabilidade criminal. Acidente de trabalho não é tipo penal. A responsabilidade criminal deve ser atribuída diretamente à pessoa incumbida de tomar as providências necessárias a evitar o evento que cifra a vida de outrem. Apelo improvido. Decisão unânime." (TJSE – ACr 090/92 – Ac. 0798/93 – C.Crim. – Aracaju – Rel. Des. Fernando Ribeiro Franco – DJSE 29.12.1993)

“LESÃO CORPORAL – Culposa – Acidente de trabalho – Hipótese em que precária e inconcludente a prova para fundamentação do decreto condenatório – Previsibilidade do resultado pelo agente não comprovada – Tema penal, ademais, norteado pela presunção de inocência do artigo 5º, LVIII da Constituição da República de 1988 – Denúncia improcedente." (TJSP – DEN 10.899-0 – São Paulo – Rel. Des. Ney Almada – J. 05.07.1991)

“JCPC.21 – ACIDENTE DO TRABALHO – AÇÃO INDENIZATÓRIA – INÉPCIA DA INICIAL – CERCEAMENTO DE DEFESA – PROVA – SÚMULA N° 229 DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL – ART. 21 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL – PRECEDENTES DA CORTE – 1. O pedido cumulado de dano moral e dano estético, oriundo do mesmo fato, não acarreta a inépcia da inicial, somente verificando-se a procedência, ou não, no curso do processo. 2. Não configura cerceamento de defesa o indeferimento de perícia de engenharia para o efeito de verificar as condições do equipamento, onze anos após o evento danoso, só servindo para protelar a demanda indenizatória. 3. A afirmação de culpa absoluta da empresa ré, feita pelo Acórdão recorrido, com o exame da prova dos autos, não pode ser revista na instância especial, a teor da Súmula n° 07 da Corte. 4. Na forma de precedentes da Corte, desde a Lei n° 6.367/76 não existe dispositivo de lei federal a exigir a condenação apenas em caso de configuração da culpa grave. 5. Não examinada a questão da solvabilidade da empresa no Acórdão recorrido o tema é insuscetível de apreciação no recurso especial. 6. Se o pedido do autor foi deferido, ainda mais indicando ele, apenas, que a indenização deveria ter por base os seus ganhos, não há falar em sucumbência recíproca. 7. Recurso especial não conhecido.” (STJ – RESP – 293587 – RJ – 3ª T. – Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito – DJU 19.11.2001 – p. 00264)

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL – DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL – DIREITO CIVIL – ACIDENTE DO TRABALHO – RESPONSABILIDADE SUBJETIVA – I – Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, é necessária a demonstração de circunstâncias que assemelhem os casos confrontados, não bastando para tanto a mera transcrição de ementas. II – Na ação de indenização por acidente do trabalho fundada no direito comum, é ônus da vítima demonstrar o dolo ou a culpa, ainda que leve, do empregador. III – Agravo regimental desprovido.” (STJ – AGA – 338426 – SP – 3ª T. – Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro – DJU 29.10.2001 – p. 00205)

“JCPP.386 JCPP.386.IV – RESPONSABILIDADE CIVIL – INDENIZAÇÃO POR ACIDENTE DE TRABALHO – DECISÃO CRIMINAL ABSOLUTÓRIA QUE NÃO NEGOU A AUTORIA E A MATERIALIDADE DO FATO – INEXISTÊNCIA DE CULPA DOS RÉUS NA ESFERA CRIMINAL – EXTINÇÃO DO PROCESSO CIVIL – PRECLUSÃO INEXISTENTE – AFERIÇÃO DE CULPA NO ÂMBITO CÍVEL – POSSIBILIDADE – A sentença criminal que, em face da insuficiência de provas da culpabilidade dos réus, proprietário e encarregado geral da empresa onde houve acidente de trabalho, os absolve com base no art. 386, IV, do CPP, sem negar a autoria e a materialidade do fato, não gera a preclusão da discussão da culpa da pessoa jurídica de que possa decorrer eventual responsabilidade civil. – Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.” (STJ – REsp – 171682 – SP – 4ª T. – Rel. Min. Cesar Asfor Rocha – DJU 15.10.2001 – p. 00266)

“JCCB.159 JCPC.535 – PROCESSO CIVIL – NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL – INOCORRÊNCIA – AÇÃO INDENIZATÓRIA – ACIDENTE DO TRABALHO – RESPONSABILIDADE – NATUREZA JURÍDICA – CULPA CARACTERIZADA – VALOR DA CONDENAÇÃO – RAZOABILIDADE – CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO – ORIENTAÇÃO DO TRIBUNAL – RECURSO DESACOLHIDO – I – Não ocorre violação do art. 535, CPC, quando o embargante aponta omissão no julgado em relação a pontos que sequer foram objeto de impugnação em sede de apelação. II – Na ação de indenização, fundada em responsabilidade civil comum (art. 159, CC), promovida por vítima de acidente do trabalho, cumpre a essa comprovar o dolo ou culpa, ainda que leve, da empresa empregadora. III – Somente se cogita de responsabilidade objetiva(sem culpa), em se tratando de reparação acidentária, aquela devida pelo órgão previdenciário e satisfeita com recursos oriundos do seguro obrigatório, custeado pelos empregadores, que se destina exatamente a fazer face aos riscos normais da atividade econômica no que respeita ao infortúnio laboral. IV- Caracterizada, na espécie, a culpa da ré, ainda que leve, de rigor a sua condenação. V – Somente quando o valor da indenização se mostra manifestamente exagerado, ou irrisório, distanciando-se das finalidades da lei, se recomenda rever o quantum em sede de recurso especial.” (STJ – REsp – 319321 – RJ – 4ª T. – Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira – DJU 10.09.2001 – p. 00396)

“CIVIL – INDENIZAÇÃO DE DANOS RESULTANTES DE ACIDENTE NO TRABALHO – ÔNUS DA PROVA – Nas ações de indenização fundadas no direito comum, o ônus da prova é do autor. Recurso especial não conhecido.” (STJ – REsp 194041 – CE – 3ª T. – Rel. Min. Ari Pargendler – DJU 11.06.2001 – p. 00199)

“CIVIL E PROCESSUAL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – ACIDENTE DE TRABALHO – INCAPACIDADE LABORAL PARCIAL E PERMANENTE – LESÃO AUDITIVA – PERCENTUAL FIXADO – MATÉRIA DE PROVA – REEXAME – IMPOSSIBILIDADE – SÚMULA Nº 7-STJ – BASE DE CÁLCULO – SALÁRIO DA ÉPOCA DO DESLIGAMENTO – CORREÇÃO PELOS ÍNDICES DA CATEGORIA – MARCO INICIAL – DATA DA DEMISSÃO – I – Incidência da Súmula n.º 7 do STJ relativamente ao percentual da incapacidade causada pela lesão auditiva, em face das circunstâncias fáticas consideradas pelo acórdão estadual, no tocante à origem diversificada da lesão e do longo tempo decorrido até o ajuizamento da ação, tornando prevalente a conclusão pericial antes tomada na lide previdenciária acidentária, por mais próxima do evento danoso. II. Em caso de responsabilidade civil decorrente de acidente de trabalho, mais consentâneo com o princípio da reparação integral do dano causado por ato ilícito tomar-se em consideração o salário percebido pelo empregado na época do seu desligamento, com os reajustes aplicáveis à categoria profissional, do que eleger-se como parâmetro o valor da pensão previdenciária presentemente por ele percebida. III. Se não houve prescrição do direito do autor à postulação indenizatória, indevido tomar-se como marco inicial a data da citação, ainda que o ajuizamento da demanda não tenha acontecido de imediato. IV. Recurso especial conhecido em parte e provido.” (STJ – REsp 31085 – SP – 4ª T. – Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior – DJU 11.06.2001 – p. 00219)

“ACIDENTE NO TRABALHO – HIPOACUSIA BILATERAL – INDENIZAÇÃO PELO DANO MATERIAL – Provada a incapacidade parcial e permanente do trabalhador em razão das condições adversas em que exercia o seu trabalho no estabelecimento da ré, deve ser-lhe deferida indenização pela diminuição da capacidade de trabalho, correspondente à pensão mensal de 20% do salário percebido, conforme indicação do laudo, e não apenas indenização pelo dano moral, este avaliado pelas instâncias ordinárias em 100 salários mínimos. Manutenção do valor deferido a título de reparação do dano moral. Recurso conhecido e provido em parte.” (STJ – RESP 283159 – RJ – 4ª T. – Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar – DJU 02.04.2001 – p. 00301)

“PROCESSUAL CIVIL – CONFLITO NEGATIVO – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR CULPA DE EX-EMPREGADORA DECORRENTE DE ACIDENTE DO TRABALHO – NATUREZA CIVIL – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL – I. A ação de indenização por ato ilícito da ex-empregadora, quando decorre de seqüela física oriunda da atividade laboral, é de natureza civil, e cabe ser processada e julgada perante a Justiça Estadual. II. Precedentes do STJ. III. Situação dos autos diversa daquela examinada no RE n. 238.737-SP ( – Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 1ª Turma, DJU de 05.02.99). IV. Agravo improvido.” (STJ – AGRCC 26378 – MG – 2ª S. – Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior – DJU 19.03.2001 – p. 00072)

“DIREITO CIVIL – INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS – MORTE DE EMPREGADO NO AMBIENTE DE TRABALHO – CULPA DO EMPREGADOR COMPROVADA – NÃO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA – REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO – IMPOSSIBILIDADE – I. A comprovação de que o empregado estava, no momento do acidente que ceifou-lhe a vida, limpando a calha do telhado do estabelecimento do empregador, por ordem deste último, sem que lhe fosse fornecido qualquer equipamento de segurança, é situação que autoriza a condenação do empregador ao pagamento de indenização por danos materiais e morais à família da vítima. II. Mostram-se razoáveis os valores fixados pelo juízo a quo a título de danos materiais e morais, arbitrados, respectivamente, em 1,31 salários-mínimos mensais até a época que o falecido completaria 65 e 250 (duzentos e cinqüenta) salários mínimos.” (TJDF – APC 19980110685132 – 5ª T.Cív. – Rel. Juiz Asdrúbal Nascimento Lima – DJU 14.11.2001 – p. 177)

“JCF.7 JCF.7.IV – CIVIL – PROCESSO CIVIL – ACIDENTE DECORRENTE DA RELAÇÃO DE TRABALHO – CULPA CONCORRENTE – MONTANTE DOS DANOS MATERIAIS – REDUÇÃO – DANOS MORAIS – FIXAÇÃO EM SALÁRIOS-MÍNIMOS – IMPOSSIBILIDADE – RECURSO DA RÉ PARCIALMENTE PROVIDO – RECURSO DO AUTOR IMPROVIDO – 1. Concorrendo para o acidente as ações do empregador e do empregado, tem-se a culpa recíproca, a justificar condenação parcial. 2. Os danos materiais têm por baliza o salário percebido pela vítima, à época do sinistro. 3. Jurisprudência prevalente do STF sinaliza no sentido da impossibilidade de arbitramento de indenização vinculada ao salário-mínimo, pena de ofensa ao art. 7º, inc. IV, da Constituição Federal. 4. Recurso da ré parcialmente provido. 5. Apelo do autor improvido.” (TJDF – APC 19990110173630 – 4ª T.Cív. – Rel. Juiz Estevam Maia – DJU 14.11.2001 – p. 167)

“INDENIZAÇÃO – DANOS SOFRIDOS – RELAÇÃO DE TRABALHO – COISA JULGADA – DECISÃO TRABALHISTA – AÇÃO CIVIL – INDEPENDÊNCIA – DANOS – CARACTERIZAÇÃO – Litígio trabalhista envolvendo as mesmas partes na Justiça Comum em que não se discutiu ou decidiu sobre reparação civil não faz coisa julgada. Estando presentes os elementos necessários à responsabilidade civil, conduta do agente capaz de gerar resultado danoso, culpa ou dolo e o nexo de causalidade, surge o dever de indenizar independentemente do resultado de eventual ação trabalhista ajuizada. A vítima de acidente de trabalho pode somar o valor da indenização conferida pela legislação de importunística com indenização conferida pelo direito comum. A indenização devida à vítima e aos seus familiares não representa uma vingança ou ressarcimento, mas uma compensação de satisfação simbólica. A dor moral da vítima que padece de sintomas negativos resultantes de seu laboro exige reparação superior à de seus familiares. Preliminares rejeitadas e recurso parcialmente provido.” (TAMG – AC 0335687-2 – (42715) – 2ª C.Cív. – Rel. Juiz Delmival Almeida Campos – J. 04.09.2001)

“ACIDENTE DE TRABALHO – TEORIA DO RISCO – INAPLICABILIDADE – RESPONSABILIDADE SUBJETIVA – ELEMENTOS – CULPA – AUSÊNCIA – PROVA – ÔNUS – Ao contrário do que acontece com a Lei da infortunística, em que o risco próprio da atividade empresarial é coberto pelo seguro social, a indenização por acidente de trabalho com base na responsabilidade civil só é devida quando o autor demonstra que o dano sofrido foi resultante da ação culposa ou dolosa do empregador. Ao autor cabe a prova dos fatos constitutivos do seu direito. Recurso não provido.” (TAMG – AC 0333687-4 – (42737) – 2ª C.Cív. – Rel. Juiz Manuel Saramago – J. 04.09.2001)

“INDENIZAÇÃO – ACIDENTE DE TRABALHO – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM – REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORAL – DANO MORAL – DEVER DE RESSARCIR – FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO – VOTO PARCIALMENTE VENCIDO – Compete à Justiça Comum processar e julgar ação de indenização decorrente de doença do trabalho, fundada no Direito Civil. A pretensão do empregado fundamentada no Código Civil é incapaz de deslocar a competência para a Justiça do Trabalho, uma vez que a indenização reclamada não representa parcela remuneratória contemplada na CLT e muito menos corresponde ao motivo determinante da rescisão do contrato de trabalho. Na avaliação dos danos morais, cumpre ao Juiz atentar, em cada caso, para as condições sociais e econômicas da vítima e do ofensor, o grau de dolo ou de culpa presente na espécie, tendo em conta a dupla finalidade da condenação, a de punir o causador do dano, de forma a desestimulá-lo à prática futura de atos semelhantes, e a de compensar o ofendido pelo constrangimento e dor que indevidamente lhe foram impostos, evitando o enriquecimento injusto ou a compensação inexpressiva.” (TAMG – AC 0340015-9 – (42889) – 3ª C.Cív. – Rel. Juiz Duarte de Paula – J. 19.09.2001)

“JCCB.960 – INDENIZAÇÃO – DANOS MATERIAIS E MORAIS – ACIDENTE DE TRABALHO – LEGITIMIDADE – EMPREGADOR – DANOS MATERIAIS E DIREITOS TRABALHISTAS – PAGAMENTO – PROVA – QUITAÇÃO – DANOS MORAIS – ART. 960 DO CÓDIGO CIVIL – CULPA COMPROVADA – INDENIZAÇÃO DEVIDA – Estando presente no feito o empregador da vítima, que não contesta o fato de que esta lhe prestava serviços no momento do acidente, necessário reconhecer a ilegitimidade passiva de terceiro que empregava a vítima ocasionalmente. Tendo os autores recebido e dado quitação das obrigações trabalhistas da vítima e indenização por danos materiais decorrentes do acidente, por via de escritura pública, improcede o pedido de condenação da ré no pagamento destas parcelas. Hipótese em que, entretanto, não foi objeto daquele pagamento a indenização pelos danos morais. Age com culpa empregador que submete seu empregado à jornada de trabalho excessiva, com equipamento inadequado à alta periculosidade da atividade. Comprovado o dano moral, a conduta culposa da ré e o nexo causal, impõe-se a condenação daquela no dever de indenizar.” (TAMG – AC 0331203-0 – 3ª C.Cív. – Rel. Juiz Edilson Fernandes – J. 18.04.2001)

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – RESPONSABILIDADE CIVIL – ACIDENTE DO TRABALHO – LESÃO POR ESFORÇO REPETITIVO – CERCEAMENTO DE DEFESA – INOCORRÊNCIA – APOSENTADORIA PELO ÓRGÃO PREVIDENCIÁRIO – LAUDO PERICIAL OFICIAL – INEXISTÊNCIA DE DOENÇA PROFISSIONAL – NÃO COMPROVADA A CULPA DO EMPREGADOR – AUTORA – ÔNUS DA PROVA – Justifica-se o julgamento antecipado da lide quando o feito já se encontra suficientemente instruído e a questão trazida a julgamento reclama a prova pericial já realizada. Na ação de indenização com fundamento na responsabilidade civil, a certeza há de vir na tríplice realidade, consistente no dano sofrido pela vítima, na culpa do empregador e no nexo de causalidade. A ausência de qualquer desses pressupostos impede o sucesso do pedido reparatório, vez que a simples alegação de fatos não é suficiente para formar a convicção do Juiz. A prova compete ao autor quanto ao fato constitutivo dos seus direitos e se dela não se desincumbe a contento, não haverá como ser reconhecida a procedência de sua postulação.” (TAMG – AC 0328082-6 – 1ª C.Cív. – Rel. Juiz Gouvêa Rios – J. 03.04.2001)

“JCPC.333 JCPC.333.I – ACIDENTE DO TRABALHO – EPICONDILITE – RESPONSABILIDADE CIVIL – INDENIZAÇÃO COM BASE NO DIREITO COMUM – CULPA DO PATRÃO – ÔNUS DA PROVA – ART. 333, INC. I, DO CPC – Se a prova médico-pericial conclui que o autor foi acometido, em outra oportunidade, da moléstia denominada epicondilite, mas que o tratamento dessa patologia foi realizado com sucesso e que não lhe restou nenhuma seqüela, e, não tendo sido apurada qualquer incapacidade para o trabalho, não há como responsabilizar civilmente a empregadora. Em se tratando de ação de indenização decorrente de acidente do trabalho com fundamento no direito comum e tendo em vista a regra disposta no art. 333, inciso I, do CPC, compete ao acidentado a demonstração do dever de indenizar do empregador em decorrência de descumprimento de normas de higiene e segurança do trrabalho.” (TAMG – AC 0330236-5 – 4ª C.Cív. – Rel. Juiz Paulo Cézar Dias – J. 28.03.2001)

“INDENIZAÇÃO – ACIDENTE OCORRIDO NO TRABALHO – DANOS MATERIAIS E MORAIS – NEGLIGÊNCIA DA EMPREGADORA NO TOCANTE AO USO DE APARATOS PELA VÍTIMA DURANTE O TRABALHO – AJUSTE DA PENSÃO MENSAL EM FACE DO GANHO DA VÍTIMA – COMPENSAÇÃO ADMITIDA EM FACE DE SEGURO PESSOAL – 13º SALÁRIO E FÉRIAS INTEGRANTES DO PENSIONAMENTO – PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA DA AÇÃO – DIREITO DE ACRESCER O DIREITO DE UM BENEFICIÁRIO EM FAVOR DE OUTRO, QUANDO ALGUM DELES ATINGIR A IDADE LIMITE – Manutenção da constituição de capital pela empresa para assegurar os pagamentos, tendo em vista as incertezas econômicas hoje verificadas em vários países com repercussão no brasil. Verba honorária ajustada, mantido o percentual de 15%, de sorte a incidir sobre as pensões vencidas, doze das vincendas e totalidade do dano moral. Apelos providos em parte.” (TAPR – AC 0154013-0 – (14317) – 3ª C.Cív. – Rel. Juiz Ivan Bortoleto – DJPR 03.08.2001)

“APELAÇÃO CÍVEL – ACIDENTE DE TRABALHO – DANO MATERIAL E NEXO CAUSAL CLARAMENTE DEMONSTRADOS – PROCEDÊNCIA CORRETA – TRATANDO-SE DE CULPA CONTRATUAL, O ÔNUS PROBATÓRIO É DO EMPREGADOR – ÔNUS DE QUE NÃO SE DESINCUMBIU A RÉ – AINDA QUE NÃO SE FALASSE EM INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA A CULPA DA EMPRESA-RÉ FOI DEMONSTRADA PELO AUTOR – DANO MORAL – INDENIZAÇÃO – HÁ DE HAVER EQUIVALÊNCIA ENTRE O DANO PROVADO E SEU RESSARCIMENTO, DE TAL MODO QUE NÃO SIRVA ESTE DE FONTE DE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA E NEM SEJA TÃO MÍNIMO QUE NADA REPRESENTE – REDUÇÃO DA CONDENAÇÃO DE 100 SALÁRIOS MÍNIMOS PARA 50 – POSSIBILIDADE DE CUMULAÇAO DE PENSIONAMENTO E INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL – PENSIONAMENTO, QUE DEVE SER FIXADO EM 50% DO SALÁRIO PERCEBIDO PELA VÍTIMA E QUE TEM SEU TERMO INICIAL NA DATA DO EVENTO DANOSO – Recurso parcialmente provido, e, de ofício, alterado o pensionamento que passa a ser vitalício.” (TAPR – AC 0139219-6 – (13880) – 2ª C.Cív. – Rel. Juiz Moraes Leite – DJPR 20.04.2001)

“CIVIL E PROCESSO CIVIL – APELAÇÃO – RESPONSABILIDADE CIVIL – ACIDENTE DE TRABALHO – CULPA DO EMPREGADOR – INDENIZAÇÃO – DANO MORAL – VALOR – CRITÉRIO – PRECEDENTES – I – É sabido em direito que a responsabilidade civil por danos decorrentes de acidente de trabalho exige prova induvidosa do nexo de causalidade entre o ato e a culpa do empregador que, se comprovada a procedência do pedido, se torna induvidosa. II – O arbitramento da indenização de dano moral é da exclusiva alçada do juiz. III – Os critérios para estabelecer o quantum da indenização devem estar pautados num juízo de razoabilidade entre o dano e a situação social das partes, de forma objetiva e subjetiva, buscando o justo ao caso concreto, evitando, assim, o enriquecimento de uma das partes e o empobrecimento de outra.” (TJRO – AC 01.001698-8 – C.Cív. – Rel. Des. Sérgio Lima – J. 14.08.2001)

“APELAÇÃO CÍVEL – INDENIZAÇÃO – ATO ILÍCITO – DANOS MATERIAIS E MORAIS – ACIDENTE DE TRABALHO – COMPROVAÇÃO DE DIMINUIÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA – POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DE PENSÃO – LIMITE TEMPORAL – TEMPO DE SOBREVIDA – DEFEITO ESTÉTICO – DANO MORAL – INDENIZABILIDADE EVIDENTE – ARBITRAMENTO DA REPARAÇÃO – CRITÉRIOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS – RESTABELECIMENTO DO STATUS QUO ANTE – No campo da responsabilidade civil, comprovados os elementos que acarretam a indenização, deve ser esta feita por quem provocou o evento danoso, procurando com isso restabelecer a vítima ao status quo ante. Comprovado que a vítima sofreu diminuição de sua capacidade laborativa e conseqüente dano estético, tem ela direito a reparação pelos danos materiais e morais. A reparabilidade do dano material, dada a sua perda de capacidade laborativa, pode ser representada por uma pensão mensal, entretanto, quanto ao limite temporal da indenização a ser paga pelo responsável, esta, quando paga diretamente ao ofendido ou a quem sofreu o prejuízo, deve ser feita durante todo o tempo de sua sobrevida. Quanto aos critérios de fixação do quantum a ser indenizado, tanto a título de danos morais ou o valor da pensão a título de danos materiais, deve o julgador ater-se às circunstâncias objetivas e subjetivas que o caso apresenta, a fim de evitar o enriquecimento sem causa de uma parte e o empobrecimento de outra.” (TJRO – AC 00.001199-1 – C.Cív. – Rel. Des. Sebastião T. Chaves – J. 21.08.2001)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente monografia visou, da maneira mais completa possível, analisar de forma crítica e severa o instituto do acidente do trabalho e doenças ocupacionais, preocupando-se com a atual disseminação da LER/DORT, em decorrência da responsabilidade civil do empregador, em face das novas leis brasileiras.

Demos um passo ao passado, iniciando a pesquisa em Roma antiga, até os dias atuais. Vimos as leis que regem o instituto, e, após, os tipos de acidente do trabalho existentes. Adentramos, no capítulo cinco, no tema do acidente do trabalho na responsabilidade civil, estudando conceitos referentes à luz do tema. Fomos ao dever e à quantidade de indenização necessária para o acidentado, e, finalmente, fizemos o último capítulo com alguns itens importantes ao entendimento dos tipos de ação a que está o empregador vinculado, assim como requisitos difusos do tema proposto.  

O que se depreendeu do assunto pesquisado foi a negligência a que os empregadores estão acostumados a tratar os assuntos referentes à segurança e medicina do trabalho, uma vez que há uma deficiência na fiscalização do local de trabalho, não há grande poder nas CIPAS, ficando, assim, uma camada muito grande de empregadores à mercê dos acidentes do trabalho.

Também, tristemente, constatamos a pouca importância dada ao tema, no que concerne à quantia a ser indenizada, pois não é por falta de ação que o empregador não toma as medidas necessárias, vez que, além da ação de responsabilidade civil, poderá sofrer a regressiva do Instituto Nacional de Seguridade Social, e a criminal, pelo dano a que deu causa. Com isto, uma das alternativas para diminuição dos acidentes do trabalho é, certamente, a majoração dos danos morais a que o empregador deu causa.

No que concerne à responsabilidade objetiva e subjetiva, foi proposta, no início do trabalho, a hipótese de que, caso mudasse a responsabilidade de subjetiva para objetiva, ocorreria uma diminuição dos acidentes laborais. Esta hipótese foi amplamente defendida no corpo da monografia como uma das causas de diminuição dos acidentes. Porém, outras devem ser levantadas, como maior poder e estabilidade aos membros da CIPA, majoração da verba indenizatória, obrigação do empregador a assistir palestras sobre medicina e segurança do trabalho; enfim, colocar à disposição do empregado todos os direitos e garantias inerentes a esta classe, que move a produção e economia de um país.

Cabe ressaltar que a indenização decorrente do acidente do trabalho, por parte do empregador, é tema ainda novo e de difícil entendimento para os operadores do direito, envolvendo questões de matéria civil, penal, trabalhista e previdenciária, devendo ser estudada e pesquisada a cada dia, uma vez que se precisa, urgentemente, encontrar soluções para a diminuição deste mal que dizima, ano a ano, com a vida e a saúde de milhares de trabalhadores.
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A N E X O S

Anexo I – Norma Regulamentadora 17 – Ergonomia

NR 17 - ERGONOMIA

17.1 - Esta Norma Regulamentadora visa estabelecer parâmetros que permitam a adaptação das condições de trabalho às características psico-fisiológicas dos trabalhadores, de modo a proporcionar um máximo de conforto, segurança e desempenho eficiente. 

17.1.1 - As condições de trabalho incluem aspectos relacionados ao levantamento, transporte e descarga de materiais, ao mobiliário, aos equipamentos e às condições ambientais do posto de trabalho e à própria organização do trabalho. 

17.1.2 - Para avaliar a adaptação das condições de trabalho às características psico-fisiológicas dos trabalhadores, cabe ao empregador realizar a análise ergonômica do trabalho, devendo a mesma abordar, no mínimo, as condições de trabalho conforme estabelecido nesta Norma Regulamentadora. 

17.2 - Levantamento, transporte e descarga individual de materiais. 

17.2.1 - Para efeito desta Norma Regulamentadora: 

17.2.1.1 - Transporte manual de cargas designa todo transporte no qual o peso da carga é suportado inteiramente por um só trabalhador, compreendendo o levantamento e a deposição da carga.

17.2.1.2 - Transporte manual regular de cargas designa toda atividade realizada de maneira contínua ou que inclua, mesmo de forma descontínua, o transporte manual de cargas. 

17.2.1.3 - Trabalhador jovem designa todo trabalhador com idade inferior a dezoito anos e maior de quatorze anos. 

17.2.2 - Não deverá ser exigido nem admitido o transporte manual de cargas, por um trabalhador, cujo peso seja suscetível de comprometer sua saúde ou sua segurança. 

17.2.3 - Todo trabalhador designado para o transporte manual regular de cargas, que não as leves, deve receber treinamento ou instruções satisfatórias quanto aos métodos de trabalho que deverá utilizar com vistas a salvaguardar sua saúde e prevenir acidentes. 

17.2.4 - Com vistas a limitar ou facilitar o transporte manual de cargas, deverão ser usados meios técnicos apropriados. 

17.2.5 - Quando mulheres e trabalhadores jovens forem designados para o transporte manual de cargas, o peso máximo destas cargas deverá ser nitidamente inferior àquele admitido para os homens, para não comprometer a sua saúde ou sua segurança. 

17.2.6 - O transporte e a descarga de materiais feitos por impulsão ou tração de vagonetes sobre trilhos, carros de mão ou qualquer outro aparelho mecânico deverão ser executados de forma que o esforço físico realizado pelo trabalhador seja compatível com sua capacidade de força e não comprometa a sua saúde ou sua segurança. 

17.2.7 - O trabalho de levantamento de material feito com equipamento mecânico de ação manual deverá ser executado de forma que o esforço físico realizado pelo trabalhador seja compatível com sua capacidade de força e não comprometa a sua saúde ou sua segurança. 

17.3 - Mobiliário dos postos de trabalho. 

17.3.1 - Sempre que o trabalho puder ser executado na posição sentada, o posto de trabalho deve ser planejado ou adaptado para esta posição. 

17.3.2 - Para trabalho manual sentado ou que tenha de ser feito de pé, as bancadas, mesas, escrivaninhas e os painéis devem proporcionar ao trabalhador condições de boa postura, visualização e operação e devem atender aos seguintes requisitos mínimos:

a) ter altura e características da superfície de trabalho compatíveis com o tipo de atividade, com a distância requerida dos olhos ao campo de trabalho e com a altura do assento;

b) ter área de trabalho de fácil alcance e visualização pelo trabalhador;

c) ter características dimensionais que possibilitem posicionamento e movimentação adequados dos segmentos corporais. 

17.3.2.1 - Para trabalho que necessite também a utilização dos pés, além dos requisitos estabelecidos no subitem 17.3.2, os pedais e demais comandos para acionamento pelos pés devem ter posicionamento e dimensões que possibilitem fácil alcance, bem como ângulos adequados entre as diversas partes do corpo do trabalhador, em função das características e peculiaridades do trabalho a ser executado. 

17.3.3 - Os assentos utilizados nos postos de trabalho devem atender aos seguintes requisitos mínimos de conforto:

a) altura ajustável à estatura do trabalhador e à natureza da função exercida;

b) características de pouca ou nenhuma conformação na base do assento;

c) borda frontal arredondada;

d) encosto com forma levemente adaptada ao corpo para proteção da região lombar. 

17.3.4 - Para as atividades em que os trabalhos devam ser realizados sentados, a partir da análise ergonômica do trabalho, poderá ser exigido suporte para os pés que se adapte ao comprimento da perna do trabalhador. 

17.3.5 - Para as atividades em que os trabalhos devam ser realizados de pé, devem ser colocados assentos para descanso em locais em que possam ser utilizados por todos os trabalhadores durante as pausas. 

17.4 - Equipamentos dos postos de trabalho. 

17.4.1 - Todos os equipamentos que compõem um posto de trabalho devem estar adequados às características psico-fisiológicas dos trabalhadores e à natureza do trabalho a ser executado. 

17.4.2 - Nas atividades que envolvam leitura de documentos para digitação, datilografia ou mecanografia deve:

a) ser fornecido suporte adequado para documentos que possa ser ajustado proporcionando boa postura, visualização e operação evitando movimentação freqüente do pescoço e fadiga visual.

b) ser utilizado documento de fácil legibilidade, sempre que possível, sendo vedada a utilização de papel brilhante, ou de qualquer outro tipo que provoque ofuscamento. 

17.4.3 - Os equipamentos utilizados no processamento eletrônico de dados com terminais de vídeo, devem observar o seguinte:

a) condições de mobilidade suficientes para permitir o ajuste da tela do equipamento à iluminação do ambiente, protegendo-a contra reflexos, e proporcionar corretos ângulos de visibilidade ao trabalhador;

b) o teclado deve ser independente e ter mobilidade, permitindo ao trabalhador ajustá-lo de acordo com as tarefas a serem executadas;

c) a tela, o teclado e o suporte para documentos devem ser colocados de maneira que as distâncias olho-tela, olho-teclado e olho-documento sejam aproximadamente iguais;

d) serem posicionados em superfícies de trabalho com altura ajustável. 

17.4.3.1 - Quando os equipamentos de processamento eletrônico de dados com terminais de vídeo forem utilizados eventualmente, poderão ser dispensadas as exigências previstas no subitem 17.4.3, observada a natureza das tarefas executadas e levando-se em conta a análise ergonômica do trabalho. 

17.5 - Condições ambientais de trabalho. 

17.5.1 - Condições ambientais de trabalho devem estar adequadas às características psico-fisiológicas dos trabalhadores e à natureza do trabalho a ser executado. 

17.5.2 - Nos locais de trabalho onde são executadas atividades que exijam solicitação intelectual e atenção constantes, tais como: salas de controle, laboratórios, escritórios, salas de desenvolvimento ou análise de projetos, dentre outros, são recomendadas as seguintes condições de conforto:

a) níveis de ruído de acordo com o estabelecido na NBR 10.152, norma brasileira registrada no INMETRO;

b) índice de temperatura efetiva entre 20 e 23ºC;

c) velocidade do ar não superior a 0,75 m/s;

d) umidade relativa do ar não inferior a 40% (quarenta por cento). 

17.5.2.1 - Para as atividades que possuam as características definidas no subitem 17.5.2, mas não apresentam equivalência ou correlação com aquelas relacionadas na NBR 10.152, o nível de ruído aceitável para efeito de conforto será de até 65 dB (A) e a curva de avaliação de ruído (NC) de valor não superior a 60 dB. 

17.5.2.2 - Os parâmetros previstos no subitem 17.5.2 devem ser medidos nos postos de trabalho, sendo os níveis de ruído determinados próximos à zona auditiva e as demais variáveis na altura do tórax do trabalhador. 

17.5.3 - Em todos os locais de trabalho deve haver iluminação adequada, natural ou artificial, geral ou suplementar, apropriada à natureza da atividade. 

17.5.3.1 - A iluminação geral deve ser uniformemente distribuída e difusa. 

17.5.3.2 - A iluminação geral ou suplementar deve ser projetada e instalada de forma a evitar ofuscamento, reflexos incômodos, sombras e contrastes excessivos. 

17.5.3.3 - Os níveis mínimos de iluminamento a serem observados nos locais de trabalho são os valores de iluminâncias estabelecidos na NBR 5.413, norma brasileira registrada no INMETRO. 

17.5.3.4 - A medição dos níveis de iluminamento previstos no subitem 17.5.3.3 deve ser feita no campo de trabalho onde se realiza a tarefa visual, utilizando-se de luxímetro com fotocélula corrigida para a sensibilidade do olho humano e em função do ângulo de incidência. 

17.5.3.5 - Quando não puder ser definido o campo de trabalho previsto no subitem 17.5.3.4 este será um plano horizontal a 0,75m do piso. 

17.6 - Organização do trabalho. 

17.6.1 - A organização do trabalho deve ser adequada às características psico-fisiológicas dos trabalhadores e à natureza do trabalho a ser executado. 

17.6.2 - A organização do trabalho, para efeito desta NR, deve levar em consideração, no mínimo:

a) as normas de produção;

b) o modo operatório;

c) a exigência de tempo;

d) a determinação do conteúdo de tempo;

e) o ritmo de trabalho;

f) o conteúdo das tarefas. 

17.6.3 - Nas atividades que exijam sobrecarga muscular estática ou dinâmica do pescoço, ombros, dorso e membros superiores e inferiores, e a partir da análise ergonômica do trabalho, deve ser observado o seguinte;

a) todo e qualquer sistema de avaliação de desempenho para efeito de remuneração e vantagens de qualquer espécie deve levar em consideração as repercussões sobre a saúde dos trabalhadores;

b) devem ser incluídas pausas para descanso;

c) quando do retorno do trabalho, após qualquer tipo de afastamento igual ou superior a 15 (quinze) dias, a exigência de produção deverá permitir um retorno gradativo aos níveis de produção vigentes na época anterior ao afastamento. 

17.6.4 - Nas atividades de processamento eletrônico de dados deve-se, salvo o disposto em convenções e acordos coletivos de trabalho, observar o seguinte:

a) o empregador não deve promover qualquer sistema de avaliação dos trabalhadores envolvidos nas atividades de digitação, baseados no número individual de toques sobre o teclado, inclusive o automatizado, para efeito de remuneração e vantagens de qualquer espécie;

b) o número máximo de toques reais exigidos pelo empregador não deve ser superior a 8.000 por hora trabalhada, sendo considerado toque real, para efeito desta NR, cada movimento de pressão sobre o teclado;

c) o tempo efetivo de trabalho de entrada de dados não deve exceder o limite máximo de 5 (cinco) horas, sendo que, no período de tempo restante da jornada, o trabalhador poderá exercer outras atividades, observado o disposto no artigo 468 da Consolidação das Leis de Trabalho, desde que não exijam movimentos repetitivos, nem esforço visual;

d) nas atividades de entrada de dados deve haver, no mínimo, uma pausa de 10 minutos para cada 50 minutos trabalhados, não deduzidos da jornada normal de trabalho;

e) quando do retorno ao trabalho, após qualquer tipo de afastamento igual ou superior a 15 (quinze) dias, a exigência de produção em relação ao número de toques deverá ser iniciada em níveis inferiores ao máximo estabelecido na alínea b e ser ampliada progressivamente.

Anexo II – Dispositivos da Lei 8213/91

“Art. 19. Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho dos segurados no inciso VII do art. 11 desta Lei, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho. 

§1º A empresa é responsável pela adoção e uso das medidas coletivas e individuais de proteção e segurança da saúde do trabalhador.

§2º Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de cumprir normas de segurança e higiene do trabalho.

§3º É dever da empresa prestar informações pormenorizadas sobre os riscos da operação a executar e do produto a manipular.

§4º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social fiscalizará e os sindicatos e entidades representativas de classe acompanharão o fiel cumprimento do disposto nos parágrafos anteriores, conforme dispuser o regulamento.

Art. 20 Consideram-se acidente do trabalho, nos termos do art. anterior, as seguintes entidades mórbidas:

I – doença profissional, assim entendida a produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a determinada atividade e constante da respectiva relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social;

II – doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele se relaciona diretamente, constante da relação mencionada no inciso I.

§1º Não são consideradas doenças do trabalho:

a) a doença degenerativa;

b) a inerente a grupo etário;

c) a que não produza incapacidade laborativa;

d) a doença endêmica adquirida por segurado habitante de região em que se desenvolva, salvo comprovação de que é resultante de exposição ou contato direto determinado pela natureza do trabalho.

§2º Em caso excepcional, constatando-se que a doença não incluída na relação prevista nos incisos I e II deste artigo resultou das condições especiais em que o trabalho é executado e com ele se relaciona diretamente, a Previdência Social deve considerá-la acidente do trabalho.

Art. 21 Equiparam-se também ao acidente do trabalho, para efeitos desta Lei:

I – O acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido causa única, haja contribuído diretamente para a morte do segurado, para redução ou perda da capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija atenção médica para sua reparação;

II – o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em conseqüência de:

a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou companheiro de trabalho;

b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa relacionada ao trabalho;

c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de companheiro de trabalho;

d) ato de pessoa privada do uso da razão;

e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes de força maior;

III – a doença proveniente de contaminação acidental do empregado no exercício de sua atividade;

IV – o acidente sofrido pelo segurado, ainda que fora do local e horário de trabalho:

a) na execução de ordem ou na realização de serviço sob a autoridade da empresa;

b) na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito;

c) em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo quando financiado por esta dentro de seus planos para melhor capacitação de mão-de-obra, independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do segurado.

§1º Nos períodos destinados à refeição ou descanso, ou por ocasião da satisfação de outras necessidades fisiológicas, no local do trabalho ou durante esta, o empregado é considerado no exercício do trabalho.

§2º Não é considerada agravação ou complicação de acidente do trabalho a lesão que, resultante de acidente de outra origem, se associe ou se superponha às conseqüências da anterior.
Art. 118. O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo mínimo de doze meses, a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio-doença acidentário, independentemente de percepção de auxílio-acidente.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.032, de 28.04.1995)

Art. 119. Por intermédio dos estabelecimentos de ensino, sindicatos, associações de classe, Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho – FUNDACENTRO, órgãos públicos e outros meios, serão promovidas regularmente instrução e formação com vistas a incrementar costumes e atitudes prevencionistas em matéria de acidente, especialmente do trabalho.

Art. 120. Nos casos de negligência quanto às normas padrão de segurança e higiene do trabalho indicadas para a proteção individual e coletiva, a Previdência Social proporá ação regressiva contra os responsáveis.

Art. 121. O pagamento, pela Previdência Social, das prestações por acidente do trabalho não exclui a responsabilidade civil da empresa ou de outrem."

Anexo III – Projeto de Lei LER/DORT

Tramita, no Congresso Nacional, o projeto de Lei que regulariza as normas a serem obedecidas nos trabalhos que exigem a repetição contínua de movimentos, alterando alguns dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho. Não se sabe quando vai ser votado dito projeto para que se torne Lei, contudo, esperamos que seja o quanto antes, para que os trabalhadores estejam, ao menos, albergados por uma Lei nos casos de repetição de movimentos. O projeto, elaborado pelo Senador Lúcio Alcântara, tem o seguinte teor:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 248, DE 2000
Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho) para promover o reconhecimento e a prevenção das Lesões por Esforço Repetitivo ou Doenças Osteomusculares Relacionadas ao Trabalho (LER/DORT) e a assistência e reabilitação aos trabalhadores afetados.

Art. 1º O art. 169 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do seguinte:

"Art.169.

Parágrafo único. As Lesões por Esforço Repetitivo ou Doenças Osteomusculares Relacionadas ao Trabalho (LER/DORT) serão objeto de sistema especial de vigilância epidemiológica."

Art. 2º O art. 189 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 189. Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a: (NR)

I - agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos;

II – manutenção de uma mesma posição do corpo ou dos membros por tempos prolongados; movimentos de força; repetitividade de um mesmo padrão de movimento; ritmo de trabalho penoso; vibração; ambientes inadequadamente iluminados ou aquecidos; pressão excessiva por resultados; ausência de pausas."

Art. 3º O art. 200 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IX:

“IX – programas de prevenção das Lesões por Esforço Repetitivo ou Doenças Osteomusculares Relacionadas ao Trabalho (LER/DORT) e de assistência e reabilitação profissional dos trabalhadores afetados." (AC)

Art. 4º O Capítulo I do Título III do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido da seguinte Seção XIII-A:

"Título III

Das normas especiais de tutela do trabalho

Capítulo I

Das disposições especiais sobre duração e condições do trabalho

Seção XIII-A

Dos empregados que realizam atividades ou operações insalubres nos termos do inciso II do art. 189

Art. 350-A. A duração máxima do trabalho dos empregados que realizam atividades ou operações insalubres nos termos do inciso II do art. 189 não excederá de seis horas diárias ou de trinta horas semanais. 

§ 1º Nos serviços permanentes de mecanografia, datilografia, digitação, escrituração, cálculo e entrada de dados e durante o exercício de atividades ou operações insalubres nos termos do inciso II do art. 189, a cada período de noventa minutos de trabalho consecutivo corresponderá um repouso de dez minutos não-deduzidos da duração normal da jornada de trabalho.

§ 2º A duração da jornada de trabalho dos empregados que realizam atividades ou operações insalubres nos termos do inciso II do art. 189 não poderá ser prorrogada.

Art. 350-B. É garantido aos empregados, por meio de suas representações sindicais e organizações legalmente constituídas, a participação nas decisões e no gerenciamento do processo, dos ambientes e dos postos de trabalho onde se executem atividades ou operações insalubres nos termos do inciso II do art. 189."

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

O presente projeto passa longe de ser ideal para a resolução dos problemas relacionados a LER/DORT, mas, enquanto não se tomam outras medidas assecuratórias dos direitos dos empregados, rogamos que, o quanto antes, o projeto seja votado para a melhoria das condições de trabalho. Curiosa a justificativa do Senador para a realização de tal projeto de lei, razão pela qual transcrevemos a mesma como forma de melhor ilustrar os dispositivos acima elencados:

“As Lesões por Esforço Repetitivo ou Doenças Osteomusculares Relacionadas ao Trabalho (LER/DORT) são, atualmente, as mais freqüentes doenças do trabalho em todo o mundo e devem ser consideradas uma epidemia em expansão no Brasil, onde já constituem a segunda causa de afastamento do trabalho.

Suas principais vítimas são trabalhadores entre 20 e 45 anos de idade, que adquirem a doença por realizarem esforços repetitivos impostos por posições forçadas e movimentos de força exigidos pelo trabalho, agravados por pressão por produtividade, tensão e medo de perder o emprego.

A acelerada incorporação de novas tecnologias de automação e as exigências mais rígidas de trabalho, na busca por maior produtividade, competitividade e lucro nas empresas, motivaram o desenvolvimento crescente da doença, no mundo todo. No nosso meio, as LER passaram a assumir importância crescente nas estatísticas sobre doenças profissionais em meados da década de 80, em decorrência, por um lado, da rápida absorção de inovações tecnológicas e, por outro, da atuação dos trabalhadores, permitida pela redemocratização do País e a renovação do movimento sindical.

Somente no Estado de São Paulo, um de cada cem trabalhadores apresenta algum sintoma da doença e, segundo o Ministério do Trabalho, a doença acomete milhares de trabalhadores de diferentes atividades econômicas, por todo o País. A doença atinge mais mulheres que homens e afeta diversas categorias de trabalhadores, especialmente os digitadores e usuários de terminais de vídeo, caixas de supermercado, bancários, datilógrafos, telefonistas, eletricistas, músicos, médicos, operadores de linhas de montagem e trabalhadores nas indústrias automotiva, metalúrgica e de preparação de alimentos. Segundo dados do Instituto Nacional de Seguro Social, os setores econômicos dos quais procedem a maioria dos trabalhadores afetados, em nosso País, são o bancário, o de supermercados, o de telecomunicações e o comércio varejista.

As LER levam, com freqüência, ao afastamento do trabalho por incapacidade temporária – que pode se tornar definitiva – e à invalidez. O retorno ao trabalho não é fácil e os que adoecem têm poucas oportunidades de encontrar novo emprego.

Por serem quase sempre diagnosticadas tardiamente, as lesões são de difícil recuperação, o que implica em custos significativos para trabalhadores, empresas e governo, decorrentes não só de gastos pessoais e do sistema de saúde com a assistência e a recuperação dos portadores como de um enorme volume de benefícios previdenciários.

O controle dessas doenças do trabalho exige ação coordenada dos trabalhadores, do empresariado e do governo, além de indispensáveis mudanças de posturas e de políticas, entre as quais as que levem a uma maior participação dos empregados nas decisões e no gerenciamento do processo e dos ambientes de trabalho; à existência de programas permanentes de informação, educação e comunicação sobre a doença, dirigidos, em especial, às categorias de trabalhadores mais afetados pelo problema; à alterações nos processos e na organização do trabalho (alternância de tarefas, coibir exigências de produtividade e competitividade); à instituição de programas de reabilitação profissional dos trabalhadores afetados; à instituição de programas de educação continuada para médicos, enfermeiros e engenheiros do trabalho sobre prevenção, diagnóstico, tratamento e reabilitação das LER/DORT e a definir competências e recursos para a fiscalização do trabalho e sanções cabíveis e educativas.

O papel e o poder de intervenção do Poder Legislativo, nesta matéria, é limitado, mas é necessário que se faça presente.

Em verdade já contamos, em nosso País, com normas nesse sentido que são corretas e adequadas e outras – em especial no âmbito da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) - que precisam ser adaptadas aos novos tempos. 

Entre as alterações propostas a serem feitas na CLT, toma relevância a revisão do conceito de insalubridade, que tem uma perspectiva reducionista do processo de adoecimento, limitado à presença, no ambiente de trabalho, de um agente material de natureza física, química ou biológica.

As demais incidem sobre dispositivos que regulamentam jornada de trabalho, pausas e a instituição de programas de prevenção e de sistema de vigilância epidemiológica das LER/DORT.

Essa proposição visa a fazer as alterações necessárias e - principalmente – trazer à consciência e à consideração do Parlamento e da sociedade a gravidade do problema de saúde pública representado pelas LER em nosso País, conclamando para que trabalhadores, empresários, governo e parlamentares tomem as iniciativas que a situação exige”.
Sala das Sessões, em de novembro de 2000.

Senador Lúcio Alcântara

Anexo IV – Dispositivos Penais

Art. 121. Matar alguém:

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 20 (vinte) anos.

Caso de diminuição de pena

§ 1º. Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou moral, ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço.

Homicídio qualificado

§ 2º. Se o homicídio é cometido:

I - mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe;

II - por motivo fútil;

III - com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum;

IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne impossível a defesa do ofendido.

V - para assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de outro crime:

Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos.

Homicídio culposo

§ 3º. Se o homicídio é culposo:

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.

§ 4º. No homicídio culposo, a pena é aumentada de um terço, se o crime resulta de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar imediato socorro à vítima, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada de um terço, se o crime é praticado contra pessoa menor de 14 (catorze) anos. (Redação dada ao parágrafo pela Lei nº 8.069, de 13.07.1990)

§ 5º. Na hipótese de homicídio culposo, o juiz poderá deixar de aplicar a pena, se as conseqüências da infração atingirem o próprio agente de forma tão grave que a sanção penal se torne desnecessária.

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano.

Lesão corporal de natureza grave

§ 1º. Se resulta:

I - incapacidade para as ocupações habituais, por mais de 30 (trinta) dias;

II - perigo de vida;

III - debilidade permanente de membro, sentido ou função;

IV - aceleração de parto.

Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos.

§ 2º. Se resulta:

I - incapacidade permanente para o trabalho;

II - enfermidade incurável;

III - perda ou inutilização de membro, sentido ou função;

IV - deformidade permanente;

V - aborto:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos.

Lesão corporal seguida de morte

§ 3º. Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o agente não quis o resultado, nem assumiu o risco de produzi-lo:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos.

Diminuição de pena

§ 4º. Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou moral ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço. 

Substituição da pena

§ 5º. O juiz, não sendo graves as lesões, pode ainda substituir a pena de detenção pela de multa:

I - se ocorre qualquer das hipóteses do parágrafo anterior;

II - se as lesões são recíprocas.

Lesão corporal culposa

§ 6º. Se a lesão é culposa:

Pena - detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano. 

Aumento de pena

§ 7º. Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer qualquer das hipóteses do artigo 121, § 4º. 

§ 8º. Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5º do artigo 121.

Art. 132. Expor a vida ou a saúde de outrem a perigo direto e iminente:

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, se o fato não constitui crime mais grave.

Anexo V – Modelo de ação indenizatória

Juiz de Direito da Vara Cível

Comarca de XXXXXXXXXX, RS.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, casado, aposentado por invalidez, RG XXXXXXXXXXX, CPF/MF XXXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado na Rua XXXXXXXXXXXXXXX, RS, vem à presença de Vossa Excelência, através de seus procuradores, que recebem intimações na Rua dos Andradas, 1534/63, fone fax 224-7929, jobim@via-rs.net, Porto Alegre, RS, respeitosamente, propor

ação de indenização por danos em acidente de trabalho com pedido de tutela antecipada

pelo rito sumário contra XXXXXXXXXXXXXXXXXX, com estabelecimento comercial na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, RS, pelos fatos e fundamentos que passa a expor.

EXPLICAÇÃO PRÉVIA NECESSÁRIA

A empresa XXXXXX possui concessão, para exploração de energia elétrica, no Estado do Rio Grande do Sul, dividida em quatro áreas: Fronteira – Central – Vales e Metropolitana, abrangendo cerca de 113 municípios , sendo necessário para operar, conforme declara publicamente, contratar “... redes operacionais competentes, empresas fornecedoras de produtos e serviços. São elas que, ao lado da XXXXXX, garantem o nível de qualidade oferecidos aos seus clientes” – conforme página na internet XXXXXXXXX.

Para cumprir com seu objetivo social, terceirizou os serviços de implantação dos projetos de eletrificação, permanecendo responsável pela fiscalização das obras, mesmo porque é a proprietária da rede. Essa prática serviu também para eximir-se de encargos sociais, fiscais e responsabilidades jurídicas, abrindo mercado de mão-de-obra para empreiteiras que, por sua vez, sub-empreitam, com microempresas regionais, sediadas nos municípios onde demandam as obras, na maioria das vezes, sem estrutura administrativa e condições técnicas, acabando por confundirem-se juridicamente com empreiteiras que, assim, funcionam ao arrepio da lei, na busca de lucro fácil, utilizando mão-de-obra sem qualificação, o que coloca em risco os trabalhadores e terceiros. 

Daí, embora os salários reduzidos, pagos ilegalmente, esta mão-de-obra, carente de oportunidade, topa qualquer atividade, desde que seja remunerada, arriscando sua integridade física, pela falta de treinamento, equipamentos e ferramentas especiais, em flagrante infração às normas trabalhistas, chegando muito perto do ilícito penal.

RESENHA DOS FATOS

Em 01.07.1997, o autor, após 4 anos de serviço militar, sem nenhuma qualificação profissional, iniciou a prestar serviços para a empresa XXXXXXXXXXXXX, empreiteira de obras de projetos de eletrificação, laborando, por 4 meses e 29 dias, sem anotação da Carteira de Trabalho , até que, no dia 29 de novembro de 1997, sofreu um acidente de trabalho, quando trabalhava na instalação de um projeto particular de rede elétrica, aprovado e fiscalizado pela XXXXXXXX, como de praxe. 

Em decorrência, foi hospitalizado com risco de vida, momento em que, maliciosamente, com o objetivo de fugirem às suas responsabilidades, as demandadas, em conluio com XXXXXXXXXXX, que sub-empreitava, eventualmente, serviços para XXXXXXX, fizeram com que este assinasse a Carteira do Trabalho do autor, o que foi feito, com data de admissão em 19 de novembro de 1997; pela gravidade das seqüelas foi concedida a aposentadoria por invalidez, benefício 15.083.237/9, percebendo do Instituto de Previdência a irrisória importância mensal de R$ 151,00.

Admitido como servente, passou a motorista e, a seguir, sem nenhum treinamento, começou a atuar como auxiliar e montador de redes elétricas, realizando limpeza e perfuração de postes, trocando fusíveis, apertando pára-raios, fazendo reparos gerais na rede, auxiliando o instalador, alcançando chaves, cruzetas, fios, transformadores, além de dirigir automóvel, de propriedade da segunda nomeada, em viagens para Santo Ângelo – matriz da empresa XXXXX, onde buscava dinheiro para pagamento dos funcionários, e para Santa Maria, de onde trazia material da XXXXX, para utilizar nas obras contratadas com a XXXXXXX, em parte sub-empreitadas com XXXXXXXX.

O acidente ocorreu no interior de São Gabriel – Vila Gomes – ao realizar serviço de eletrificação rural, em uma fazenda, em projeto aprovado pela XXXXX, sob sua fiscalização (responsabilidade assumida na aprovação do projeto, através de correspondência própria)
, quando, ao tentar puxar a fiação, no topo de um poste, recebeu uma descarga elétrica de 22 mil volts e foi jogado de uma altura aproximada de 07 metros ao chão, caindo de costas no chão
.

Após o acidente, ficou sabendo que a equipe responsável no local, composta por funcionários das duas primeiras demandadas, teria desligado o setor errado. De outra banda, não identificou, previamente, a energia na rede, o que poderia ter feito, por que não lhe foi fornecido o aparelho de teste de rede, ferramenta especial e indispensável para um serviço desta natureza, o que teria evitado o acidente.

Socorrido por XXXXXX e XXXXXXX, funcionários da XXXXXXXXXXX e XXXXXX, capataz da fazenda, empregado do contratante do projeto, foi levado no seu carro, às pressas, para a Santa Casa de Caridade de São Gabriel, onde foi internado em estado grave; os ferimentos eram de tal monta que os médicos de plantão ficaram espantados com o fato de estar vivo!

A seguir, foi transferido para o Hospital de Pronto Socorro de Porto Alegre, ala de queimados, onde deu entrada no dia 30.11.1997, às 18h20min. 

Como demonstra o Boletim de Atendimento e o Prontuário Médico, do período em que esteve internado, cerca de 45 dias, seu estado de saúde era muito delicado. Quando baixou, estava com lesões extensas provocadas pela descarga elétrica, desarticulação do membro superior esquerdo, amputação subcondiliana do membro inferior esquerdo, com prejuízo importante de vasculação do pé direito, além de insuficiência renal aguda, devido às queimaduras de parte de seus órgãos internos.

Sobreviveu devido à competência da equipe médica do HPS, após diversas cirurgias, e, malgrado os esforços realizados pela equipe médica, no dia 03.12.1997, foi obrigado a amputar a perna direita.

O psicólogo EDSON do HPS, em 04.12.1997, ao informá-lo da nova amputação, assim descreveu o seu estado: “Paciente com afeto deprimido, consciente da situação traumática de nova amputação.”

Como se observa, nas entrevistas realizadas com o psicólogo e com a assistente social, XXXXXXXXXXXXXXXXX, sua maior esperança era voltar a andar, com o uso de próteses, pelo que, foi encaminhado, após sua alta, para o CRP – CENTRO DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL, para tentar readaptar-se ao mercado de trabalho e viabilizar-se para a utilização de próteses.

A gravidade das lesões foi tamanha que o médico XXXXXXXXXXXXX – Unidade de Queimados –, e a assistente social XXXXXXXXX, sensibilizados, requisitaram ao Hospital SARA KUBITSCHEK, em 13.01.1998, ajuda para reabilitação do paciente, conforme relatório médico, no qual, após descrever suas condições, lançam o seguinte apelo: “Caso exista alguma possibilidade de incluí-lo no atendimento desse hospital, contatar (sic) a Unidade de Queimados do Hospital de Pronto Socorro de Porto Alegre através dos telefones 3169888/3309888 ramal 9451 ou fax 3169644.”
Com a alta no HPS, retornou para São Gabriel, onde permaneceu vários meses trancafiado em seu quarto, tomado de medo e vergonha; pessoas, curiosas, vinham espreitar seu aleijão, permanecendo defronte sua casa para poder vê-lo; sentia-se uma aberração, afastou-se dos amigos e familiares, afundando num estado de melancolia profunda.

Somente com o início de seu tratamento no Centro de Recuperação Profissional – CRP e convivendo com outras pessoas em situação semelhante à sua, passou a reagir, participando como modelo na campanha realizada pelo Ministério Público do Trabalho, promovendo a abertura do mercado de trabalho para deficientes, com a seguinte chamada publicitária: “PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. CONTRATE PELO QUE ELA TEM”.

No CRP, a socióloga, XXXXXXXXX, Matrícula 2303968, diretora, relata o drama vivido e destaca sua nobreza e tenacidade: “Apesar das gravíssimas seqüelas do acidente o segurado foi encaminhado para a orientação profissional porque demonstra interesse em profissionalizar-se. Os fatores positivos são a força de vontade, motivação e idade (26 anos). (...) a limitação física o torna dependente permanente de acompanhante. (...) Submeteu-se à junta médica do DETRAN e foi considerado apto a dirigir carro adaptado, hidramático (categoria B). (...) Está ciente de que poderia ser aposentado por invalidez, mas não aceita esta possibilidade. Quer manter-se na situação em que se encontra, elevando a escolaridade para voltar ao mercado de trabalho através da profissionalização ou como autônomo. (...) A complexidade, gravidade e delicadeza do caso, bem como sua provável repercussão e alcance, estão a requerer um estudo de equipe e possivelmente uma decisão colegiada, com a participação da direção URRP”.
Após dois anos de adaptação e tratamento, a conclusão do Responsável pela Unidade de Reabilitação Profissional do INSS, XXXXXXXXXXXXXXXX e da socióloga XXXXXX foi: “Desligado da URRP por impossibilidade sócio-profissional, não apresenta os requisitos necessários para o exercício de uma atividade laborativa que lhe garanta a subsistência”, declarando ainda que: “A reinserção (sic) no mercado de trabalho requer capacitação profissional e física. Obteve melhoria das condições funcionais através da protetização, entretanto não é suficiente para inserir-se a um sistema produtivo competitivo. É dependente de acompanhante e de terceiros para executar atos da vida diária“.
O autor foi aposentado por invalidez total e permanente em 18.11.2000, então com 26 anos de idade, recebendo a quantia de             R$ 151,00 do INSS.

O VÍNCULO E A CONDUTA CULPOSA DAS DEMANDADAS

A XXXXXXXXXXXXXX mantinha irregularmente vários funcionários, sem função definida, entre estes o autor que, no momento do acidente, vestia macacão da empresa e utilizava ferramentas dela; sua remuneração era de R$ 300,00 mensais, acrescidos de 30% de adicional de periculosidade, porém paga ilegalmente, sem dia certo e, além do mais, fracionada, R$140,00 contra recibo e o restante de R$ 145,00, sem recibo. 

Na Reclamatória Trabalhista 58.861/99-8, que o autor move contra XXXXX, na Vara do Trabalho de XXXXXXX, XXXXXXXXXX, testemunha da empresa reclamada, descreve o vínculo e a forma de trabalho das demandadas. Diz ele, em seu depoimento, que deverá ser usado como prova emprestada, o que se requer, forte no artigo 332, CPC, o seguinte:

“... que XXXXXX tinha uma empresa que trabalhava na construção de redes de eletricidade; que o depoente não sabe se a empresa de XXXX trabalhava para a XXXXX, mas tem conhecimento que trabalhava para a XXXXX; que a XXXXXXXXX tinha contrato com a XXXXXXX mas XXXXX tinha, que a XXXXXX recebia a relação dos funcionários da Eletro Instaladora Rural e das demais empresas que lhe prestavam serviços...” ainda, “... que XXXX era representante da XXXXXXXXX perante a XXXXXX nos contratos que existiam com a XXXXXX”, e por fim “ ... que a XXXXXX tinha um contrato de prestação de serviços com a XXXXXXXX, para trabalhos de manutenção de rede, troca de postes e reparos”.

Por sua vez, as testemunhas do autor confirmam, de maneira uniforme, as precárias condições de trabalho, sem treinamento especializado, desvio de função, acúmulo de função, inexistência de equipamentos de segurança, tudo em flagrante desrespeito às normas legais que regem a medicina e segurança do trabalho, conforme reproduzimos:

XXXXXXXXXXXXXX, eletricista:

“(...) que o depoente foi contratado pelo gerente da Reclamada
 de nome XXXXXXXXX; que a Reclamada prestava serviços para a XXXXXXXL e nos dias em que o motorista titular estava de folga o Reclamante o substituía; que o depoente trabalhou várias vezes com o Reclamante; que o reclamante
 trabalhava como motorista; que o motorista titular folgava a cada 15 dias e nos feriados; que o Reclamante prestava plantões na XXXXXXXXX quando substituía o motorista; que o Reclamante também trabalhava em contato com fios de alta tensão; que quando precisava subir em postes o Reclamante também subia (...)”; 

XXXXXXXXXXXX, eletricista: 

“(...) que o Reclamante trabalhava às vezes como eletricista às vezes como motorista; que às vezes fazia viagens para Santa Maria e Santo Ângelo; que pelo que sabe os funcionários não faziam cursos; que às vezes o depoente tirava plantões com o Reclamante na XXXXX; que os serviços eram prestados somente para a XXXX, não havendo serviços para particulares (...)”; 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, montador de rede elétrica:

“(...) que o depoente trabalhou junto com o Reclamante; que o depoente atendeu ocorrências e fez plantões junto com o Reclamante; que o depoente não sabe o nome função do Reclamante mas esse fazia os mesmos serviços do depoente; que o depoente nunca fez curso para trabalhar na função que exercia na Reclamada; que o depoente não prestou serviços para particulares mas apenas para a XXXXXX (...)”. 

Pela prova documental e depoimentos de testemunhas, emprestados da ação trabalhista, fica caracterizado, desde já, que as três demandadas estão juridicamente vinculadas e são responsáveis pelos prejuízos causados ao trabalhador, todas, com concurso de culpa, mas, é razoável concluir que, à proprietária da rede – XXXXX cabe a maior parcela, tanto mais que os projetos, conforme aprovação junto ao usuário, eram seus, bem como a fiscalização das obras e, posterior exploração da energia, após conclusão das obras.

A obrigação da XXXXXX, enquanto procedia-se a construção da rede elétrica, conforme confessa na correspondência de aprovação dos projetos remetidas aos usuários, era de fiscalizar as obras, que, por sua vez, deveriam seguir as normas da ABNT, CEEE (NTD-04) ou outras aplicáveis. Necessariamente, entre tais, estão as normas contidas no Capítulo V – Seção I – DA SEGURANÇA E DA MEDICINA DO TRABALHO, artigos 154/201 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e ainda, as especiais, estabelecidas pelas N.R.- Normas Regulamentadoras. 

Assim, era obrigação da XXXXXX, nos serviços de implantação das obras, fiscalizar o cumprimento da norma trabalhista, em especial observar o disposto no artigo 180, CLT, que estatui:

“Somente profissional qualificado poderá instalar, operar, inspecionar ou reparar instalações elétricas”.

Sua desatenção, in casu, implica em conduta culposa, a teor do artigo 159, Código Civil, pelo que deverá ser condenada, ao pagamento da indenização, juntamente com as demais demandadas, na proporção de suas participações no evento.

Análise realizada pelo médico do trabalho XXXXXXXXXXX - CRM XXXX -, contratado pelos patronos do autor para examinar as circunstâncias do acidente, sob a ótica da medicina e segurança do trabalho, arrola as seguintes infrações: um, falta de exame médico admissional (NR07 – PCMSO (PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL}, Lei nº 6514 de 22/12/1997, portaria nº 3214 de 08/06/1978); dois, falta de emissão do ASO (Atestado de saúde ocupacional), com especificações dos riscos ocupacionais estabelecidos pela PPRA – NR 09 (PROGRAMA DE PREVENÇÃO DOS RISCOS AMBIENTAIS), e no PCMSO – NR 07, conforme determina a lei previdenciária nº 8213/1991, art. 19, parágrafo 02, a qual diz ser contravenção penal a empresa deixar de cumprir qualquer uma das NRs, normas de segurança e higiene ocupacional); três, não fornecimento de EPI ao trabalhador, com comprovação, como determina a NR 06 com relação ao uso de EPI; quatro, descumprimento total da NR 10 (INSTALAÇÃO E SERVIÇOS DE ELETRICIDADE) no que diz respeito a capacitação e qualificação profissional, itens 10.4.1.1 e 10.4.1.1 desta NR, pois o funcionário foi admitido como servente passando após 03 meses trabalhar em rede de baixa e alta tensão sem a menor capacitação profissional e treinamento para esta função);

Para concluir: “Nesta situação podemos dizer que houve negligência da empresa terceirizada (XXXXXX) no não cumprimento das normas de segurança e higiene ocupacional, bem como co-responsabilidade da contratante, no caso a XXXXXXX, pois a mesma deveria cobrar da contratada o cumprimento da legislação ou então assumir a responsabilidade pela execução das normas de segurança. Tivemos também deste caso negligência e omissão da contratante”.

Em verdade, o acidente aconteceu pela desatenção plena às orientações técnicas e protetivas à segurança do trabalho, contidas na NR-10 – INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE (Portaria 12/83), especialmente nos itens referentes a PROTEÇÃO DO TRABALHADOR, PROCEDIMENTO e PESSOAL, pois, fossem as recomendações ali prescritas adotadas e certamente não haveria resultado tão infeliz. O trabalhador, no momento do acidente, não portava os Equipamentos de Segurança obrigatórios, que prevenissem ou remediassem o risco de acidente (luvas, mangas de couro, botas de borracha e capacete); não tinha equipamentos e ferramentas especiais; não possuía treinamento; não foram adotadas as manobras para isolamento do setor, desligamento da energia, fatos que inculpam as demandadas.

A regra a seguir, no caso de acidente do trabalho, é de que, haverá culpa do empregador quando não forem observadas as normas legais, convencionais, contratuais ou técnicas de segurança, higiene e saúde do trabalho. É obrigação legal da empresa cumprir e fazer cumprir tais normas, instruindo os empregados quanto às precauções a tomar, no sentido de evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais, prestando informações pormenorizadas sobre os riscos da operação a executar e do produto a manipular(CLT, artigo 157;Lei 8213, 24 jul 1991, art.19, § 3º). Essas obrigações transmitem-se à XXXXX pela responsabilidade que assumiu, ao comprometer-se, na aprovação do projeto, em exercer a fiscalização, o que, obviamente, não fez, agregando-se a ela, indiscutivelmente, a circunstância de ser objetiva pela exploração de serviço público, conclusão que se chega pelo texto legal vigente.

REPERCUSSÃO DO ACIDENTE

O autor, antes do acidente era alegre, festeiro, gostava de dançar, andar de bicicleta e jogar futebol - sua grande paixão! Tanto que era zagueiro titular da Sociedade Esportiva Recreativa Vila Maria, conhecido na várzea como “XXXXXXX”, pela virilidade com que atuava.

Atualmente, depende da esposa e filhos para realizar as mais comezinhas atividades, inclusive para que lhe alcancem e ajudem a montar as próteses, de má qualidade, que usa, como se demonstra através do filme acostado, realizado, em parte, com a finalidade de mostrar – com o maior realismo possível –, o drama vivido pelo autor a cada dia.

Socialmente isolou-se dos amigos, ficou taciturno, incomoda-se com o sentimento de pena que gera, sente-se injustiçado e infeliz! 

O sentimento de perda é intenso e doloroso, pois sente-se diminuído por não conseguir proporcionar melhores condições de vida para sua família. No período útil de sua vida gostava de trabalhar, fazia horas extras e plantões no fim de semana, tudo para aumentar sua renda familiar, que diminuiu de forma substancial com a aposentadoria precoce para a qual não concorreu.

TUTELA ANTECIPATÓRIA

Com o propósito de instruir de forma segura pedido de tutela antecipatória, que busca comando judicial, para determinar que as rés suportem, desde já, despesas e necessidades que o requerente tem, decorrentes do acidente, seus patronos contrataram as psicólogas XXXXXXXXXXXXXX e XXXXXXXXXXXXXXXX, CRP XXXXXX e a assistente social XXXXXXXXXX, CRESS XXXX, para que procedessem avaliação da situação e os custos financeiros.

Através dos pareceres e avaliações, constata-se que o indigitado é casado há 07 anos, mora com a 2ª esposa, PAULA com quem possui 04 filhos, MARIANE (6 anos), MATEUS (3 anos), VITORIA (1 ano e 9 meses) e JOÃO VICTOR (6 meses) – ainda possui um filho com a 1ª mulher, para quem paga pensão alimentícia, enfrentando tais despesas com aposentadoria equivalente a hum salário mínimo acrescido de 25% devido à necessidade de acompanhante.

Com este ganho não consegue sustentar a família, sobrevivendo pela ajuda dos amigos, familiares, vizinhos e doações, arrecadação de alimentos e roupas conseguidos pela Igreja.

A esposa, que laborava como empregada doméstica, percebendo, em média hum salário mínimo e meio, foi obrigada a desistir, para auxiliá-lo; da mesma forma, obrigou-se a interromper seus estudos, única forma de melhorar suas condições de vida.

O laudo psicossocial conclui que as necessidades financeiras do indigitado, montam a importância de R$ 450,00, com rancho, remédios e leite, equivalentes, à época, a três salários mínimos.

A avaliação psicológica, comprovada tecnicamente, através de. Teste de Personalidade Machouver, Teste do Desenho Wartteg, Teste de Motor Bender e Entrevista de Devolução, conclui, após exame percuciente que “XXXXXXXXXXX mantenha acompanhamento psicoterápico e avaliação psiquiátrica”.
Artigo 273, CPC prevê que o juiz poderá antecipar total ou parcialmente os efeitos da tutela pretendida, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação, condições que, in casu, ficam acrescidas pela circunstância da XXXXXXX, ser concessionária de serviços públicos e portanto ser paciente, força de lei, da responsabilidade objetiva.

Os artigos 1538, 1539, CC, regulam ofensas à saúde e suas conseqüências, determinando o pagamento das despesas para tratamento, obviamente, desde que não suportadas pela previdência privada ou pública, que é o caso.

Assim, para evitar o agravamento da sua saúde psíquica e de sua família, requer-se a Vossa Excelência, convencido pelas provas acostadas e mais ainda pelos pareceres e avaliações acostadas, realizadas pelas psicólogas, pelo médico e pela assistente social, a Vossa Excelência, que determine as requeridas a pagarem mensalmente a importância de     R$ 700,00 equivalente a 3,8 salários mínimos ou se assim entender, parte desse valor, urgente, bem como tratamento psicoterápico para preservação de sua saúde e sua vida, através de médico psiquiatra indicado pelo juízo, que procederá a avaliação, até alta médica.

A jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, alberga a pretensão, senão vejamos: 

“PROCESSUAL CIVIL – ACIDENTE DE TRÂNSITO – TUTELA ANTECIPADA – Havendo prova da verossimilhança da alegação, nos termos preconizados no art. 273, do CPC, a tutela antecipada deve ser deferida. A medida pode ser concedida em qualquer fase do processo. Agravo desprovido.” (TJRS – AI 197242316 – RS – 9ª C.Cív. – Rel. Des. Luciano Ademir José D'avila – J. 17.03.1998)

“TUTELA ANTECIPADA – ACIDENTE DE TRÂNSITO – Estando presentes os requisitos da prova inequívoca e da verossimilhança da alegação do autor, em ação de indenização por dano material e moral, além do fato de ser necessária a prestação de assistência urgente ao acidentado, para preservação da sua vida e saúde, bens fundamentais, fica caracterizado o periculum in mora, ensejando a antecipação de parte dos efeitos decorrentes da tutela definitiva buscada Agravo de Instrumento improvido”. (TJRS – AI 197183981 – RS – 3ª C.Cív. – Rel. Des. Voltaire de Lima Moraes – J. 18.02.1998)

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAS E MORAIS CONTRA MUNICÍPIO. ARREMESSO DE PEDRA POR ROÇADEIRA, CAUSANDO CEGUEIRA E FECHAMENTO DE OLHO DE MENOR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA PARA TRATAMENTO PSICOLÓGICO E OFTALMOLÓGICO IMEDIATO. Tratando-se de responsabilidade objetiva, nada obsta se imponha à entidade responsável pelos danos, desde logo, o dever de arcar com o tratamento da vítima, visando amenizar, com isso, o sofrimento dos pais e os danos psicológicos e estéticos do menor. Agravo provido.” (TJRS – AI 70000963512 – RS – 5ª C.Cív. – Rel. Marco Aurélio dos Santos Caminha – J. 29.06.2000).

PERDAS PATRIMONIAIS

O encerramento prematuro do contrato de trabalho, em decorrência do acidente para o qual o autor não concorreu, acarretou-lhe a perda dos salários na ordem de R$ 390,00, desde o acidente, e, sendo sua redução laboral definitiva, não mais poderá trabalhar, pelo que deverão as rés serem condenada a pagar, solidariamente, o equivalente à perda provocada, prestações vencidas e vincendas.

A pretensão é reconhecida pela jurisprudência pátria, senão vejamos:

“RESPONSABILIDADE CIVIL. Danos decorrentes de acidente automobilístico. Redução da capacidade laborativa da vítima. Pensão correspondente” (RTJ73/849).

No fundamento do voto o Relator aduz: “A incapacidade física resultante do ilícito, quando menos, restringiu o campo de escolha de trabalho do exeqüente, e o dano disso proveniente é de ser indenizado”.
 

Recente julgado do STJ, Relatando o eminente Ministro RUI ROSADO DE AGUIAR JÚNIOR, preleciona:

“RESPONSABILIDADE CIVIL – Acidente no trabalho. Indenização. A morte do marido e pai dos autores causa dor que deve ser indenizada, não se exigindo para isso a prova do sofrimento, o que decorre da experiência comum e somente pode ser afastada se houver prova em sentido contrário, o que não ocorre. A perda das duas pernas, por uma das vítimas do acidente, justifica o deferimento de indenização a título de dano moral. A pensão mensal devida aos operários que ficaram incapacitados para o trabalho deve ser paga enquanto viverem. Honorários fixados sobre as prestações vencidas e um ano das vincendas, de acordo com a orientação desta Turma”. (STJ - REsp 220.084 - SP - 4ª T. - Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar - DJU 17.12.1999).
DIREITO

A lesão física, que importa em redução da capacidade laborativa, quando ocorre em trabalho, cria o direito à percepção de indenização acidentária, que tem a natureza do seguro social e é atendida pela Previdência, agrega-se a ela, ainda, o direito à indenização de direito comum, por culpa da empregadora.

A pretensão repousa no texto constitucional no artigo 7º, inciso XVIII, ao tratar dos Direitos Sociais, quando obriga o empregador em manter o seguro contra acidentes do trabalho, sem excluir a indenização a que está obrigado em caso de dolo ou culpa.

O artigo 159, Código Civil, adota a culpa aquiliana, e imputa dever de indenizar, por ação ou omissão, imprudência, negligência ou imperícia.

DOUTRINA

A indenização volta-se contra o empregador face sua imprudência e negligência, exigindo prestação de serviços do empregado em condições inadequadas, que provocaram o acidente, causando-lhe lesões traumáticas que lhe trazem dor, angústia e sofrimento, o enfeiam esteticamente, discrimina-o, tudo porque não adotou, preventiva e atempadamente, cuidados especiais, treinamento específico – obrigado por lei –, não fornecendo equipamento de segurança adequado para o exercício das funções designadas, concorrendo decisivamente para o desenlace que resultou na sua incapacitação profissional, com terrível padecimento, e, configurando, portanto, direito inquestionável, albergado na lei civil e inscrito na norma constitucional, e deverá constituir-se em reparação material e moral e estética, em seu benefício.

A respeito da indenização pelo dano moral, professa CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA:

“Como tenho sustentado em minhas Instituições de Direito Civil, na reparação do dano moral estão conjugados dois motivos ou duas concausas: I) punição ao infrator, pelo fato de haver ofendido um bem jurídico da vítima, posto que imaterial: II) pôr nas mãos do ofendido uma soma que não é o ‘pretium doloris’, porém o meio de lhe oferecer oportunidade de conseguir uma satisfação de qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou moral, seja mesmo de cunho material (Mazeaud e Mazeaud, op.cit. n.419: Alfred Minozzi, Danno non patrimoniale, n. 66) o que pode ser obtido ‘no fato’ de saber que essa soma em dinheiro pode amenizar o desejo de vingança (Vun Tuhr, Partie Génerale du Code Federal des Obrigationes, I, n.106, apud Silvio Rodrigues, in loc.cit). COAD/ADV - SELEÇÕES JURÍDICAS, novembro 1988, p.315/316.

AGOSTINHO ALVIM, na mesma esteira:

“Na realidade, não se pode admitir que o dinheiro faça cessar a dor, como faz cessar o prejuízo patrimonial. Mas, em muitos casos, o conforto que possa proporcionar mitigará, em parte, a dor moral, pela compensação que oferece. 

Assim, o pai que perde um filho e recebe indenização por dor moral, pode melhorar a sua situação, em proveito de outros filhos, tornando-se apto a ampará-los mais eficazmente no que concerne à sua saúde e educação.

Esta satisfação, aliás, muito nobre, será uma compensação ainda que imperfeita, pela dor sofrida.

É isso que RIPERT denomina substituição do prazer que desapareceu, por um novo (cf.op.n.181) COAD/ADV, SELEÇÕES JURÍDICAS, nov. 1989, p.215.”

Ao comentar o inciso I, do art.1.537 do Código Civil, CAIO MÁRIO leciona:

“...abrange todas as despesas: assistência médica e cirúrgica, internamento hospitalar, exames inclusive técnicos (radiografia, tomografia, ultra-som e quantos mais), medicamentos, remoções. Nesta mesma verba estará incluída utilização de aparelhagem especial como0 respiração artificial, hemodiálise, equipamento ortopédico, etc”.

JURISPRUDÊNCIA

A jurisprudência pátria recepciona a idéia de forma segura e unitária, colhendo-se incontáveis decisões nesse sentido, das quais destacamos:

“A indenização acidentária não exclui a de direito comum, em caso de culpa do empregador, independentemente de sua qualificação como grave, leve ou levíssima” (JULGADOS TARGS, volume 66, página 244).

“Acidente do trabalho. As indenizações não excluem as do direito comum, em caso de culpa do empregador” (JULGADOS TARGS, volume 66, página 302).

“Acidente do trabalho. Dano moral. Culpa leve. (...) Dever da ré de reparar o dano moral sofrido pela vítima do infortúnio”. (JULGADOS TARGS, volume 91, 201/202).

O então Juiz de Alçada, hoje Desembargador aposentado, Dr. Flávio Pâncaro da Silva, na apelação cível n.º 192185973, da 7ª Câmara Cível do saudoso Tribunal de Alçada do RGS, relatou e decidiu:
“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DO TRABALHO. REDE ELÉTRICA. EQUIPAMENTO DE TRABALHO. Age com culpa pelo acidente, do qual decorreu a morte do empregado, a empresa que deixou de fornecer, ao empregado, o equipamento necessário para a realização de reparos em rede elétrica. Apelação não provida”.

INDENIZAÇÃO

A indenização que se busca desdobra-se: um, pensão mensal vitalícia decorrente da redução laboral, que o invalidou para a função que exercia, com fulcro na disposição do artigo 1539, Código Civil, que prevê pensão correspondente à importância do trabalho, para que se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu, devida desde o Acidente de Trabalho ocorrido 29.11.1997, consistente na remuneração que recebia na empresa ou seja R$ 300,00 acrescidos de 30% de adicional de periculosidade totalizando R$ 390,00 equivalente a 3,25 salários mínimos, devendo a atualização obedecer àquilo que foi ou for concedido à categoria profissional, observando-se a inclusão do 13º salário e férias, essas acrescidas do terço constitucional, vitaliciamente; dois, danos morais pela dor, angústia e sofrimento que as seqüelas lhe causam, usando como data o Acidente de Trabalho – 19.11.1997- marco inicial das lesões que o acompanharão até último dia e que torna sua vida infeliz e dificultosa, em valor a ser arbitrado pelo juízo mas que, estima-se, permissa venia, seja equivalente, pelo menos, ao dano patrimonial, conforme orientação expendida  pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul na AC 592066575
; três, pagamento das próteses, conforme orçamento da XXXXXXXXXXX, no valor de R$ 11.830,00; quatro, pagamento de empregada doméstica, no valor mensal de HUM SALÁRIO MÍNIMO conforme precedentes do Tribunal de Justiça; cinco, equipamentos para locomoção, barras de segurança, assento sanitário e cadeira para banho, conforme mesmo orçamento, no valor de R$ 3.830,00; seis, adaptação funcional da casa de moradia para conviver com suas limitações, conforme projeto a ser desenvolvido através de perícia técnica; sete, adaptação de veículo automotor face as limitações físicas do autor, para que possa locomover-se, a ser definido via perícia técnica.

Assim, ao mensurar o quantum debeatur, tarefa cometida, força de lei processual, ao Juiz da causa, é necessário considerar a duração e a projeção do dano moral temporalmente. Por outro lado, não se trata de cambiar, simplesmente, saúde por dinheiro; pelo contrário, dever-se-á compor uma indenização de forma a dar ao indigitado condições dignas de vida, provendo também recursos financeiros, orçados e avaliados através de perícia médica, para tratamento psiquiátrico, fisioterápico, remédios, prevendo-se, expressamente, a possibilidade de revisão futura em razão de surgimento de novas necessidades ou mesmo recursos técnicos ainda inexistentes. 

A agregação de carga punitiva na indenização, de tal forma a ser um desestímulo à prática do ato delituoso, impõe-se como única maneira de, pedagogicamente, modificar a conduta do empregador, notadamente, a ré, reincidente no mau trato funcional.

REQUERIMENTOS

1. Citação das rés para que, querendo, conteste a ação indenizatória, sob pena de revelia, e acompanhem os demais atos processuais até final condenação, na forma do pedido.

2. Procedência da ação com a condenação das requeridas, nos seguintes itens:

LIMINARMENTE, a concessão da tutela antecipatória conforme pedido;

um, pensão mensal vitalícia decorrente da redução laboral, que o invalidou para a função que exercia, com fulcro na disposição do artigo 1539, Código Civil, que prevê pensão correspondente à importância do trabalho , para que se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu, devida desde o Acidente de Trabalho ocorrido 29.11.1997, consistente na remuneração que recebia na empresa ou seja R$ 300,00 acrescidos de 30% de adicional de periculosidade totalizando R$ 390,00 equivalente a 3,25 salários mínimos, devendo a atualização obedecer àquilo que foi ou for concedido à categoria profissional, observando-se a inclusão do 13º salário e férias, essas acrescidas do terço constitucional, vitaliciamente ; 

dois, danos morais pela dor, angústia e sofrimento que as seqüelas lhe causam, usando como data o Acidente de Trabalho – 19.11.1997- marco inicial das lesões que o acompanharão até último dia e que torna sua vida infeliz e dificultosa, em valor a ser arbitrado pelo juízo mas que, estima-se, permissa venia, seja equivalente, pelo menos, ao dano patrimonial, conforme orientação expendida  pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul na AC 592066575
; 

três, pagamento das próteses, conforme orçamento da XXXXXXXXXXXXXXXXX., no valor de R$ 11.830,00;

quatro, pagamento de empregada doméstica, no valor mensal de HUM SALÁRIO MÍNIMO, face a incapacidade do indigitado prover-se sozinho, fato reconhecido pela previdência social; 

cinco, custeios de tratamentos indispensáveis com a convivência das lesões (psicoterapia e fisioterapia) e outros que a perícia médica indicar e dos aparelhos, equipamentos e adaptações necessárias para a vida normal do indigitado, como dirigir para locomoção, adequação arquitetônica da casa de moradia para suprir as limitações físicas, a ser indicada através de perícia de arquiteto ou engenheiro civil, ficando expressamente consignado na decisão final a obrigatoriedade de renovação das próteses e equipamentos, periodicamente, conforme o desgaste;

seis, exibição por partes das responsáveis, dos seguintes documentos: cópia do PPRA – Programa de prevenção de Riscos Ambientais da Empresa –; cópia do PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional –; cópia dos exames Admissional e periódico; comprovação da entrega de EPIs – Equipamentos Proteção Individual ao Empregado, conforme NR06 –; cópia de documento indicando o treinamento do empregado para uso de EPIs, conforme NR06; documento que comprove a fiscalização do uso de EPIs pela empresa, NR06;

sete, indenização por lucros cessantes em função da prematura aposentadoria, que não permitiu a percepção das vantagens econômicas em decorrência da natural progressão funcional, a ser aferida por perícia contábil, em liquidação de sentença, com incorporação das diferenças mensais para efeitos previdenciários, indicando o funcionário nas mesmas condições do autor para servir de paradigma – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, condenando-se a pensionar a diferença, mensalmente, vitaliciamente;

oito, aplicação da regra do §1º do artigo 1538, CC, duplicando a indenização concedida comprovado o aleijão ou deformidade física, dentro da composição estética do dano moral;

nove, juros e atualização monetária, desde a data do acidente, 19.11.1997 – (Súmulas 43 e 54 do STJ);

dez, verba honorária na base de 20% sobre o valor da condenação, mais custas e despesas judiciais;

onze, concessão do benefício da gratuidade da justiça, por tratar-se de pessoa pobre no conceito legal, sem condições de pagar as despesas processuais, requerendo, ainda, sejam nomeados os advogados constituídos via mandato, como seus assistentes judiciários.

Requer por todos os meios de prova admissíveis em direito, especialmente, documental, pericial e testemunhal.

Valor provisório da ação: R$ 558,50.

Termos em que

Pede Deferimento.

Porto Alegre para XXXXXXX, 7 de junho de 2001.

Advogado
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